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“

REVISÃO ESTATUTÁRIA EM MARCHA

eleições para o triénio 2016/2018 - o teu voto é importante para a defesa dos teus direitos

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL 
eleitoral ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

Nos termos dos artigos 28º e 29º, conjugado com o artigo 68º dos Estatutos da ADFA, aprovados na Assembleia-Geral Extraordinária realizada em 17 de Ou-
tubro e 5 de Dezembro de 2015 e das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Eleitoral 
Ordinária, a realizar no dia 20 de Fevereiro de 2016 (Sábado), das 09H00 às 19H00, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Nacionais e de Delegação para 
o triénio de 2016-2018.
A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias-Gerais de Delegação simultâneas, funcionará com mesas de voto na Sede Nacio-
nal, nas instalações das Delegações e noutros locais decididos pelas Mesas de Assembleia-Geral de Delegação, nos Núcleos existentes onde seja possível 
garantir o funcionamento das mesas, que serão indicadas no próximo jornal ELO.
Lisboa, 11 de Dezembro de 2015
								        O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional
								        Joaquim Mano Póvoas

NOTA: O prazo para a apresentação de listas termina às 18H00 do dia 16 de Janeiro de 2016.
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O nosso ciclo é para três anos 
apenas. Para exercermos 
a cidadania, para sermos 
representativos dos interesses 
dos associados e para lutarmos 
por um estatuto de dignidade. 
Pode ser que para alguns tudo 
esteja resolvido. É preciso ir 
votar SIM ou NÃO. Cidadania é 
participar. Não deixemos que a 
abstenção vença.

editorial

a adfa é forte com a participação

todosde
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Livros
por José Diniz

Arte & Ciência – Obras da Coleção do Museu 
Nacional de Arte Antiga
Autores: Paulo Pereira (texto), Massimo Listri (fotos)
Edição conjunta da Fundação Champalimaud, do Museu 
Nacional de Arte Antiga e de Franco Maria Ricci, Lisboa, 2015

Ao ler o título deste livro uma primeira interrogação salta aos nos-
sos olhos: mas o que é que a Arte tem a ver com a ciência? Não 
é preciso procurar muito para ter a resposta. Na apresentação 
da obra, assinada por Leonor Beleza, presidente do Conselho de 
Administração da Fundação Champalimaud, e por António Filipe 

Pimentel, diretor do Museu Nacional de Arte Antiga, está justificada esta parceria: “É certo 
que as duas instituições são bem distintas no seu escopo, na sua natureza, no seu modo 
de atuação. Mas partilham a vontade de revelar e explicar ao país que somos, de o ler e 
de o contar, usando, decerto, linguagens e olhares distintos, mas comungando, cada um a 
seu modo, da mesma paixão pelo conhecimento e pela arte. E cada uma delas representa 
o melhor que o País produz e oferece no seu respetivo campo de atuação.”
Paulo Pereira concretiza melhor esta relação entre Arte & Ciência: “Do que estamos então 
a falar? Da Ciência da Arte? Será que há Ciência na Arte? Com certeza que sim, e é essa 
uma das questões tratadas neste livro. E será que a Ciência contém Arte dentro de si? 
Claro que sim, e em particular na edificação de sistemas de aprendizagem, na esquema-
tização da organização do saber, nas metáforas que, inevitavelmente usa nas narrativas, 
na visualização dos fenómenos, enquanto suscita ela própria, através da ilustração, reali-
zações artísticas ou de artistas.” (pg. 16,17).
Obra profusa e ricamente ilustrada com pinturas do Museu de Arte Antiga, divididas por 
áreas temáticas, acompanhadas de textos que não se limitam à explicação e compreen-
são de cada uma, numa perspetiva cultural e artística, mas que apelam a outras dimen-
sões e compreensões que também têm a ver com a Ciência. 

Associados Falecidos 

O Elo apresenta sentidAs condolências 
às  famílias enlutadas

Manuel Pereira, associado 
10573, natural da fregue-
sia de Redinha do conce-
lho de Pombal, residente 
em Amstelveen, Holanda. 
Serviu na CCaç 1416, BCaç 
1856 na Guiné. Faleceu no 
dia 22 de julho de 2015 

com 71 anos. 

Carlos Amaral Oliveira, as-
sociado 6870, natural da 
freguesia de Santa Cruz 
do concelho de Coimbra, 
residente na freguesia de 
Eiras e S. Paulo de Frades 
do mesmo concelho. Ser-

viu no BArt 1758 em Angola. Faleceu no 
dia 21 de outubro de 2015 com 69 anos. 

Luís Maria Rocha Brito 
Aguiam, associado 04, 
natural de Ganda, Angola, 
residente na freguesia de 
Póvoa de Santa Iria e For-
te da Casa, do concelho de 
Vila Franca de Xira. Serviu 
em Moçambique. Faleceu 

no dia 14 de dezembro de 2015 com 72 
anos.

Joaquim Manuel Serra, as-
sociado 13103, natural e 
residente na Santiago do 
Escoural do concelho de 
Montemor-o-Novo. Serviu 
em Angola. Faleceu no dia 08 
de Janeiro de 2016 com 73 

anos.

Bernardino Santos 
Rebelo, associado 
16168, natural da 
freguesia de Carre-
gosa do concelho de 
Oliveira de Azeméis, 

residente na freguesia de Recardães 
e Espinho do concelho de Águeda. 
Sofreu acidente em serviço desco-
nhecendo-se se foi na Metrópole ou 
no Ultramar. Faleceu no dia 5 de maio 
de 2015 com 66 anos.

Armindo Dias, asso-
ciado 14438, natural 
e residente na fre-
guesia de Nespereira 
do concelho de Cin-
fães. Serviu no CIOE, 
Lamego. Faleceu no 
dia 22 de setembro 
de 2105 com 67 anos.

José Francisco Forjaz 
Freitas Ribeiro, asso-
ciado 9498, natural de 
Beira, Moçambique, 
residente na freguesia 
de Sé Nova do conce-

lho de Coimbra. Serviu como médico 
em Angola onde foi ferido numa em-
boscada. Faleceu no dia 11 de novem-
bro de 2015 com 85 anos. 

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

JOÃO GUINÉ LEMOS
ALMERINDA FERNANDES LOBO
CARLOS MATOS SOARES SILVA
MANUEL ANTÓNIO GOMES COSTA
FRANCISCO ASSIS PEREIRA LIMA
BERNARDO ABREU OLIVEIRA

MARIA ANTÓNIO JESUS SOARES COSTA
MARIA AMÉLIA ALMEIDA ANDRÉ HENRIQUES
ANTÓNIO FERNANDO ALMEIDA CUNHA PINTO
ANTÓNIO SILVA GUERREIRO
ORTELINDA ANUNCIAÇÃO RODRIGUES EUSÉBIO
MARIA ESTER GASPAR

Referências Bibliográficas 
Título Autor Editora Ano 

Pessoas, ideias e afetos: ARCIL - um projeto de causas 
José Ernesto Carvalhido de Paiva; João 
Carlos Santos Pinho ARCIL 2015 

Regressos quase perfeitos: memórias da Guerra em Angola Maria José Lobo Antunes Tinta da China 2015 
A guerra que Portugal quis esquecer Manuel Carvalho Porto Editora 2015 
Aterrem em Portugal: aviadores e aviões beligerantes em Portugal na II Guerra 
Mundial Carlos Guerreiro Pedra da Lua 2015 
Portugal e as guerrilhas de África Al J. Venter Clube de Autores 2015 
Kaya, África: das giestas aos embondeiros Adelaide Passos Marcador 2015 
Mistérios inexplicados da II Guerra Mundial Jeremy Harwood Texto Editores 2015 
Portugal na Grande Guerra - Postais ilustrados António Ventura Tinta da China 2015 
A Grande Guerra de Afonso Costa Filipe Ribeiro de Meneses Dom Quixote 2015 
A imprevidência estratégica de Salazar: Timor (1941) – Angola (1961) David Martelo Edições Sílabo 2015 
Revolução e contra-revolução em Portugal, (1974-1975) Armando Cerqueira Parsifal 2015 
A contra-revolução no 25 de Abril: os "relatórios António Graça" sobre o ELP e 
AGINTER PRESSE Maria José Tiscar Colibri 2014 
O último dos colonos João Afonso dos Santos Sextante 2015 
Vitor Alves: o homem, o militar, o político Carlos Ademar Parsifal 2015 
Os militares e a democracia Nuno Severiano Teixeira Vcolibri 2007 
Proibido António Costa Santos Editora Guerra & Paz 2015 
Portugal - tempo de paixão: o verão quente de 1975 em 100 testemunhos Leonor Xavier Temas e Debates 2015 
História(s) da Guiné Portuguesa Mário Beja Santos Húmus 2015 
Heróis do mar: história dos símbolos nacionais Nuno Severiano Teixeira Bertrand 2015 

A grande guerra: um século depois 
José António Carneiro Rodrigues da 
Costa… [et al.] Caos Editores 2015 

A guerra não se fez só com balas José Manuel Alves dos Santos Caleidoscópio   

A saga de um combatente na Guerra Mundial: de Chaves a Copenhaga 
Gil Manuel Morgado dos Santos; Gil 
Filipe Calvão dos Santos Âncora Editora 2015 

Na guerra de fez amor Angelino Pereira Scortecci Editora 2015 
1975 - o ano que terminou em novembro António Luís Marinho; Mário Carneiro Temas & Debates 2015 

Livros recebidos na biblioteca da ADFA no 2.º semestre de 2015 – (continuação do n.º anterior) 
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por MC Bastos

Episódios

Tempo nulo

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio desta página do ELO em adfa-portugal.com

Hoje não te vi passar.
De repente sinto a noite como se tivesse acabado de acordar. 
A noite não é o dia sem luz, a noite é um mundo diferente, uma 
outra dimensão cósmica. Acorda-se para a noite como se acorda 
para o dia.
À noite, Aguim transmuta-se, não se transfi gura apenas como 
qualquer outra terra, não; transmuta-se, isto é, passa para outra 
esfera, outra dimensão, passa a ser outra coisa em que as leis 
conhecidas se alteram.
Identifi car alguém de noite em Aguim pode ser considerado 
um abuso, uma devassa. As luzes pitosgas no cimo dos postes, 
cuja rede elétrica é ainda do tempo da Cooperativa de 1930, não 
alumiam nada, mas são vistas como uma ameaça. É comum as 
pessoas passarem para o outro lado da estrada, onde será mais 
difícil reconhecê-las.
Hoje não te vi passar.
O Tirone do Ti Zé Sécio vem a coxear um pouco e segue atrás de 
mim enquanto me dirijo para o Largo do Sobreirinho. Nós, que 
habitamos aqui, temos orgulho no Largo do Sobreirinho; é como 
um resquício de territorialidade tribal. Quando os do Rebelho 
ou os da Capela vêm para aqui jogar à bola nós sentimo-nos 
invadidos.
Em casa do Faria ainda se ouvem vozes e a luz coada pela janela 
da cozinha pisca quando alguém lhe passa à frente. Penso que 
tenho dois tipos de amigos: Os do dia e os da noite, o Faria é dos 
do dia.
Batem uma porta e a luz apaga-se na casa do Faria. As vozes 
aumentam um pouco e depois vão-se esfumando lentamente 
e quando o silêncio prevalece o meu amigo do dia esfuma-se 
também do meu pensamento.
Caminho em direção à Capela com o Tirone a meu lado. Às vezes 
dá uma corridita para alçar a perna e urinar, e volta para o meu 
lado. Urina em todos os objetos que sobressaem da monotonia 
da estrada. Reparo novamente que está manco.
O sino da capela bate uma vez. O som fi ca um bocado a vibrar 
no ar como as ondas de um lago onde cai uma pedra, e depois 
o silêncio volta e fi ca só a memória daquela badalada solitária. 
Há poucas coisas que melhor simbolizem o tempo do que uma 
badalada de um sino velho. Uma hora. Outro dia começou. Quem 
repararia nisso se não fosse o sino? Não sei o que é o tempo, 
mas para mim agora o tempo é apenas uma coisa que não anda 
nem desanda. É um som metálico, vibrante, algo lúgubre, mas 
também familiar e acolhedor, que cria ondas no ar como uma 
pedra num lago.
A gente olha para o ponteiro grande do relógio da capela e vê-se 
bem que o tempo não anda, de repente dá um saltinho quando 
nos distraímos. O tempo é mesmo a coisa mais traiçoeira que 
existe, só quando não temos nada que fazer é que o tempo não 
anda. Distraímo-nos e pronto, já passou.
Bate novamente. Sorrio ao pensar que o sino de Aguim agiu 
como se se tivesse enganado e viesse dizer: “Agora é que é uma 
hora, há bocado enganei-me, desculpem.” O espaço de tempo 
entre as duas badaladas não conta, foi um lapso, O sino da capela 
de Aguim baniu-o das nossas vidas. Não aconteceu. Para as 
pessoas que já dormem não faz diferença mas para mim e para o 
Tirone foi um ror de tempo.
Olho para trás e o Tirone está sentado no meio da rua ganindo 
baixinho vendo-me afastar, com a cabeça um pouco de lado. 
Chamo-o batendo com a mão na perna, e ele, em vez de se 
aproximar, poisa a cabeça no chão entre as patas. Entro no Largo 
da Capela e olho novamente para trás e lá continua ele com a 
cabeça entre as patas, tristíssimo.
Porque será que não quis entrar no Largo da Capela? Será que 
os cães também rivalizam entre si, por uns serem do Sobreirinho 
e os outros da Capela?
Pela janela do Café vejo o Toni a jogar às damas com o Ti Lexan-
dre. O Toni está recostado na cadeira fi ngindo nem olhar para 
o tabuleiro e o Ti Lexandre levanta uma mão, com o polegar e o 
indicador a fazerem uma argolinha e esticando os outros dedos 

como se fosse empurrar uma pedra. Hesita. Recua. E na falta de 
melhor, aproveita para ajeitar o chapéu que tem pousado numa 
cadeira a seu lado. Depois fi ca pensativo, ligeiramente curvado 
para o tabuleiro.
Houve duas coisas que alteraram as noites de Aguim: A luz elé-
trica e o Café. Lembro-me perfeitamente dos primeiros dias em 
que as pessoas tomavam o ar solene de quem entra numa igreja. 
De como se sentavam com aprumo junto às mesinhas. Um velho 
de que já não lembro o nome bebia a bica delicadamente com a 
colherinha. A maioria tomava o que sempre tomou nas tavernas: 
vinho tinto. Mas não diziam “Quero um penalty” ou “Quero mais 
um petardo”; diziam com um maneirismo cómico “Um copinho 
de vinho tinto se faxabor.”
O Tirone aguarda-me ao fundo da rua do Café. Deu a volta ao 
casario para vir ao meu encontro e está visivelmente feliz por 
me ver, e, juntos de novo, regressamos a casa. O Tirone agora vai 
cheirando todos os sítios onde urinou à vinda para cá. E quando 
lhe parece que o cheiro não é sufi cientemente intenso renova a 
dose.
Hoje não te vi passar. E porque não te vi passar parece que não 
aconteceu nada esta noite.
Sei que passaste a outra hora só para eu não te ver passar, e isso 
dá-me esperança, porque se trata de uma maldade tua para 
contrariares o meu desejo. Queres agir como se nada existisse 
entre nós, mas ao negares o desejo, admite-lo. Não se pode negar 
o que não existe sem que passe a existir. Este paradoxo excita-
-me e frustra-me.
Estendo os olhos pela noite dentro como um náufrago pela vas-
tidão do mar, mas com a serenidade de quem sabe que a praia 
está perto. 
Uma janela pequena na noite. Quatro quadrados de luz amarela 
unidos por uma cruz. Por detrás da janela deve estar gente. Será 
um quarto? Alguém que faz serão? Alguém doente que acorda a 
meio da noite em busca de auxílio? Sinto que se desenrola uma 
história por detrás daquela cruz negra que segura os quatro 
quadrados de luz amarela no meio do casario e no meio da noite. 
Apetece-me chegar-me ao pé dela para conhecer essa história. A 
eterna curiosidade pela vida alheia, que neste momento me atrai 
tanto como à maior coscuvilheira de Aguim. Por detrás daquela 
janela acontece qualquer coisa. Paixões, confl itos; uma vida. Um 
segredo que me exclui. E eu vou-me afastando cobardemente; eu 
e o Tirone, para longe daquela hipótese de acontecimento, para o 
meio de coisa nenhuma.
Será que um dia vou recordar esta noite em Aguim em que não 
te vi passar? Em que não aconteceu nada?
Eu, o meu amigo Tirone e o Tempo. O tempo a passar tão lenta-
mente; à velocidade em que se deveriam apreciar as coisas boas 
da vida. À velocidade das histórias da minha avó, que ia falando 
e remexendo com a tenaz para espevitar o lume, com um riso 
nos olhos que nunca desaparecia, mesmo quando o rosto fi cava 
triste. Puseram-lhe, quando era nova, o nome de Senhora do Ó, a 
padroeira de Aguim, por ser bonita. Depois o tempo dela passou, 
até chegar o meu tempo, mas os olhos quase sem verem nada, 
continuaram sorrindo, e as palavras vinham devagar, cansadas. 
Dá-me a ideia que não diziam nada, eram só palavras. Ditas 
sem pressa, só porque lhe dava prazer falar comigo. Como uma 
música que trauteasse para me adormecer sem ter em conta os 
versos. Dizia muitas vezes: “Inté parece que foi onte” e conti-
nuava a história indefi nidamente; as histórias da minha avó só 
tinham princípio e meio, nunca tinham fi m.
As tenazes a espevitarem o lume, o rosto triste e os olhos sorrin-
do; os olhos sorrindo sempre. E não acontecia nada. Só o lume se 
alterava um pouco de vez em quando.
Inté parece que foi onte.

mcbastos@outlook.pt

Editorial
Pela Direção Nacional

É IMPERATIVO VOTAR

A ADFA só é 
forte com a 
participação de 
todos
Estamos de novo de mochila preparada 
para o combate do dia 20 de fevereiro. Não 
vamos disparar mas vamos votar. Todos 
devem levar o voto e depositá-lo na urna 
da sua Delegação ou nos Núcleos. É im-
perativo votar. A nossa resiliência leva-nos, 
de novo, a tomar consciência das difi culda-
des que tivemos que enfrentar no Serviço 
Militar Obrigatório, que nos enviou para a 
Guerra Colonial, onde enfrentámos o peri-
go e dramas vividos e partilhados nas bola-
nhas da Guiné, nas savanas de Angola e nas 
picadas de Moçambique, onde adquirimos 
defi ciências pesadas, amalgamadas nos 
Hospitais Militares, donde retirámos a for-
ça anímica para retomar a nossa cidadania. 
Matámos e morremos mas, jovens como 
éramos, resistimos e seguimos em frente. É 
assim que agora temos que fazer, estamos 
a falar das nossas eleições.
Como sabem, Portugal entrou num novo ci-
clo político, com novo Governo e novo Pre-
sidente da República. O nosso ciclo é para 
três anos apenas. Para exercermos a ci-
dadania, para sermos representativos dos 
interesses dos associados e para lutarmos 
por um estatuto de dignidade. Pode ser que 
para alguns tudo esteja resolvido. É preciso 
ir votar SIM ou NÃO. Cidadania é participar. 
Não deixemos que a abstenção vença.
Sabemos que custa, estamos mais velhos, 
doentes e magoados mas lançamos um 
apelo: que ninguém desista. Venham com 
a família trocar um abraço, uma palavra. É 
preciso dizer que a ADFA está forte e ainda 
não terminou o nosso jogo. O combate é 
permanente.
Agora que juntamos à Ordem de Mérito e 
à Ordem da Liberdade o Prémio “Direitos 
Humanos”, acresceu a nossa responsabili-
dade. Somos detentores de um prestigian-
te património de memórias e histórias que 
nos deve honrar.
Portugal tem uma dívida por pagar, isto 
toda a gente sabe e diz. Temos de conti-
nuar a carregar a mochila, agora mais pe-
sada. Estando unidos e coesos, ela torna-se 
mais leve. Repartamos a ração de combate 
como fazíamos na Guerra Colonial. Nós so-
mos a força justa das vítimas de uma guer-
ra injusta.
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Delegações

Assembleias-gerais de delegação

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Horário terças-feiras, quintas-feiras e sábados, das 14h30 às 18h00
Telefone – 252 32 28 48 | Telemóveis – 91 959 45 10 ou 91 959 44 99

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Convocatórias
Castelo Branco

Famalicão Viseu

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Caste-
lo Branco convoca os seus associados para a Assem-
bleia-Geral Ordinária de Delegação, nos termos do nº 
1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, a realizar no dia 13 
de fevereiro de 2016 (sábado), pelas 15h00, na Sede da 
Delegação de Castelo Branco, sita no Quintal de S. Mar-
cos, n.º 19, R/C, Castelo Branco, com a seguinte ordem 
de trabalhos:
- Apreciação e Votação do Relatório de Atividades e 
Contas da Direção da Delegação e respetivo Parecer do 
Conselho Fiscal da Delegação relativos ao ano de 2015;
- Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da MAGD
José Luís Santos Cardoso

Nos termos do nº 1 do art.º 51º dos Estatutos da ADFA, 
convoco a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação 
de Famalicão para uma reunião ordinária a realizar no 
dia 12 de março de 2016, pelas 14h00, na Sede da Dele-
gação, sita na Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro, C.C. 
Transportes, com a seguinte ordem de trabalhos:
– Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direção da Delegação com Parecer do Con-
selho Fiscal da Delegação, relativos ao ano de 2015;
– Discussão e aprovação do Plano Operacional e Orça-
mento para 2016;
– Diversos.
O presidente da MAGD
Armando Barbosa de Sá

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Viseu 
convoca todos os associados da Delegação de Vi-
seu, nos termos do nº 1 do Art.º 51º dos Estatutos 
da ADFA para a Assembleia-Geral Ordinária da De-
legação, a realizar dia 13 de fevereiro de 2016, com 
início às 10h00, na Sede da Delegação de Viseu, sita 
na Praceta ADFA- Empreendimento das Magnólias- 
Lote 4-R/C Q- Bairro da Balsa- Viseu, com a seguin-
te Ordem de Trabalhos:
- Apreciação e votação do Relatório de Atividades e 
Contas da Direção e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao ano de 2015;
- Análise do Edifício Legislativo e Informações.
O presidente da MAGD
António Pais Ferreira

Coimbra

Lisboa

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Coimbra 
convoca os seus associados para a Assembleia-Geral 
Ordinária de Delegação, nos termos do nº 1 do art.º 51 
dos Estatutos da ADFA, a realizar no dia 13 de fevereiro 
de 2016 (sábado), pelas 11h00, na Sede da Delegação 
de Coimbra, sita na Avenida Fernão de Magalhães, 429 
A – 6ºF, com a seguinte ordem de trabalhos:
- Apreciação e Votação do Relatório de Atividades e 
Contas da Direção da Delegação e respetivo Parecer do 
Conselho Fiscal da Delegação relativos ao ano de 2015;
- Informações.
O presidente da MAGD
José Maria Damas dos Santos Pinto

Nos termos do nº 1 do art.º 51º dos estatutos da ADFA, 
convoco a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação 
de Lisboa para uma reunião ordinária a realizar no dia 
13 de fevereiro de 2016, pelas 14h00, na Sede da De-
legação, no auditório Jorge Maurício, na Avenida Padre 
Cruz – edifício ADFA – 1600-560 Lisboa, com a seguin-
te ordem de trabalhos:
- Leitura, discussão e aprovação da ata n.º 26 da As-
sembleia de 21 de fevereiro de 2015;
– Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direção da Delegação e do Parecer do Con-
selho Fiscal da Delegação, relativos à gerência do ano 
2015;
– Informações.
O presidente da MAGD
Luciano Dias

Évora

Madeira

Nos termos do nº 1 do art.º 51º dos estatutos da 
ADFA, convoco a Assembleia-Geral Ordinária da De-
legação de Évora para uma reunião ordinária a reali-
zar no dia 13 de fevereiro de 2016, às 10h30, na Sede 
da Delegação, e, em segunda convocatória, ao abri-
go do n.º 2 do artigo 32º, com início às 11h00, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
– Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direção da Delegação com Parecer do 
Conselho Fiscal da Delegação, relativos à gerência 
do ano 2015;
– Plano Operacional e Orçamento para 2016;
– Informações.
O presidente da MAGD
Inácio Carmelo Grazina

Nos termos do n.º 1 do art.° 51° dos Estatutos da ADFA, a Mesa da Assembleia-Geral da 
Delegação da Madeira, convoca os associados para a Assembleia-Geral Ordinária, a reali-
zar no dia 27 de Fevereiro de 2016, pelas 10h00, na Sede do Sindicato dos Trabalhadores 
na Hotelaria, TASS da RAM, sita à Rua da Alegria, n.º 31 - R/C, 9000-040 Funchal, com a 
seguinte Ordem de Trabalhos:
1. Apreciar e votar o Relatório de Atividades e Contas da Delegação, referente ao ano de 
2015.
2. Apreciação e votação do Plano de Atividades e Orçamento para o ano de 2016.
3. Outros assuntos de interesse associativo.
Se à hora marcada não estiverem presente mais de metade dos associados, a Assembleia-
-Geral de Delegação reunirá 30 minutos depois com o número de associados presentes.
O presidente da MGAD - Rui Manuel Catanho da Silva

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Faro, convoca os seus associados para 
a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, nos termos do n.º 1 do art.º 51º dos Esta-
tutos da ADFA, a realizar no dia 27 de fevereiro de 2016, pelas 10h00, na Sede da Dele-
gação, situada na Praça da Alfarrobeira, em Faro, com a seguinte ordem de trabalhos:
- Apreciação e votação do Relatório de Atividades e Contas da Direção da Delegação e 
Parecer do Conselho Fiscal da Delegação relativos ao ano de 2015.
- Informações. 
O presidente da MAGD - José Joaquim Guerreiro Mestre

Faro
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Reunião de associados na Sede

No próximo dia 16 de fevereiro, terça-feira, pelas 15h00, a Lista “A”, candidata às Eleições 
para o Triénio 2016/2018, vai promover uma reunião com os associados da Delegação 
de Lisboa, na Sede da ADFA, em Lisboa.
“Comparece e participa e dá-nos a tua opinião sobre de que gostarias de ver tratado 
neste próximo mandato”, apela a Direção da Delegação de Lisboa.
A Lista A realça que “a nossa candidatura está consciente que muitos assuntos há que 
tratar quanto antes, tais como os GDSEN com menos de 80% e mais de 60%; IAS – In-
dexante de Apoio Social; Decreto-Lei nº 296/09; Decreto-Lei Nº 503/99; entre outros.
“Estamos disponíveis para ouvir todos os associados e, se não puderes vir, contacta-nos 
pelo telemóvel 919 413 356”.

Noite de Fados
A Direção da Delegação de Lisboa convida os associados, familiares e amigos para mais 
uma Noite de Fados na Sede da Associação, em Lisboa, no próximo dia 12 de fevereiro, 
sexta-feira, pelas 20h00. O preço é de 20,00 euros por pessoa. O elenco será composto 
da seguinte forma: Apresentação – Fernando Gomes; Fadistas – António Carlos, Maria 
Albina e Jorge Lima; Guitarra – Carlos Videira; Viola – Raimundo Tereso. Para mais in-
formações e Inscrições os interessados podem contactar o presidente da Direção da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo telemóvel 919 413 356.
O evento será apoiado pela Rádio Amália – 92.0 Fm.

As ilhas Terceira, Pico, Faial e de São Miguel são o destino da viagem que a Delegação 
de Lisboa está a organizar ao arquipélago dos Açores, entre 20 e 26 de junho próximo.
Descobrir os Açores e em especial estas ilhas, é descobrir a própria natureza, na sua 
forma original e única.
A paisagem exuberante, onde predominam os tons de verde que se esbatem no azul 
celeste do mar, é encantadora.
A Delegação de Lisboa quer levar os associados a descobrir a tradicional hospitalidade 
açoriana e o sabor especial da sua cozinha.
O preço por pessoa, em regime tudo incluído é o seguinte: quarto duplo – 1170,00 euros; 
suplemento individual – 190,00 euros. O pagamento pode ser feito em seis prestações, 
de fevereiro a julho.
O programa completo será publicado na próxima edição do ELO.
Para mais informações ou inscrições os interessados devem contactar o Secretariado 
da Delegação de Lisboa (Vanessa Braga), pelos números 217 512 615 ou 965 987 469.

A Delegação de Lisboa aposta nas atividades de lazer direcionadas para os associados 
e seus familiares e está a organizar uma visita à Quinta do Crestelo, Seia, nos dias 18, 19 
e 20 de março próximo.
A viagem conta com o seguinte programa:
Dia 18/03/2016 – Sexta-feira - Partida de Lisboa, em autocarro, da Sede da ADFA, pelas 
08h00. Chegada a Quinta do Crestelo, com almoço e distribuição dos aposentos (apar-
tamentos). Visita à Fabrica da Lã em São Romão, com degustação de produtos tradicio-
nais. Jantar com animação musical de concertinas, chá de boa noite.
Dia 19/03/2016 – Sábado – Após o pequeno-almoço, visita ao Maciço Central (Lagoa, 
Torre, Loriga). Almoço na Covilhã e visita ao Museu dos Lanifícios. Regresso a Seia e 
jantar com animação musical, seguido do chá de boa noite.
Dia 20/03/2016 – Domingo – Após o pequeno-almoço, uma manhã tradicional na 
Quinta, para conhecer o Atelier do Pão e Queijo da Serra e o posto de venda de produtos 
regionais. Depois do almoço, regresso a Lisboa, cerca das 16h00.
O valor da viagem é de 175,00 euros e inclui todos os serviços anteriormente referen-
ciados.
As inscrições devem efetuar-se no Secretariado da Direção da Delegação de Lisboa – 
Vanessa Braga – pelos números 217 512 615 ou 965 987 469.

A magia dos Açores em passeio 
associativo

Visita à Quinta do Crestelo – Seia

SERVIÇOS DA DELEGAÇÃO
DE LISBOA

Secretariado da Delegação – Apoio aos Órgãos Sociais e aos Núcleos
Vanessa Braga - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com – 217 512 615 ou 925 987 
469 ou Fax 217 512 611

Serviços Clínicos
Conceição Valente - servicos.clinicos@adfa-portugal.com
217512600 – Tecla 2

Serviço de Apoio aos Sócios, Serviço de Secretaria/Atendimento
Pedro Rodrigues e Maria Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com; secreta-
ria.lisboa@adfa-portugal.com
217512600 – Tecla 1 

Serviço de Ação Social
Dra. Ana Machado (assistente social) – servico.social@adfa-portugal.com
217 512 600 – Tecla 3

Serviço Jurídico
Dra. Inês de Castro (advogada) – Por marcação prévia na secretária da Delegação 
de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com - gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax – 217 512 660.

Serviço de Psicologia
Dr.ª Teresa Infante
t.infante@adfa-portugal.com

Horário da Sede
9H00 às 17H30
Morada - Av. Padre Cruz, Edifício ADFA, 
1600-560 Lisboa
Telefone – 217 512 600
Fax – 217 512 611
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Palestras em Escolas

évora

Este ano, a festa de Natal da Delegação realizou-se em Évora, no passado dia 19 de de-
zembro, sábado soalheiro e ameno.
Por volta das dez horas começaram a chegar os convivas, logo encaminhados para uma 
visita especial a um dos mais emblemáticos monumentos nacionais, a Igreja de S. Fran-
cisco. Os franciscanos instalaram-se em Évora ainda no século XII, talvez um pouco an-
tes de 1250. O mosteiro cresceu rapidamente face à aceitação popular dos seguidores 
do “povorello” de Assis. A primitiva igreja, gótica, começou a ser renovada provavelmen-
te ainda no reinado de D. Afonso V, mas foi só no reinado de D. Manuel que as obras 
chegaram ao fim. O resultado foi uma igreja de uma só nave, altíssima e muito larga para 
a qual o rei venturoso contratou pinturas do mestre flamengo Francisco Henriques. Num 
dos cómodos do antigo mosteiro situa-se a famosa “capela dos Ossos”.
O que resta do complexo monástico acaba de ser objeto de uma notável campanha de 
“restauro completo” que contemplou quer as estruturas arquitetónicas, a talha e a pin-
tura, bem como todo o património móvel.
No final da visita geral, o nosso grupo foi contemplado com uma explicação sobre a his-
tória do conjunto patrimonial dos paços reais de Évora.
Depois seguiu-se o almoço num restaurante dos arredores da cidade que contou com 
mais de cento e sessenta participantes entre sócios e familiares. Durante o convívio que 
se prolongou até ao lanche, foram distribuídas prendas aos netos dos associados. 
O convívio contou com a participação do vice-presidente da Direção Nacional, Lopes 
Dias, com o vogal Arlindo Santos e com o relator do Conselho Fiscal Nacional, Carlos 

Pereira. Mais uma vez veio conviver connosco o fotógrafo do ELO, Farinho Lopes. 
O presidente da Delegação saudou todos os participantes, e resumiu as atividades mais 
relevantes da Delegação, com destaque para a obra de ampliação das instalações com 
a construção de um logradouro-esplanada, por cedência de terreno por parte das enti-
dades militares, do antigo Comando de Instrução e Doutrina. Muitos dos presentes dis-
ponibilizaram-se para comparticipar nos custos da obra. Saudando os elementos dos 
atuais órgãos sociais da Delegação, exortou os sócios à participação na vida associativa, 
a começar pela disponibilidade para integrarem as listas concorrentes ao próximo ato 
eleitoral de 20 de fevereiro.
Carlos Pereira salientou a vitalidade da ADFA demonstrada com a recente revisão esta-
tutária que permitirá que a nossa associação se vá adaptando às capacidades de parti-
cipação dos associados na governação do todo nacional.
O vice-presidente Lopes Dias saudou o empenhamento dos sócios na vida da Delega-
ção e explicou as potencialidades do novo programa de apoio aos deficientes militares 
(PADM) e o quanto ele pode (e vai seguramente) contribuir para minorar os problemas 
dos nossos associados na doença e na velhice. 
O convívio continuou durante a tarde, dançou-se, fez-se um breve lanche, partiu-se um 
bolo com o emblema da associação e distribuíram-se brinquedos pelos netos dos asso-
ciados.
Pelo fim da tarde, revigorados na mística associativa, os associados e familiares parti-
ram de regresso a casa, desde o litoral atlântico ao baixo Tejo e às abas da serra algarvia. 

Convívio de Natal com associados

madeira

Prémio Direitos Humanos 2015

A Delegação de Coimbra também participou na Cerimónia de Atribuição do Prémio Di-
reitos Humanos 2015 à ADFA, realizada em Lisboa, no Palácio de São Bento – Assem-
bleia da República, no dia 10 de dezembro passado.
“Foi com muito orgulho que vimos a ADFA a ser galardoada com esta distinção, que mui-
to honra a Instituição e os seus associados”, realçou o presidente da Direção da Delega-
ção de Coimbra, José Girão.

Pagamento de quotas

A Delegação da ADFA na Madeira lembra aos associados residentes na área da Delega-
ção que aderiram ao pagamento de quotas por transferência bancária que no próximo 
dia 19 de fevereiro será efetuado o levantamento de 66,00 euros, referente às quotas do 
corrente ano. Este pagamento só diz respeito aos DFA (cartão de lista vermelha) e aos 
GDFA (cartão de lista azul).

viseu

Assembleia-Geral de Delegação
A Delegação de Viseu e o Núcleo da Guarda vão realizar a Assembleia-Geral para aprovação 
do Relatório de Atividades e Contas da Delegação, nas suas instalações, em Viseu, no Em-
preendimento das Magnólias- Lote 4-R/C Q.
“Contamos com a presença dos associados na Assembleia no dia 13 de fevereiro, às 10h00, 
pois teremos a oportunidade de debater e ver como foi o ano de 2015 e as perspetivas para 
2016”, destaca a Direção da Delegação da ADFA em Viseu.
“Hoje, a ADFA é um todo. Contamos contigo, com as tuas ideias para ajudar a enriquecer 
e a tornar mais ativa a nossa Associação. Contamos contigo!” É o apelo da Delegação aos 
associados.

Eleições na ADFA
Com o objetivo de ajudar a Direção Nacional da ADFA a ultrapassar problemas que continuam 
a persistir na área legislativa e que prejudicam os deficientes militares, os Órgãos Sociais de 
Delegação cessantes, uma vez que não se candidatou mais nenhuma lista, propuseram-se 
a dar continuidade ao trabalho desenvolvido e a continuar a ser uma voz ativa na defesa e 
garante dos direitos da família deficiente militar.
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Núcleo abriu há 15 anos

O Núcleo de Santa Maria da Feira comple-
tou no dia 20 de janeiro, 15 anos de ativi-
dade associativa.
As instalações do Núcleo, cedidas pela 
Câmara Municipal de Santa Maria da 
Feira, foram inauguradas em 20 de janei-
ro de 2001, com a presença de muitos 
associados e familiares que se sentiram 
orgulhosos pela abertura desta estrutura 
da ADFA. O presidente do município da al-

tura, Alfredo Henriques, também marcou 
presença, assim como alguns dos seus 
vereadores.
A Direção do Núcleo desse tempo cons-
tituída por Alberto Lopes, Manuel Faria e 
António Santos foram os dinamizadores, 
sendo que Alberto Lopes desaparecido 
prematuramente, foi o grande impulsio-
nador, deixando a marca de uma forte li-
gação à ADFA.

No dia 20 de janeiro em Santa Maria da 
feira é feriado municipal. Os feirenses nes-
sa data celebram a festa de São Sebastião 
e saem às ruas da cidade com uma procis-
são que incorpora o profano e o religioso, 
na qual as instituições também marcam 
presença com os seus estandartes.
No fi nal do cortejo, associados e familia-
res juntaram-se no Núcleo para conviver, 
saboreando o doce típico da terra, “A fo-

gaça”.
Este Núcleo agrega 269 associados, que 
participam com regularidade nas inicia-
tivas associativas, nomeadamente nos 
encontros, reuniões e Assembleias-Gerais 
Nacionais.
Porém, decorridos que estão 15 anos so-
bre a data da sua fundação, ainda perma-
nece na memória Alberto Lopes, que se 
reconhece ter sido o seu grande obreiro.

Locais de votação da Delegação 
do Porto
Os associados são chamados a votar no próximo dia 20 de fevereiro para eleger os Ór-
gãos Sociais Nacionais e Locais.
Votar é não só um direito, mas uma obrigação dos associados, na medida em que o voto 
reforça a Associação.
Os associados da Delegação do Porto têm ao seu dispor 15 secções de voto para o fa-
zerem.

VOTAÇÃO DAS 09H00 ÀS 19H00
•Mesa Nº 1 – Porto – Sede da Delegação
•Mesa Nº 2 – Santa Maria da Feira – Sede do Núcleo (Rua Elísio de Castro 37 A)
•Mesa Nº 3 – Chaves – Sede do Núcleo (Rua Dr. Morais Sarmento, Edifício Raposeira 
Bloco 6 R/C)
• 
VOTAÇÃO DAS 14H00 ÀS 19H00 
•Mesa Nº 4 – Vila do Conde – Bombeiros Voluntários de Vila do Conde (Rua Dom San-
cho I – próximo do Estádio do Rio Ave)
•Mesa Nº 5 – Lixa – Bombeiros Voluntários da Lixa (Avenida da Republica)
•Mesa Nº 6 – Santo Tirso – Junta de Freguesia de Santo Tirso (Av. de Sousa Cruz)
•Mesa Nº 7 – Lordelo – Junta de Freguesia de Lordelo (Praça Francisco Sá Carneiro Nº 
2)
•Mesa Nº 8 – Peso da Régua – Junta de Freguesia do Peso da Régua (Rua Dr. José de 
Sousa)
•Mesa Nº 9 – Viana do Castelo – Lar de Santa Teresa (junto ao pavilhão de Santa Maria 
Maior)
•Mesa Nº 10 – Ponte da Barca – Bombeiros Voluntários de Ponte da Barca (Rua Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro)
•Mesa Nº 11 – Vila Real – Bombeiros Voluntários de Vila Real – Cruz Verde (Largo dos 
Bombeiros Voluntários)
•Mesa Nº 12 – Penafi el – Bombeiros Voluntários de Penafi el (Largo dos Bombeiros Vo-
luntários, Nº 2/6)
•Mesa Nº 13 – Cabeceiras de Basto – Bombeiros Voluntários de Cabeceiras de Basto 
(Rua dos Bombeiros Voluntários)
•Mesa Nº 14 – Arouca – Associação para Integração de Crianças Inadaptadas de Arouca 
(Rua Vila Nova)
•Mesa Nº 15 – Castelo de Paiva – Bombeiros Voluntários de Castelo de Paiva (Avenida 
General Humberto Delgado)
Cada associado será informado por escrito, do seu local de votação.
Após receber esta informação, se desejar votar numa mesa diferente daquela que lhe foi 
destinada, terá que informar a Delegação com o mínimo de 48 horas de antecedência.

Almoços na Delegação
No dia 20 de fevereiro, dia das eleições na ADFA, o serviço de refeições da Delegação do 
Porto está disponível para atendimento aos associados.

Reunião de associados
No dia 6 de fevereiro realiza-se a habitual reunião com os associados na Delegação às 
15h00.
O tema central da reunião são as eleições no próximo dia 20 de fevereiro, estando pre-
sentes elementos da lista de candidatos à próxima Direção Nacional, incluindo o asso-
ciado José Arruda.
Como habitualmente acontece no primeiro sábado de cada mês, o refeitório está aberto 
aos associados e familiares.

Funcionamento dos serviços 
Habitualmente a Delegação do Porto abre os serviços no 1º sábado de cada mês, acon-
tecendo que no próximo mês de março, haverá uma alteração para o 2º sábado (12 de 
março).
Esta alteração deve-se à realização da Assembleia-Geral Ordinária para apreciar e votar 
o Plano de Atividades e as Contas respeitantes ao ano de 2015, neste mesmo sábado, 
conforme convocatória da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação.
Por tal motivo, avisam-se os associados que os serviços de atendimento e de refeições 
estarão abertos no dia 12 de março e não no 1º sábado do mês.

Quotas em dia
Os associados para exercerem o seu direito de voto no dia 20 de fevereiro terão que ter 
as suas quotas em dia.
Não deixe para o dia das eleições, a atualização das mesmas.

"Percursos pela Inclusão"
A secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Defi ciência lançou, no dia 27 de 
janeiro, no Porto, a iniciativa "Percursos pela Inclusão", para evidenciar entidades que 
contribuem para a inclusão.
Ana Sofi a Antunes iniciou um périplo pelo norte do país, passando por Porto, Vila Nova 
de Gaia, Viana do Castelo, Guimarães, Braga, Póvoa de Lanhoso, Vila Real e Alfândega 
da Fé, para anunciar a iniciativa que tem por tema "Respostas sociais inovadoras no 
âmbito da Inclusão".



8 | FEVEREIRO 2016

Foto:Delegação Açores

Gorduras Trans – um infl amatório alimentar

Saúde e bem-estar Desporto

A gordura trans é obtida por um processo de transformação in-
dustrial, a hidrogenação, embora também possa ocorrer natural-
mente em alimentos como na carne e nos laticínios.
A indústria alimentar recorre a este processo, porque as gordu-
ras trans conferem uma textura suave e tornam o sabor mais 
agradável em alimentos-chave. 
Um estudo realizado pela Universidade do Porto vem desvendar 
os alimentos com níveis elevados de gorduras trans: bolachas 
amanteigadas, waffl es, produtos de pastelaria, batatas fritas in-
dustriais, refeições prontas a comer, óleos parcialmente hidroge-
nados são alimentos identifi cados. 
A recomendação aponta para uma ingestão abaixo de 1% da 
energia diária total, ou seja, não deve ser moderada, mas sim 
vestigial, uma vez que não é essencial e pode ser nefasta para a 
saúde.
A evidência mais consistente indica que a ingestão regular de 
gorduras trans está associada ao aumento do colesterol total e 
do LDL (“mau colesterol”), e redução dos níveis de HDL (“bom 
colesterol”). Consequentemente, o risco de desenvolvimento 
de doenças cardiovasculares, e de outras doenças crónicas, au-
menta devido ao processo infl amatório que este quadro implica.
Algumas sugestões para limitar a ingestão de gorduras trans po-
dem passar por: evitar fritos industriais (frango, salgadinhos,, ba-

tatas fritas), substituindo-os pelo frito caseiro em azeite ou óleo 
de amendoim ou optando por outras confeções, como salteado, 
grelhado, estufado, assado. Selecionar um restaurante que sirva 
refeições saudáveis, tentando fazer uma escolha consciente no 
local, sem fritos, incluindo as sobremesas, molhos, bolos ou pas-
téis recheados. Evitar recorrer a preparados industriais para so-
bremesas, confecionando-as de forma tradicional modifi cando 
as receitas. Evitar refeições pré-confecionadas, como massas, 
bacalhau à Brás, sopa, pipocas para o micro-ondas... Ao fi m-de-
-semana, confecione maiores quantidades de sopa, por exemplo, 
congele em doses individuais para ter disponível ao longo da se-
mana. Ler a lista de ingredientes dos rótulos para evitar adquirir 
alimentos que contêm “gordura/óleo total ou parcialmente hi-
drogenado”.
Se for consumidor habitual destes alimentos, comece por pe-
quenas alterações na alimentação, para facilitar o processo de 
evicção.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

angela.s.henriques@gmail.com

No Ciclismo em Portugal, a época de In-
verno era considerada como “tempo de 
defeso”. Tratava-se exclusivamente de ci-
clismo de estrada praticado no Verão e no 
Inverno havia unicamente os campeona-
tos de Ciclocross que serviam de prepara-
ção para no princípio da época os ciclistas 
estarem mais ou menos rodados.
Agora, nos tempos que correm, devido à 
vertente de BTT, temos ciclismo nas qua-
tro estações do ano, faça chuva ou faça 
sol.
A Equipa da Delegação de Lisboa da ADFA 
tem participado ultimamente mais nas 
provas de BTT por ser uma vertente que 
está na moda e que foi aceite por uma 
grande franja dos praticantes da arte de 
pedalar que vinham participando no ci-
cloturismo e nalgumas provas chamadas 
clandestinas (à margem da Federação). 
Agora, no BTT encontram-se muitos dos 
antigos profi ssionais de ciclismo, como 
por exemplo, Marco Chagas, Carlos San-
tos, Paulo Duque, Paulo Ferreira, vencedor 
duma etapa na Volta a França, e outros 
antigos ciclistas da primeira linha da velo-
cipedia nacional.
Os ciclistas da Delegação de Lisboa, ape-
sar da idade, na casa dos 65/70 anos, têm 
deixado bem vincado o nome da ADFA e 
da Delegação de Lisboa, e não se limitam 
a participar, mas lutam por uma classifi -
cação o melhor possível e vão conseguin-
do alcançar lugares, a par dos jovens que 
têm idade para serem seus netos.
Embora haja provas todos os fi ns-de-
-semana e a equipa da Delegação de Lis-
boa da ADFA/Tortas de Azeitão participe, 
achamos que devemos dar destaque às 
provas de mais relevo. Para terminar o ano 
de 2015 participámos na maratona de Ca-
nha, Setúbal, que terminámos em beleza, 
com balanço positivo tanto nas participa-
ções, como nas classifi cações alcançadas 
pelos nossos atletas. De realçar a classifi -
cação de José Lopes, 41º lugar entre 300 
participantes.
No dia 17 de janeiro, primeira prova de 
2016, a Equipa da ADFA/Tortas de Azei-
tão, Delegação de Lisboa, participou com 
quatro ciclistas na maratona de BTT de 
Lagoa do Calvo, Poceirão. Teve uma par-
ticipação digna como de costume. Às 
09h30 deu-se a partida, sob um frio de 
três graus centígrados, com 35 km para 
percorrer por meio de pinhais, poças de 
água congeladas, descer e subir barreiras, 
por vezes com a bicicleta à mão, e ten-
tar conseguir o melhor lugar possível na 
classifi cação, sem quedas nem avarias de 
qualquer espécie.
Assim conseguimos: para os quatro, tudo 
correu bem.

Farinho Lopes

Ciclismo - BTT
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Eleições para o triénio de 2016/2018

Caros associados(as):
Está em curso mais um processo eleitoral, 
para eleger os sócios que se disponibiliza-
ram para exercer funções nos diferentes 
Órgãos Sociais Nacionais e Delegações da 
nossa Associação para o triénio de 2016-
2018.
É tempo, portanto, de cada um refl etir 
sobre este ato em que é dado aos nossos 
sócios o direito e o dever de se pronun-
ciar, depois da análise e esclarecimentos 
dos respetivos programas das listas a su-
frágio, votando no dia 20 de fevereiro de 
2016.
Como sabeis, estas eleições decorrem 
sob o novo normativo Estatutário e Re-
gulamento Eleitoral que foram aprovados 
em Assembleia-Geral Nacional realizada 
em 17 de outubro e 5 de dezembro de 
2015.
No mandato que terminará com a nova 
eleição, foi constituído um GRUPO DE 
MISSÃO para fazer o diagnóstico da ADFA 
e apontar metas para o seu futuro. Esse 
trabalho foi aprovado em Assembleia-Ge-

ral muito participada e com um único voto 
de abstenção.
Aos novos Órgãos Sociais caberá, portan-
to, dar sequência às orientações desse 
documento para além de outros projetos 
que terão de responder a novos desafi os 
que à ADFA se depararão.
A ADFA, felizmente para todos nós, é mais 
do que uma ideia de organização. É uma 
realidade de reconhecido mérito que sou-
be, na sua gestação, idealizar o seu propó-
sito e defi nir de forma muito clara quais 
os objetivos supremos que haveriam de 
a nortear. Como todas as instituições, a 
ADFA também teve os seus momentos 
altos e outros de algumas difi culdades, 
mas soube sempre ultrapassar as que-
relas internas e chegar aos dias de hoje 
como uma Entidade reconhecida nacio-
nal e internacionalmente. O seu espólio 
assenta num incontável número de ações 
que promoveu e desenvolveu na sua exis-
tência de 41 anos em defesa dos defi cien-
tes militares nas mais diversas vertentes 
que vai desde a defesa de simples direito 

e reconhecimento de uma indemnização 
pelos danos sofridos, aos da reabilitação 
e reintegração social dos defi cientes, per-
mitindo a estes e suas famílias o direito de 
cidadania e viverem com dignidade, coisa 
que só alguns tinham antes da criação da 
ADFA.
Estamos conscientes que ainda nem to-
dos os defi cientes foram reconhecidos 
como seria devido, mas caberá à ADFA 
não desistir de demonstrar a justeza das 
suas condições.
A ADFA tem sabido responder a todos os 
desafi os, privilegiando a sua proximidade 
com os defi cientes espalhados por todo 
o Portugal Continental e Regiões Autóno-
mas da Madeira e dos Açores. Para isso, 
implantou-se nos mais diversos pontos, 
com a criação de 12 delegações e um 
conjunto de núcleos que levam a todos os 
associados o espirito de corpo e coesão 
da ADFA, de forma direta ou através do 
Jornal Elo.
Pois, meus caros amigos!
É tudo isto que engrandece a nossa As-

sociação e que lhe dá a força para que, a 
par da seriedade com que trata os proble-
mas, seja respeitada e reconhecida pelas 
Instituições do Estado Português que vai 
desde os representantes de qualquer Au-
tarquia aos representantes dos Órgãos de 
Soberania Nacional.
Associado e associada
Temos de ser consequentes e para poder-
mos continuar a ADFA com a mesma for-
ça com que a criamos há 41 anos, exorto 
cada um de vós a participar, ativamente, 
neste ato eleitoral e votar no dia 20 de Fe-
vereiro de 2016.
Não poderemos esquecer que é o voto de 
cada um de nós que irá legitimar todos 
aqueles que se candidataram e que, a par-
tir da sua investidura, terão de responder 
a todos nós.
Dia 20 de Fevereiro, Vota na ADFA!
Um grande abraço,
O presidente da MAGN
Joaquim Póvoas

COMUNICAÇÃO AOS ASSOCIADOS

Aos vinte e um dias do mês de janeiro de 
dois mil e dezasseis, pelas catorze horas, 
reuniu a Mesa da Assembleia-Geral Nacio-
nal Eleitoral, constituída pelo Presidente 
Joaquim Mano Póvoas, primeiro secretá-
rio Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves e se-
gundo secretário Bernardino Guimarães 
Correia e delegado da MAGNE, associado 
n.º 379, Manuel Lopes Dias, que fora cre-
denciado para coordenar a receção das 
Listas dos candidatos aos Órgãos Sociais 
da ADFA, quer nacionais quer locais.
Ordem de trabalhos:
Ponto um – Receção e verifi cação das lis-
tas concorrentes aos Órgãos Sociais Na-
cionais:
Foram verifi cadas as listas de candidatos 
às eleições convocadas para o dia vinte de 
fevereiro de dois mil e dezasseis, para os 
Órgãos Sociais Nacionais. Para os Órgãos 
Sociais Nacionais foi recebida uma lista 
designada pela letra “ A ”, proposta pelos 
órgãos sociais cessantes.
Para a lista Autónoma do Conselho Na-
cional foi recebida uma lista que foi de-
signada pela letra “A “ encabeçada pelo 
associado número 1948 - José da Silva 
Monteiro.

Todas as listas foram recebidas dentro do 
prazo legal exigido e contêm todos os ele-
mentos exigidos pelo regulamento eleito-
ral.
Ponto dois – Receção e verifi cação das lis-
tas concorrentes aos Órgãos Sociais das 
Delegações.
Foram verifi cadas as listas concorrentes 
aos Órgãos Sociais das Delegações de 
Açores, Bragança, Coimbra, Évora, Fama-
licão, Faro, Lisboa, Madeira, Porto, Viseu. A 
Delegação de Setúbal apresentou uma lis-
ta para Mesa da Assembleia de Delegação 
e para a Direção de Delegação. Utilizou a 
faculdade prevista no n.º 3 do art.º 53º 
e na alínea b) do art.º 57º dos Estatutos, 
para a não apresentação de candidatos ao 
Conselho de Delegação e Conselho Fiscal 
de delegação.
Da delegação de Castelo Branco foi apre-
sentado documento da MAGD onde infor-
mam a não constituição de qualquer lista.
Todas as listas foram recebidas dentro do 
prazo legal exigido e contêm todos os ele-
mentos exigidos pelo regulamento eleito-
ral.
Ponto três – Verifi cação do pagamento de 
quotas e envio das listas ao ELO.

Das listas concorrentes recebidas foram 
enviadas fotocópias das relações de can-
didatos e das relações de apresentantes 
para a Secretaria Nacional para certifi ca-
ção de que os associados nelas constan-
tes estão em pleno gozo dos seus direitos.
Foram, também, tiradas fotocópias das 
listas concorrentes e dos respetivos pro-
gramas. Estes documentos serão envia-
dos, por e-mail, ao jornal ELO para publi-
cação.
Ponto quatro – Escolha das cores dos bo-
letins de voto e número de boletins a pedir 
à Tipografi a.
Foi decidido utilizar as seguintes cores 
para as respetivas listas; Azul para a lista 
autónoma ao Conselho Nacional, branco 
para os Órgãos Nacionais, vermelho para 
o Conselho de Delegação e amarelo para 
os Órgãos Sociais da Delegação.
Quanto ao número de boletins a imprimir, 
foram pedidos de acordo com os números 
solicitados pelas delegações, acrescidos 
de 10%.
Ponto cinco: Foi constituída a Comissão 
Eleitoral Nacional, composta pelos mem-
bros da MAGN e os seguintes associados:
Sócio nº 379 – Manuel Lopes Dias

Sócio nº 13.651 – Carlos Manuel Pereira
Sócio nº 276 – Carlos Manuel Fanado
Sócio nº 8.617 – José Carlos Ferreira Pa-
voeiro
Dado que os elementos que da MAGN 
não estão sediados em Lisboa, delegam 
e credenciam os restantes membros da 
Comissão para o desempenho das atri-
buições previstas nos Estatutos e Regula-
mento Eleitoral da ADFA para o ato eleito-
ral em curso.
Ponto seis: Na sede da ADFA vai funcionar 
uma única Mesa de voto tanto para os Ór-
gãos Nacionais como para os Órgãos da 
Delegação de Lisboa, pelo que fi ca previs-
ta a participação na Mesa de Voto do as-
sociado nº 919 – Francisco Simão Caroço 
Janeiro, em representação da Lista Candi-
data aos Órgãos Sociais da Delegação de 
Lisboa.
E não havendo mais assuntos a tratar, foi 
dada por encerrada esta reunião pelas 
dezasseis horas, e da qual se lavrou a pre-
sente ata.
O presidente da MAGNE – Sócio 252 – 
Joaquim Mano Póvoas

ATA da MAGNE
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A memória que não podemos perder

Delegação dos Açores

Local de voto: Ilha de São Miguel - Sede 
da Delegação dos Açores, Rua Ernesto do 
Canto, nº 20, 9500-312 Ponta Delgada
Mesa: Manuel Pereira de Medeiros (8038), 
Paulo Alberto Moniz Teves (15175), Manuel 
botelho Tavares (5341)
Horário: 09H00 – 19H00

Local de voto: Ilha Terceira - Câmara Mu-
nicipal de Angra do Heroísmo, Rua Doutor 
Eduardo Abreu, 7, 9700-072 Angra do He-
roísmo
Mesa de voto: Manuel Barbosa Carlos 
(4578), José Gabriel Lourenço (8454), 
João Manuel Bettencourt da Silva (415)
Horário: 09H00 – 19H00

Local de voto: Ilha da Graciosa - Câmara 
Municipal de Santa Cruz, Largo Vasco da 
Gama, 9880-352 Santa Cruz da Graciosa
Mesa de voto: Brivaldo da Silva Betten-
court Picanço (7449), Valdemiro Manuel 
da Silva Cunha (5027), Manuel Sérgio da 
Cunha Avelar (14628)
Horário: 09H00 – 19H00

Local de voto: Ilha de São Jorge - Café San-
tiago – Ribeira Seca
Mesa de voto: José Paulino (5025), Jorge 
Alberto Cardoso (6493), Manuel Casimiro 
Nunes (6493)
Horário: 09H00 – 19H00

Local de voto: Ilha do Pico - Quartel dos 
Bombeiros Voluntários do Pico, Lajes do 
Pico, 9930-126 Lages do Pico
Mesa de voto: António Neves da Silva Vi-
cente (7647), António Leal Júnior (7451), 
Manuel José Vieira (7649)
Horário: 09H00 – 19H00

Local de voto: Ilha do Faial - Quartel dos 

Bombeiros Voluntários da Horta, Rua 
Bombeiros Voluntários, 9900-099 Horta
Mesa de voto: Luís Fernando Amaral (so-
cio nº 15172), Manuel Albino Furtado Silvei-
ra (6313), Mário Vargas da Silva (10465)
Horário: 09H00 – 19H00

Local de voto: Ilha de Santa Maria - Câma-
ra Municipal de Vila do Porto, Largo Nossa 
Senhora da Conceição, 9580-539 Vila do 
Porto Santa Maria
Mesa de voto: Luís Alberto Borges Cabral 
(6975), António Branco Lopes Gonçalves 
(2634), Manuel de Braga de Melo (6634)
Horário: 09H00 – 19H00

Delegação de Bragança

Local de voto: Delegação de Bragança - 
Bairro Fundo Fomento Habitação - Bloco 
H nº20 R/C Dto., 5300-163 Bragança
Mesa de voto: Francisco Augusto Maltez 
(16066), Valdemar Luís Ramos (12810, 
José Augusto Pereira Gomes (2779)
Horário: 09H00 – 19H00

Delegação de Castelo Branco

Local de Voto: Delegação de Castelo Bran-
co - Quintal de S. Marcos, Nº 19 R/C, 6000-
146 Castelo Branco
Mesa de Voto: Abel Barata Fernandes San-
tos (11542), José dos Santos Correia Vila 
(1832), Agostinho Manuel da Conceição 
Ferreira (12163)
Horário: 09H020 – 19H00

Delegação de Coimbra

Mesas de voto: Mesa 1 - Delegação de 
Coimbra - Av. Fernão de Magalhães nº 429 
A- 6º F, 3000-177 Coimbra
Mesa de voto: José Maria Damas dos San-
tos Pinto (6618), Vítor Manuel da Silva Oli-

veira (218), António Fernando Abrunhosa 
Amorim (2702)
Horário: 09H00-19H00

Local de voto: Mesa 2 - Leiria - Nas Insta-
lações Bombeiros Municipais - Rua do To-
mar, S/N, 2414- 006 Leiria 
Mesa de voto: José dos Santos Dias Te-
mido (133), Alberto Branco Cortesão 
(12508), Francisco Ângelo Soares Batista 
(14412)
Horário: 09H00-19H00

Local de voto: Mesa 3 – Anadia - Instala-
ções do Destacamento da Guarda Nacio-
nal Republicana, Av. Eng.º Tavares da Silva, 
s/n, 3780-203 Anadia
Mesa de voto: Manuel Correia de Bastos 
(1312), Manuel Ernesto Rodrigues Paiva 
(2536), Fernando Geraldo Marques Santa 
(1378)
Horário: 09H00-19H00

Delegação de Évora

Local da votação: Delegação de Évora - 
Rua dos Penedos, 10 – C, 7000-712 Évora
Mesa de voto: Inácio Grazina (652), João 
Jaleca (1204), Manuel Branco (1591)
Suplentes: João Rolo (6177), Augusto Bar-
reto (12179), Horário: 09H00 – 19H00

Delegação de Famalicão

Local de voto: Mesa 1 – Delegação de Fa-
malicão - Centro Coordenador de Trans-
portes, Rua Henriques Nogueira, Loja 1, 
4760-038 Vila Nova de Famalicão
Mesa de voto: Armando Barbosa de Sá 
(13950), Vítor Manuel Oliveira da Cunha 
(40549), Anquises Fernando Cróccia Bar-
bosa de Carvalho (3505), Augusto Correia 
da Silva (82), Jerónimo Silva (5438), Do-
mingos Sá Carneiro (2833)

Horário: 09H00 – 19H00

Local de voto: Mesa 2: Núcleo de Guima-
rães - Rua Manuel Peixoto, Sala 203, 4810-
102 Guimarães
Mesa de voto: Joaquim Manuel Martins da 
Mota (4024), Fernando Marques Ferreira 
(9583), Fernando Ribeiro Alves (5184), 
Francisco Mendes Salgado (8891)
Horário: 09H00 – 19H00

Delegação de Faro

Local de voto: Delegação da ADFA – Faro 
- Praça da Alfarrobeira, nº 4 A, 8000-503 
Faro
Mesa de voto: José Mestre (11845), José 
Xavier Prata (1984), Artur Martins Cabrita 
(4195), 
Suplente: Victor Manuel Costa (1018)
Horário: 09H00 – 19H00

Delegação de Lisboa

Local de voto: Sede Nacional da ADFA - 
Avenida Padre Cruz, Edifício ADFA, 1600 
– 560 Lisboa
Mesa de voto: Francisco Janeiro (919)
Horário: 09H00 às 19H00

Local de voto: Núcleo de Alcobaça - Rua 
Luís de Camões, Nº 63 – R/C, 2460 – 014 
Alcobaça (Junto aos Bombeiros Voluntá-
rios de Alcobaça)
Mesa de voto: Asdrúbal Forte Jorge (4566)
Horário: 09H00 às 19H00

Local de voto: Núcleo de Aveiras de Cima 
- Mercado Diário, Loja nº 14, 2050 Aveiras 
de Cima
Mesa de voto: Joaquim Canteiro Abreu 
(8607)
Horário: 09H00 às 19H00

Locais das Mesas de Voto

Eleições para o triénio de 2016/2018

Ponto 1 – Nos termos do “Regulamento Eleitoral da ADFA”, artigo 16.º, “os associados 
residentes ou ausentes no estrangeiro poderão exercer o direito de voto por correspon-
dência, em moldes a fixar pela Direção Nacional até dez dias após a marcação da data 
das eleições; os votos terão que ser recebidos na ADFA até cinco dias após a realização 
do ato eleitoral.”

Ponto 2 – A Comissão Eleitoral, pelo menos com dez dias de antecedência sobre a data 
do ato eleitoral, disponibilizará no sítio da ADFA – http://www.adfa-portugal.com, para 
os associados residentes no estrangeiro, e os ausentes que informem a ADFA dessa cir-
cunstância até vinte dias antes do ato eleitoral, carta explicativa aos associados, os bole-
tins de voto que, depois de exercido o direito de voto, devem ser colocados em envelope 
branco e devolvidos à ADFA, à Comissão Eleitoral, bem como minuta da declaração a 
devolver.

Ponto 3 – A carta referida no ponto 2 terá o seguinte texto explicativo (em papel timbra-
do da ADFA, Mod. B/ADFA/2011), em formato PDF:
“Prezado associado
Por residir ou estar ausente no estrangeiro tem o direito de exercer o seu voto por cor-
respondência. Para o efeito informamos que os boletins de voto para a eleição da MAGN 
– Mesa da Assembleia Geral Nacional, CN – Conselho Nacional, DN – Direção Nacional 
e CFN – Conselho Fiscal Nacional, bem como minuta da declaração a devolver estão 
disponíveis no sítio da ADFA – http://www.adfa-portugal.com.
Após exercer o seu direito de voto, colocando uma cruz na lista da sua preferência em 
cada um dos boletins, deve dobrá-los em quatro, em condições que garantam o segredo 

do voto, colocá-los num envelope em branco, fechando-o adequadamente e sem quais-
quer dizeres ou marcas externas.
Posteriormente, deve colocar este envelope em branco dentro de um envelope normal e 
remetê-lo para a Associação dos Deficientes das Forças Armadas, A/C Comissão Eleito-
ral, Av.ª Padre Cruz – Edifício ADFA, 1600-560 Lisboa, Portugal.
Dentro do envelope normal deve juntar a declaração cuja minuta também disponibiliza-
mos no sítio da ADFA, devidamente preenchida e assinada.
Para que o seu voto seja considerado na contagem dos votos é necessário que o envie 
à ADFA de modo a que o mesmo chegue às suas instalações até, no máximo, cinco dias 
depois do ato eleitoral, que no presente caso é até 25 de fevereiro de 2016.
Com os melhores cumprimentos e saudações associativas
A Comissão Eleitoral

Ponto 4 – Minuta da declaração (folha A4 simples), em formato WORD:
Declaração
Eu, (nome) __________________________________________, portador do Bilhete de 
Identidade/Cartão de Cidadão n.º ___________________, associado da ADFA n.º 
_______________, declaro que estes são os meus votos para o ato eleitoral ordinário, para 
o triénio 2016-2018, a realizar no dia 20 de fevereiro de 2016.

(Assinatura)
_________________________________

REGULAMENTO DE VOTAÇÃO POR CORRESPONDÊNCIA PARA 
ASSOCIADOS RESIDENTES E AUSENTES NO ESTRANGEIRO
(ARTIGO 16.º, DO REGULAMENTO ELEITORAL DA ADFA)
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Eleições para o triénio de 2016/2018
Local de voto: Núcleo de Coruche - Museu 
Municipal de Coruche, Av. Luís de Camões 
(Junto ao rio Sorraia)
Mesa de voto: Patrício Manuel dos Santos 
(1565)
Horário: 09H30 – 13H00; 14H30 – 17H00

Local de voto: Núcleo de Sintra - Travessa 
Ruy Cinatti, Nº 2 A 1, Massamá, 2745 – 833 
Queluz
Mesa de voto: Agostinho Leite de Mesquita 
(2081)
Horário: 09H00 às 19H00

Local de voto: Núcleo do Barreiro - Merca-
do 1º de Maio, loja 18, Av. Alfredo da Silva, 
2830 – 024 Barreiro
Mesa de voto: Jacinto António Matias An-
jos (2083), José Moreira Alves (801)
Horário: 09H00 às 19H00

Local de voto: Núcleo de Peniche - Largo 
Mercado Municipal, Edifícios S. Pedro, Loja 
6 - Bloco 6, 2520 Peniche
Mesa de voto: Vítor Manuel Cavalheiro 
(3101)
Horário: 09H00 às 19H00

Local de voto: Núcleo da Margem Sul - Rua 
Rodrigues Lapa, nº 2, 2845 – 132 Amora
Mesa de voto: Francisco José António 
(8117)
Horário: 09H00 às 19H00

Delegação da Madeira

Local de voto: Delegação da Madeira - Rua 
Velha da Ajuda, 50, 9000-115 Funchal
Mesa de voto: Rui Manuel Catanho da Sil-
va (6455), Manuel Brás da Costa (4252), 
José Aníbal Cardoso Correia (8918), José 
Estevão Abreu (9074) - Representante da 
Lista “A”, candidato a Secretário da DD
Horário: 09H00 – 19H00

Delegação do Porto

Mesa de voto nº 1
Local de voto: Delegação do Porto - Rua 
Pedro Hispano, nº 1105
Mesa de voto: Pres.- Manuel Rodrigues dos 
Santos (4737), Albino da Fonseca Loureiro 
(4122), Júlio Dinis S. Chamusca (4971)
Contacto da mesa: 228 347 201; 912 567 
812
Horário: 09H00 – 19H00

Mesa de voto nº 2
Local de voto: Núcleo de Santa Maria da 

Feira - Rua Elísio de Castro, 37A
Mesa de voto: Manuel Faria Resende 
(4931) - 961 969 882 – Contacto, Alberto 
Gomes Conceição (529), Alcino Marques 
Andrade (1653)
Associados abrangidos: Afetos à Secção 
da Feira
Horário: 09H00 – 19H00

Mesa de voto nº 3
Local de voto: Núcleo de Chaves – Rua Dr. 
Morais Sarmento, Edifício Raposeira, Blo-
co 6 r/c
Mesa de voto (Contacto da mesa 276 
403 729): Henrique Rosa Ferreira (16172) 
Contacto: 962 735 553, Manuel J. Moreira 
(5200), Eduardo Gonçalves (15462)
Horário: 09H00 – 19H00

Mesa de voto nº 4
Local de voto: Bombeiros Voluntários de 
Vila do Conde - Rua Dom Sancho I, (Próxi-
mo do Estádio do Rio Ave)
Mesa de voto: Domingos D. Silva (5066), 
Emílio Vale Soares (3406), Francisco J. R. 
Ferreira (5338), 	 Suplentes: Delfim Lima 
Costa (3052), José Maria Lopes Azevedo 
(5172)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 5
Local de voto: Bombeiros Voluntários da 
Lixa - Av. da República
Mesa de voto: Alberto Ribeiro David (472) 
Contacto: 966 750 256, Manuel Hernâni 
Castro Alves (13084), Joaquim Cardoso 
(1425), Suplentes: José Pereira Ribeiro 
(5475), 	 António Ribeiro Sampaio (4123)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 6
Local de voto: Junta de Freguesia de Santo 
Tirso 
Mesa de voto: Manuel J. C. Melo Maia 
(2463) Contacto: 918 232 720, 	 Adeli-
no Luís G. Pimenta (175), Manuel Joaquim 
Neto Oliveira (12315), Suplentes: José Ma-
ria Moura Ferreira (4977), Joaquim Maria 
de Carvalho Teixeira (10361)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 7
Local de voto: Paredes – Junta de fregue-
sia de Lordelo - Praça Francisco Sá Carnei-
ro, nº 2
Mesa de voto: Manuel M. Leal (4336), Joa-
quim Ferreira Dias (14694), Albino Nunes 
Serafim (3916), Suplente: Camilo Pacheco 
Martins (14574)

Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 8
Local de voto: Junta de Freguesia do Peso 
da Régua - Rua Dr. José de Sousa
Mesa de voto: Bonifácio Rodrigues Ramos 
(5320) Contacto: 964 506 651, António 
Rodrigues Seixas (10378), 	 J o s é 
Ferramenta Martins (261), Suplente: Ce-
leste Jesus Teixeira Ferreira (16969)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 9
Local de voto: Viana do Castelo - Lar de 
Santa Teresa (Junto ao Pavilhão de Santa 
Maria Maior)
Mesa de voto: José S. Pereira (1417) Con-
tacto: 962 554 681, Joaquim C. Gomes 
(3164) Contacto: 914 711 378, Manuel C. 
Martins (3683) Contacto: 919 208 682, 
Suplentes: António Carvalho Araújo (961), 
Manuel Luís P. Martins Rufo (9152)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 10
Local de voto: Ponte da Barca – Bombei-
ros Voluntários de Ponte da Barca - Rua Dr. 
Francisco Sá Carneiro
Mesa de voto: Artur S. Azevedo (9604) 
Contacto: 962 554 681, 	 Humberto P. 
Barbosa (5605), Avelino Dantas Pereira 
(5833), Suplentes: Manuel Cerq. de A. 
Fernandes (6342), Manuel de A. Pereira 
(3642)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 11
Local de voto: Vila Real – Bombeiros Volun-
tários de Vila Real - Largo dos Bombeiros 
Voluntários, nº 1
Mesa de voto: José de Barros Martins 
(7128) Contacto 964 344 759, António 
José Oliveira Cardoso (5253), Joaquim 
Clemente Teixeira Morais (10261), Suplen-
tes: Ireneu dos Anjos Monteiro (6142), Al-
berto B. Martins (7129)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 12
Local de voto: Penafiel – Bombeiros Volun-
tários de Penafiel - Largo dos Bombeiros 
Voluntários, nºs 2/6
Mesa de voto: Feliciano R.F. Nunes (13387) 
Contacto: 936 435 914, Vitorino A.S. Mo-
reira (7403), Serafim Pinto da Silva (364), 
Suplentes: Joaquim Moreira Coelho 
(6237), António Nunes da Cunha (7657)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 13
Local de voto: Cabeceiras de Basto – Bom-
beiros Voluntários de Cabeceiras de Basto 
- Rua dos Bombeiros Voluntários
Mesa de voto: Américo Ribeiro Castro 
(8894) Contacto: 961 159 588, Manuel 
Joaquim Antunes (3397), Benjamim Fer-
reira Teixeira (11629), Suplente: José Fran-
cisco Pereira (7436)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 14
Local de voto: Arouca – Associação para 
a Integração de Crianças Inadaptadas de 
Arouca - Rua Vila Nova
Mesa de voto: Durval da Silva Ferreira 
(1238) Contacto: 919 257 591, Manuel Ta-
vares Rodrigues (12693), Joaquim Pereira 
de Oliveira (638), Suplente: António pais 
(5740)
Horário: 14H00 – 19H00

Mesa de voto nº 15
Local de voto: Castelo de Paiva – Bombei-
ros Voluntários de Castelo de Paiva
Mesa de voto: Teófilo das Neves Gomes 
(2167), Manuel Oliveira Bessa (2571) Con-
tacto: 967 739 307, Manuel da Silva Pinto 
Monteiro (4612)
Horário: 14H00 – 19H00

Delegação de Setúbal

Local de voto: Delegação de Setúbal - Rua 
Almeida Garrett, nº 70, 2900-211 Setúbal
Mesa de voto: Abílio Marques Loureiro 
(4899), Estevão José Mira de Carvalho 
(9266), Carlos Ferreira de Sousa Machi-
nho (8648)
Horário: 09H00 às 19H00

Delegação de Viseu

Local de voto: Mesa 1 - Delegação de Viseu 
- Praceta ADFA, Empr. Magnólias, Lote 4, 
R/c Q, Bairro da Balsa, 35100-009 Viseu
Mesas de voto: 	 António Pais Ferreira 
(586), António Rodrigues Cardoso (1180), 
Germano Coimbra de Sousa (1223)
Horário: 09H00 – 19H00

Local de voto: Mesa 2 - Núcleo da Guarda 
- Centro coordenador de Transportes, loja 
16 - Rua Nuno Álvares, 6300-633 Guarda
Mesa de voto: Francisco Ferreira Batista 
(6581), Carlos Alberto da Costa Abrantes 
(4379), Carlos Alberto Santos Almeida 
(8672)
Horário: 10H00 - 19H00
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Definição das Áreas Geográficas de Intervenção dos Técnicos 

da Equipa de Implementação 
 

Área geográfica  Técnico/a 

Distrito de Bragança 
Todos os concelhos 

Carmina Gomes 
T. 925 604 523 

carmina.gomes@padm.crpg.pt 
 

Polo Porto 

Distrito de Braga 
Concelhos de Amares, Barcelos, Braga, Fafe, Guimarães, Póvoa de 
Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão 
e Vila Verde 

Distrito de Vila Real 
Todos os concelhos 

Distrito da Guarda 
Todos os concelhos, com exceção dos de Manteigas e Sabugal 

Distrito do Porto 
Todos os concelhos 

Vera Silva 
T. 960 076 911 

vera.silva@padm.crpg.pt 
 

Polo Porto 
 

Distrito de Viana do Castelo 
Todos os concelhos 

Distrito de Braga 
Concelhos de Cabaceira de Bastos, Celorico de Bastos e Esposende 

Distrito Aveiro 
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Estarreja, Feira, 
Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. João da Madeira e Vale de 
Cambra 

Distrito de Aveiro 
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos 

Norberto Simões 
T. 960 076 902 

norberto.simoes@padm.crpg.pt 
 

Polo Coimbra 
 
 

Distrito de Coimbra 
Todos os concelhos 

Distrito de Leiria 
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão e Pombal 

Distrito de Viseu 
Todos os concelhos 

Distrito da Guarda 
Concelhos de Manteigas e Sabugal 

Distrito de Castelo Branco 
Todos os concelhos 

Distrito de Portalegre 
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre 

  Distrito de Lisboa 
Todos os concelhos 

Ana Machado 
T. 917 365 357 

ana.machado@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 

Distrito de Santarém 
Todos os concelhos 

Distrito de Setúbal 
Todos os concelhos  

Alexandra Gonçalves 
T. 925 574 012 

alexandra.goncalves@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 

Distrito de Leiria 
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos, Peniche e Porto de Mós 

Distrito de Beja 
Todos os concelhos 

Distrito de Évora 
Todos os concelhos 

Distrito de Portalegre 
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, Elvas, 
Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel 

 Distrito de Faro 
Todos os concelhos 

Natércia Raposo 
T. 960 081 716 

natercia.raposo@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 
 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países 

Região Autónoma dos Açores 

Maria Botelho 
T. 960 076 876 

maria.botelho@padm.crpg.pt 
 

Polo dos Açores 

Região Autónoma da Madeira 

Idalina Freitas 
T. 968 581 300 

idalina.freitas@padm.crpg.pt 
 

Polo da Madeira 
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Ação inicial de formação da 
equipa técnica de implementação 
do PADM

Sessão de trabalho envolvendo 
elementos do Ministério da 
Defesa Nacional, da ADFA, do 
CRPG e da equipa técnica de 
implementação do PADM

Definição das Áreas Geográficas de 
Intervenção dos Técnicos da Equipa 
de Implementação

O Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares iniciou a sua implemen-
tação em finais de outubro do ano transato. 
De forma gradual e progressiva foram sendo criadas as condições para se 
iniciar essa implementação, com a estruturação da equipa técnica, o envolvi-
mento das entidades parceiras - militares e civis- com a divulgação junto das 
Delegações da ADFA e dos seus associados através do ELO.
Nesta fase estão instalados os 5 Polos do PADM - Porto, Coimbra, Lisboa, Ma-
deira e Açores -com a inestimável colaboração das Delegações respetivas da 
ADFA. 
Há ainda caminho a percorrer, em termos de fazer chegar a mensagem da exis-
tência do PADM, dos seus objetivos, a todos os seus potenciais destinatários, 
de modo a que nenhum deficiente militar deixe de ser apoiado se as suas de-
ficiências afetarem de forma manifesta a sua qualidade de vida na fase do seu 
envelhecimento.
Estamos também em fase de aprendizagem, equipa técnica de implementa-
ção, dirigentes e trabalhadores da ADFA, entidades parceiras, sobre os modos 
de concretizar este ambicioso e merecido Plano. Haverá ainda que afinar me-
lhor no terreno quais as situações que são do âmbito do PADM ou não, como 
mobilizar as colaborações das entidades parceiras de forma célere, quais os 
âmbitos de responsabilidade dos diversos intervenientes. A importância de 
quem e do que está em causa, merece de todos os envolvidos um muito eleva-
do empenhamento e sentido de responsabilidade. 
Não se apresenta como tarefa fácil, mas as dificuldades não nos assustam 
nem nos desmobilizam. Pelo contrário constituem-se como estímulos para 
continuar a fazer o que for necessário para apoiar um envelhecimento digno 
a quem viu a sua vida profundamente afetada pela dádiva de si à Pátria, com 
impactos particularmente sentidos na fase atual das suas vidas. 
Embora numa fase inicial e de aprendizagem, estamos já a apoiar 83 deficien-
tes militares em situação que justifica a nossa intervenção, tendo já sido reali-
zadas 215 atividades com eles. 
É de elementar justiça referir e destacar o apoio e a disponibilidade dos diri-
gentes da entidade responsável pelo PADM, a Direção-Geral de Recursos de 
Defesa Nacional do Ministério da Defesa Nacional. O seu exemplar empenho 
e compromisso, confortam a equipa de implementação mas também nos res-
ponsabilizam.
Como equipa de implementação, estaremos em contínuo esforço para que os 
objetivos do PADM se concretizem como esperado, para que tenha sucesso. O 
nosso sucesso será o envelhecimento bem-sucedido dos deficientes militares 
cujas deficiências se coloquem obstáculos a esse desiderato, nomeadamente 
os grandes deficientes.

Jerónimo Sousa
Coordenador 

O PADM em Ação

Linha de Atendimento 
aos Deficientes Militares

Está já disponível no âmbito do Ministério da Defesa Nacional, sendo 
assegurada pela Direção-geral de Recursos da Defesa Nacional, a Linha 
de Atendimento aos Deficientes Militares - LADM - 800 100 103 que visa 
informar e esclarecer os deficientes militares e suas famílias sobre os 
respetivos direitos e benefícios de apoio, bem como identificar e sinalizar 
situações individuais que careçam de acompanhamento técnico espe-
cializado por parte do Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares 
– PADM.
A LADM - Linha de Atendimento aos Deficientes Militares - 800 100 103  - 
é gratuita e funciona de segunda a sexta-feira, num horário contínuo das 
08h00 às 20h00.
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Manual de Processo de Qualificação 
como DFA por acidente ou doença  

Tempo máximo da tramitação do processo: 16 meses

Requerimento (instrução/revisão/reabertura)
Dirigido ao CEM – Chefe do Estado-Maior respetivo, acompanhado de todos os elemen-
tos e/ou documentos relevantes para a fundamentação do pedido (documentos clíni-
cos, documentos militares, testemunhas)
Entregue ou remetido à
DSP – Direção de Serviço de Pessoal – Marinha
DARH – Direção de Administração de Recursos Humanos/UEO – Unidade, Estabeleci-
mento ou Órgão mais próximo da residência – Exército
SJD – Serviço de Justiça e Disciplina – Força Aérea

FASE da INSTRUÇÃO nos RAMOS
Prazo máximo de 6 meses - SCPI – Serviço Competente Para Instrução

 Requerimento enviado – no máximo de 2 dias úteis – ao SCPI para fornecer os dados 
correspondentes 
Arquivo deve fornecer todos os elementos – no máximo de 5 dias úteis
 Oficial instrutor – no máximo de 5 meses – elabora o processo e envia-o ao SCPI e 
informa o requerente
SCPI analisa e caso reúna as condições envia o processo ao HFAR, com conhecimento 
ao requerente, caso contrário propõe o arquivamento do processo ou devolve-o para 
novas diligências

FASE da AVALIAÇÃO da DESVALORIZAÇÃO e do NEXO de CAUSALIDADE
Prazo máximo de 6 meses - JMU – Junta Militar Única/HFAR – Hospital das Forças Ar-
madas (Polo de Lisboa e Polo do Porto)

A Unidade de Gestão dos Processos para a Qualificação como DFA (Unidade) procede 
à identificação das especialidades médicas/clínicas, agenda as consultas e exames e 
convoca os requerentes – no máximo de 1 mês
 Avaliação clínica pelas diversas especialidades – no máximo de 5 meses – agenda a 
JMU e convoca o requerente
 JMU confirma a percentagem de incapacidade, a existência ou não nexo causalidade 
entre a incapacidade e as queixas, a existência ou não de nexo de causalidade entre 
as queixas e o serviço militar prestado (Desp. 11557/2014, da SEADN e Desp. 047/CE-
MGFA/2014, de 17 de novembro)
Se o requerente não concordar com a decisão da JMU pode requerer, no prazo de dez 
dias uteis a contar do dia da JMU, uma JR – Junta de Recurso ao CEMGFA – Chefe do 
Estado-Maior General das Forças Armadas, cujo requerimento é entregue ou remetido 
à Direção de Saúde Militar do EMGFA
 Após homologação da JMU pela Direção HFAR o processo é devolvido à Unidade
 Há nexo causalidade com o serviço militar: o processo é enviado à DGRDN/MDN – 
Direção-geral de Recursos da Defesa Nacional do MDN (Subdelegação competências/
Desp. 11213/2014 da SEADN) para efeitos de qualificação ou não como DFA, com co-
nhecimento ao Ramo e ao requerente
Não há nexo causalidade com o serviço militar: o processo é remetido ao SCPI, que 
elabora proposta e a notifica o requerente para audiência dos interessados – art.º 122.º 
CPA
Caso haja pronúncia do requerente e tenham sido requeridas diligências complementa-
res e/ou sejam juntos documentos relevantes para o processo, os serviços jurídicos dos 
Ramos avaliam a utilidade, oportunidade e conveniência da sua realização
O respetivo CEM tem competência (Subdelegação competências/Desp. 11213/2014 da 
SEADN) para:
	 • Tramitação subsequente ou arquivamento
	 • Proferir despacho de não qualificação como DFA (quando as entidades médi-
cas competentes não estabeleceram o nexo de causalidade)

APRECIAÇÃO JURÍDICA
Prazo máximo de 4 meses - DGRDN/MDN

 Apreciação jurídica do processo e concluir se o requerente reúne ou não as condições pre-
vistas na lei para a qualificação como DFA
 Emissão do competente parecer – no máximo de 3 meses – e submete o processo a de-
cisão final
 No caso de concluir que o requerente não reúne as condições previstas na lei para a quali-
ficação como DFA, notifica o requerente para audiência dos interessados – art.º 122.º CPA
 O MDN ou entidade delegada emite a decisão final (despacho de qualificação ou não qua-
lificação como DFA) – no máximo de 1 mês
 Devolve o processo ao respetivo Ramo para tratamento subsequente (remessa ao Arquivo 
ou à Caixa Geral de Aposentações)

Despacho n.º 15/SEADN/2014, de 28 de agosto Cândido Ferreira, candidato à Presidência da República, esteve na Sede Nacional da 
ADFA, em Lisboa, no dia 21 de janeiro.
O médico Cândido Ferreira, antigo presidente da Federação Distrital de Leiria do PS, 
apresentou a candidatura a Presidente da República no dia 25 de abril, em Febres, Can-
tanhede.
O candidato esteve reunido com a Direção Nacional e falou sobre os temas relacionados 
com os deficientes militares, sendo-lhe apresentada a ADFA enquanto instituição de Uti-
lidade Pública, Organização Não-Governamental que pugna pela defesa dos direitos dos 
cidadãos deficientes militares.

Maria de Belém Roseira

Como o ELO noticiou na edição de Novembro, a candidata Maria de Belém Roseira vi-
sitou, no dia 29 de outubro, a Sede Nacional da ADFA. Na preparação das Eleições Pre-
sidenciais de 2016, a candidata foi recebida, a seu pedido e antes do início da campa-
nha eleitoral, pelos Órgãos Sociais Nacionais da ADFA. Foi-lhe apresentada a história da 
ADFA, o caderno reivindicativo e o PADM.

Candidatos à Presidência da República 
visitam Sede da ADFA

Faleceu em Oeiras e São Julião da Barra, no dia 18 de janeiro, o ex-presidente da Assem-
bleia da República António de Almeida Santos. O membro histórico do Partido Socialista 
morreu aos 89 anos de idade, na sua casa de Oeiras, poucos dias depois de ter manifes-
tado apoio à candidatura de Maria de Belém Roseira nas eleições presidenciais de 2016.
Almeida Santos nasceu em Cabeça, Seia, no dia 15 de fevereiro de 1926 e foi advogado e 
político, depois de ter-se licenciado em Direito na Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, em 1950.
Como advogado estabeleceu-se em Lourenço Marques, Moçambique, em 1953, onde 
viveu durante mais de 20 anos. Foi defensor de presos políticos, juntando-se também à 
defesa da autodeterminação. 
Após o 25 de Abril de 1974 regressou a Portugal, altura em que iniciou uma proeminente 
carreira política como ministro dos I, II, III, IV e VI Governos Provisórios e no I e II Gover-
nos Constitucionais. Foi ministro no Governo do Bloco Central, de 1983 a 1985; cabeça-
-de-lista às eleições legislativas de 1985, pelo PS, tendo sido derrotado por Cavaco Silva; 
participou na revisão constitucional de 1988; foi presidente da Assembleia da República 
e membro do Conselho de Estado, de 1985 a 2002. Foi presidente do PS de 1992 a 2011 
e presidente honorário do partido de 2011 até à data da sua morte.
O Presidente da República Cavaco Silva referiu o “cidadão exemplar pelo seu empenho 
na defesa do modelo democrático europeu”, que “deixa, em todos os que tiveram o privi-
légio de o conhecer, a memória afetuosa da cordialidade e da afabilidade de trato, da sua 
admirável cultura humanista e dos seus invulgares dotes de orador e cultor da Língua 
Portuguesa”.

Faleceu António de Almeida Santos

Evocação de Maria de Jesus Barroso
A ADFA esteve representada pelo presidente da DN, José Arruda, na Evocação de Maria 
de Jesus Barroso, realizada no Museu do Aljube – Resistência e Liberdade, em Lisboa, 
no dia 29 de janeiro.
O evento incluiu uma mostra bibliográfica, no âmbito do ciclo “Intelectuais e Artistas da 
Resistência”, a decorrer naquele Museu entre janeiro e março deste ano.
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Eleições para o triénio de 2016/2018

Órgãos Sociais Nacionais 
MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL 
NACIONAL

Presidente: Joaquim Mano Póvoas - Asso-
ciado 252
Primeiro Secretário: Jaime Ferreri de Gus-
mão Gonçalves - Associado 2420
Segundo Secretário: Bernardino Guima-
rães Correia - Associado 6220

DIRECÇÃO NACIONAL

Presidente: José Eduardo Gaspar Arruda - 
Associado 593
Vice-Presidente: Manuel Lopes Dias – As-
sociado 379
Secretário: José Carlos Ferreira Pavoeiro - 
Associado 8657

1º Vogal: Ludgero dos Santos Sequeira – 
Associado 10132
2º Vogal: Carlos Manuel Fanado - Associa-
do 276
3º Vogal: Luís Filipe Henriques D’Oliveira 
Pereira - Associado 16612
Tesoureiro: Francisco José Antunes Ferrei-
ra da Silva - Associado 5613

CONSELHO FISCAL NACIONAL

Presidente: Carlos Manuel Pereira - Asso-
ciado 13651
Secretário: António Manuel Garcia Miran-
da - Associado 3097
Relator: Orlando Álvaro Correia - Associa-
do 209

Lista Autónoma ao Conselho 
Nacional

EFECTIVOS
1 - José da Silva Monteiro - Associado 1948
2 – Liakatali Fakir - Associado 9425
3 – Carlos da Silva Correia - Associado 
2472
4 – Guilherme Nascimento Macedo Vila-
verde - Associado 3632
5 - Henrique Arantes Lopes Mendonça - 
Associado 10081
6 – António do Carmo Vicente - Associado 
191
7 – José Martins Maia - Associado 244
8 – Alberto Lopes Casais - Associado 1047
9 – Manuel Ernesto Rodrigues Paiva - As-
sociado 2536
10 - Albertino Flores Santana - Associado 566

11 – Armando Marques Ramos - Associa-
do 6405
12 - Francisco Maria Castelo Branco Potes 
Cordovil - Associado 15035
13 - Abubacri Demba Balde - Associado 
9638

SUPLENTES
1 – José Cardoso - Associado 1892
2 – Johannes Alberto Parker - Associado 
5043
3 – Carlos Manuel Pereira - Associado 585
4– André Mateus de Carvalho Monteiro 
Faro Santana - Associado 16048

Lista A

PROGRAMA ELEITORAL

1. INTRODUÇÃO

Com as eleições legislativas de 4 de outubro, 

Portugal entrou num novo ciclo político. Também 

durante os anteriores mandatos da ADFA tiveram 

lugar várias alterações de ciclo com diferentes 

orientações políticas. Apesar disso, a ADFA soube 

sempre encontrar o seu lugar.

Somos uma ONG – Organização Não Governa-

mental representativa dos legítimos interesses 

dos Deficientes Militares e, desde o 25 de abril, 

exigindo sempre a reparação moral e material 

apoiada em 14 de maio de 1974, com a pronta e 

justa resposta da esmagadora maioria dos solda-

dos e milicianos que fundaram esta casa, a ADFA, 

cuja primeira Sede foi no Palácio da Independên-

cia.

Ensinou-nos a nossa história que é só aos Portu-

gueses que compete escolher os Governos e nós, 

ADFA, respeitamos essa vontade. Viemos do Ser-

viço Militar Obrigatório e por isso participámos 

diretamente na Guerra Colonial de 1961 a 1974 e 

na preparação da mesma, aglutinámo-nos nesta 

grande Associação, hoje com cerca de 13.100 as-

sociados, distribuídos por doze Delegações, des-

de Bragança, Famalicão, Porto, Coimbra, Viseu, 

Castelo Branco, Lisboa, Setúbal, Évora, Faro até 

às regiões autónomas da  Madeira e dos  Açores, 

que são os pulmões desta Instituição.

Nestes últimos três mandatos elegemos, como 

pilares da estratégia, a participação e a coesão, 

o que reforçou o querer e o acreditar nos valores 

da ADFA: a Paz, a Solidariedade, a Liberdade, a Ci-

dadania e a Tolerância. Foram anos muito difíceis, 

atendendo a que a nossa causa, nos vários domí-

nios da nossa ação, tinha que ser defendida.

O Órgão Assembleia-Geral Nacional reassumiu 

o seu verdadeiro estatuto, e foi dela que emanou 

uma decisiva e estratégica decisão de realizar a 

célebre manifestação de 14 de maio de 2008, em 

frente da Assembleia da República. Este ato mar-

ca o início do relacionamento constante e perma-

nente com o Parlamento, via Grupos Parlamenta-

res e Comissão Parlamentar de Defesa Nacional. 

Reconheceu este órgão de soberania a especifi-

cidade das nossas questões e direitos. Este gesto 

assinala uma nova postura política passando os 

direitos dos Deficientes Militares a serem consi-

derados matéria transversal a todas as forças po-

líticas espelhando-se na frase “Somos a exceção 

das exceções e a prioridade das prioridades” (Dr. 

Jaime Gama em 14.05.2007). 

Foi também no final de 2008 que Sua Ex.ª o Pre-

sidente da República, Comandante Supremo das 

Forças Armadas, decidiu atribuir à ADFA a Ordem 

da Liberdade, estatuto honorífico que confirma a 

nossa história, a nossa legítima representativida-

de dos interesses dos Deficientes Militares e que 

reconhece o elevado contributo da ADFA para 

aprofundar os valores da Paz, da Solidariedade, 

da Liberdade, da Cidadania e da Tolerância.

Nem tudo ficou resolvido em relação aos nossos 

direitos, é uma frente que exige persistência e 

capacidade argumentativa bem fundamentada, 

política e tecnicamente. O nosso direto interlo-

cutor é o Ministério da Defesa Nacional. Foi de lá 

que recebemos a guia de marcha para a Guerra 

Colonial. O Ministério da Defesa Nacional assumiu 

essa obrigação reforçando a nossa participação 

no CCADFA – Conselho Consultivo para os Assun-

tos dos Deficientes das Forças Armadas, no qual 

a ADFA tem assento na salvaguarda dos direitos 

dos deficientes militares, competindo à DGRDN 

– Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional 

“propor, avaliar e executar as políticas de apoio 

aos antigos combatentes e deficientes militares” 

(DL 183/2014, de 29 de dezembro). Face a uma 

situação debilitada das finanças públicas do país, 

foi também o Ministério da Defesa Nacional, no 

período do resgate, obrigado a tomar medidas de 

austeridade bastante severas, tendo a ADFA sofri-

do diretamente esses efeitos que se refletiram na 

redução e no corte, entre 2010 e 2015, da subven-

ção anual.

Apesar destas dificuldades, a ADFA não esmore-

ceu, manteve a elevada qualidade dos serviços 

prestados aos associados, correspondendo estes 

com a sua ativa participação, através do paga-

mento das suas quotas e fazendo doações pe-

cuniárias que representaram o principal suporte 

financeiro da Associação. Releva-se também aqui 

um empenhamento de todos os trabalhadores e 

o altruísmo e estoicismo dos dirigentes dos Ór-

gãos Sociais das Delegações e dos Órgãos Sociais 

Nacionais. Face aos novos e exigentes desafios 

e compromissos assumidos, tudo se fez e conti-

nuar-se-á a fazer para a reposição da subvenção.

O Despacho, datado de 18 de maio de 2015, da 

Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacio-

nal, Dr.ª Berta Cabral, criou o PADM – Plano de 

Ação de Apoio aos Deficientes Militares. Com a 

assinatura do protocolo da ADFA com o Ministério 

da Defesa Nacional, em 11 de setembro de 2015, 

passamos a ser parceiros privilegiados para a con-

cretização dos objetivos deste Plano tendo em 

conta a estrutura nacional da ADFA que, através 

das suas Delegações, garantem uma ligação per-

sonalizada com os associados para sinalizarem as 

situações mais graves e precárias.

Garantir a representatividade e o funcionamento 

da ADFA é um imperativo de todos nós. A susten-

tabilidade da ADFA deve ter em conta o trabalho 

desenvolvido pelo Grupo de Missão, cujo docu-

mento foi apresentado, discutido e aprovado pela 

Assembleia Geral Nacional, de 18 de abril 2015, na 

Academia Militar.

No âmbito do processo reivindicativo queremos 

aqui destacar a aprovação, por unanimidade, pela 

Assembleia Geral da FMAC – Federação Mundial 

de Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra, em 

Sopot – Polónia, de 2 a 6 de setembro de 2015, da 

proposta da Carta Magna dos Direitos dos Defi-

cientes Militares que, em nenhuma circunstância, 

devem ser alterados. É fundamental que essa Car-

ta Magna fique consignada em Lei e nesse sentido 

este documento já foi entregue ao Ministério da 

Defesa Nacional.

O que acima foi descrito evidencia alguns mo-

mentos importantes da vida associativa, para 

além de todos aqueles que estão reportados nos 

relatórios operacionais da ADFA.

Tendo em conta este quadro e com vista a alcan-

çar os nossos objetivos deveremos: 

1º Reforçar a coesão, unidade e solidariedade as-

sociativas;

2º Incrementar e aprofundar o diálogo com o Go-

verno e os demais órgãos de soberania da Repú-

blica e Poder Autárquico;

3º Continuar a desenvolver o relacionamento com 

a Instituição Militar na convicção profunda que os 

Deficientes das Forças Armadas fazem parte inte-

grante da grande família militar;

4º Estreitar os laços que nos unem à sociedade 

portuguesa, reforçando, permanentemente, a ci-

dadania dos Deficientes Militares e aumentando 

a capacidade de resposta (incluindo a rapidez e 

a melhoria da qualidade dos serviços a prestar), 

aos novos desafios que se irão colocar no futuro 

aos Deficientes Militares com maior agravamento 

pela deficiência e mais debilitados pela sua idade.

É com elevado sentido associativo e ético e com 

o assumir de toda a história dos quase 42 anos 

da ADFA e tendo ainda em conta os desafios que 

temos pela frente e o caminho sinuoso que temos 

que percorrer, e com a responsabilidade de nos 

candidatarmos para dirigir a ADFA que nos pro-

pomos como membros dos Órgãos Nacionais às 

eleições para o próximo triénio 2016/2018.

2. ESTRATÉGIA DE AÇÃO

A ADFA, desde 14 de maio de 1974, data em que 

foi fundada, tem uma história de que muito nos 

orgulhamos. Tem sabido enfrentar com determi-

nação os momentos menos favoráveis no plano 

externo e tem sido unida, coesa e forte na cons-

trução do seu presente e futuro, com debate e 

em pluralismo, na defesa intransigente dos seus 

direitos. Nunca reclamou privilégios no passado, 

nem no presente. Conquistou, ao longo dos anos, 

através das suas ações, desenvolvidas num qua-

dro de princípios de que não abdica, o respeito e 

o reconhecimento públicos. Somos responsáveis, 

somos solidários, somos dialogantes, somos tole-

rantes, somos defensores da dignidade humana e 

do direito de cidadania, somos defensores dos di-

reitos humanos – a nossa responsabilidade nesta 

área acresceu com a atribuição à ADFA, em 10 de 

dezembro de 2015, do prémio “Direitos Humanos 

2015” que teve lugar na Sala do Senado da As-

sembleia da República, presidida pelo Presidente 

da Assembleia da República, ouvida a Conferência 

de Líderes, e a proposta do júri constituído no âm-

bito da Comissão dos Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdade e Garantias.

Somos cooperantes e defensores de parcerias 

mas lembrando sempre os deveres do Estado ex-

pressos em lei.

Estamos cientes de que esta luta por cumprir os 

nossos objetivos não terminou nem jamais termi-

nará e, não obstante os nossos anos de existência 

e os desafios que já vencemos com o nosso tra-

balho, ainda há muito a realizar. A nossa história 

foi construída passo a passo, com êxitos e alguns 

insucessos, mas temos percorrido um caminho 

seguro na afirmação dos nossos ideais e saben-

do sempre bem para onde queremos ir. Enquanto 

houver associados privados de um padrão de vida 

com um mínimo de qualidade e dignidade, mar-

ginalizados por razões económicas, por falta de 

assistência médica ou privados de apoios sociais 

básicos, o nosso trabalho estará sempre incom-



15 | fevereiro 2016	O  nosso elo de união desde 1974

pleto.

Um dos maiores desafios prioritários que já co-

meçamos a enfrentar é o problema das conse-

quências do Envelhecimento. Estamos no primei-

ro patamar dessa fase do nosso ciclo de vida, ou 

para lá caminhamos a breve prazo, e temos urgên-

cia em acautelar as condições que nos permitam 

encarar o futuro com tranquilidade. O Programa 

“ADFA Uma Rede Solidária” foi o projeto pioneiro 

que trouxe um contributo muito válido no apoio 

aos associados e seus familiares. Mas fomos mais 

longe e temos estado fortemente empenhados 

num projeto que é a prioridade das prioridades: o 

PADM – Plano de Ação para Apoio aos Deficientes 

Militares.

O Plano de Ação Para Apoio aos Deficientes Milita-

res, da responsabilidade do Ministério da Defesa 

Nacional e com a coordenação técnica do CRPG 

– Centro de Reabilitação Profissional de Gaia – 

entidade na qual a ADFA é parte integrante da 

parceria fundadora estando envolvida na sua go-

vernação – tem como objetivo fundamental pro-

mover a saúde, a qualidade de vida, a autonomia e 

o envelhecimento bem-sucedido dos Deficientes 

Militares, particularmente dos grandes deficien-

tes, prevenindo a dependência, a precariedade, o 

isolamento e a exclusão. Para sucesso deste pro-

jeto, o PADM mobiliza e integra as intervenções de 

um conjunto de organismos e entidades com res-

ponsabilidades e respostas de apoio aos Deficien-

tes Militares, nomeadamente: a DGRDN – Direção 

Geral de Recursos da Defesa Nacional, o EMGFA/

HFAR – Estado Maior General das Forças Arma-

das/Hospital das Forças Armadas, os três ramos 

das Forças Armadas – Exército, Marinha e Força 

Aérea, o IASFA – Instituto de Ação Social das For-

ças Armadas, o LPQF – Laboratório de Produtos 

Químicos e Farmacêuticos, o CRPG – Centro de 

Reabilitação Profissional de Gaia, a CVP/LM – 

Cruz Vermelha Portuguesa/Lar Militar.

Temos consciência que a ADFA, com a envol-

vência de todas as Delegações, na sequência do 

projeto “Rede Solidária”, se empenhou profunda-

mente no sentido de que o Ministério da Defesa 

Nacional (MDN) assumisse este projeto, do qual 

a ADFA é parceiro ativo, através da assinatura do 

protocolo em 11 de setembro de 2015.

Para reforçar os mecanismos de resposta exis-

tentes, o PADM dispõe de uma equipa de imple-

mentação, que integra a equipa suplementar a 

cargo do CRPG e técnicos disponibilizados pela 

ADFA. A equipa de implementação está sediada 

nos cinco polos que constituem a base logística 

de operacionalização do Plano: Porto, Coimbra, 

Lisboa, Açores e Madeira. A organização, gestão e 

coordenação do funcionamento dos polos são da 

responsabilidade do CRPG, como entidade coor-

denadora, sob a supervisão do MDN/DGRDN. As 

intervenções de apoio estão organizadas por uma 

sequência de trabalho que compreende: a sinali-

zação das situações que necessitam de apoio; a 

avaliação das necessidades e a organização de 

um plano individual de intervenção; a implemen-

tação das intervenções planeadas; e em função 

dos níveis de risco, o acompanhamento e moni-

torização dessas situações. A execução do PADM 

é acompanhada em sede do CCADFA – Conselho 

Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das 

Forças Armadas/MDN. Importante assinalar que 

o PADM funciona como mediador para todos 

aqueles que necessitam de assistência recorren-

do a todas as estruturas hospitalares e assisten-

ciais existente, militares e civis.

Os Órgãos que agora se candidatam propõem-se 

adotar uma Plataforma Operacional para interna-

mente acompanhar e monitorizar a implementa-

ção e desenvolvimento do PADM, com a participa-

ção de todas as Delegações. É também objetivo 

da Direção Nacional, neste mandato, analisar e 

discutir ações de cariz social desenvolvidas pelas 

Delegações as quais deverão ser paulatinamente 

integradas no PADM. 

3. DESENVOLVIMENTO PROGRAMÁTICO

3.1 ESTRUTURAS DE ACOLHIMENTO E APOIO 

SOCIAL

3.1.1 LAR MILITAR

A ADFA reafirma a sua posição firme e clara, no 

sentido de considerar este equipamento social, 

como um Centro, a funcionar num contexto de 

residência assistida para grandes Deficientes Mili-

tares, com capacidade de autonomia reduzida ou 

dependentes, assegurando aos residentes cuida-

dos de reabilitação e manutenção com um nível 

de qualidade que permita viver com dignidade.

Prosseguirá contactos, com o EMGFA, os Esta-

dos-Maiores dos Ramos, em particular com o 

Exército, no sentido de serem desbloqueadas as 

situações mais prementes, nomeadamente ao ní-

vel de internamento no Lar. A ADFA defenderá a 

aplicação do Regulamento do Lar Militar da Cruz 

Vermelha Portuguesa, homologado pelo MDN.

3.1.2. QUINTA DAS CAMÉLIAS

No âmbito dos objetivos do PADM, a ADFA preten-

de dar o seu contributo no sentido da reabilitação 

da Quinta das Camélias que, há vários anos, tem 

estado em desenvolvimento. As disponibilidades 

financeiras da ADFA são muito limitadas, por isso, 

para a negociação deste projeto tivemos de nos 

socorrer de imensa imaginação, capacidade de 

diálogo, relacionamento com todas as entidades 

envolvidas. Face à dinâmica criada é possível atin-

gir os objetivos pretendidos sem sobrecarregar 

financeiramente, quer a ADFA quer as entidades 

envolvidas. O MDN e a Câmara Municipal de Lis-

boa estão fortemente envolvidos neste projeto, 

sem os quais seria praticamente impossível im-

plementar o mesmo. Com a Câmara Municipal de 

Lisboa, a ADFA tem uma parceria, tendo desenvol-

vido démarches visando efetivar um protocolo de 

cooperação que, passará numa primeira fase, por 

obras de recuperação e beneficiação dos imóveis. 

As obras que estão agora a ser efetuadas serão 

aproveitadas para o futuro Centro de Apoio Social 

Integrado do interesse de ambas as partes, fican-

do sujeitas a um protocolo a subscrever. Este é um 

projeto de emergência de Portugal virado para o 

futuro e que trará enormes benefícios, sobretudo 

aos deficientes mais necessitados de apoio para 

fugirem à solidão que muitas vezes os atingem. 

Sem querermos ser demasiado otimistas, pode-

mos dizer, sem receio, que acreditamos que será 

um projeto a implementar a curto e médio prazo 

e que as parecerias serão fundamentais, acaute-

lando a ADFA os direitos de todos os seus asso-

ciados.

3.1.3. REORDENAMENTO DAS INSTALAÇÕES 

DA DELEGAÇÃO DO PORTO

A Direção Nacional propõe-se acompanhar, em 

articulação com a Delegação do Porto, o reorde-

namento das suas instalações, incluindo nomea-

damente a recuperação do Palácio Cor de Rosa 

e a recuperação do atual edifício pré-fabricado, 

neste último caso, para instalação futura do CAIP.

3.1.4. HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS 

(HFAR)

O Hospital das Forças Armadas com os seus po-

los de Lisboa e Porto e o Centro de Saúde Militar 

de Coimbra, como primeiras portas de entrada 

no atendimento, tratamento e acompanhamento 

dos Deficientes Militares, “constitui a pedra an-

gular” no sistema de saúde militar, que garante, 

nomeadamente, a prescrição dos produtos de 

apoio e dispositivos médicos (próteses, ortóteses 

e outros), decisivos para manter os níveis de rea-

bilitação, inclusão social, profissional e familiar, de 

acordo com a legislação específica, que abrange 

os Deficientes Militares.

A ADFA continuará a pugnar para acautelar os in-

teresses dos seus associados neste processo de 

mudança e por isso diligenciou junto da Direção 

do Hospital a criação de um serviço vocacionado 

para atendimento e encaminhamento dos Defi-

cientes Militares no âmbito do PADM. Disponibi-

lizamo-nos para sermos parceiros desta iniciativa, 

facultando, nesta área, os nossos conhecimentos 

de experiência feita de dezenas de anos de con-

sultas, internamentos e reabilitação.

Queremos que o novo Hospital das Forças Arma-

das tenha em atenção a especificidade dos uten-

tes Deficientes Militares, com enfoque especial 

nos grandes deficientes, com limitações de movi-

mentos e autonomia reduzida, que muitas vezes 

durante o seu internamento, ou numa simples 

ida à consulta, precisam de apoio social ou psico-

lógico, que deve ser traduzido num acompanha-

mento de apoio integrado e personalizado. Deverá 

também ser dada a garantia de acessibilidade ple-

na a todos aqueles que venham a recorrer a estas 

unidades hospitalares. O novo Hospital das Forças 

Armadas terá que continuar a garantir aos Defi-

cientes Militares a segurança na assistência mé-

dica, não esquecendo as suas características es-

pecíficas e assumindo que fazem parte integrante 

da família militar. A ADFA exige nos dois polos do 

HFAR a criação de equipas multidisciplinares que 

salvaguardem e garantam respostas integradas. 

Para conseguir estes desideratos, o PADM cons-

titui uma das respostas fundamentais para cons-

truir uma rede psicossocial que abranja todos os 

Deficientes Militares.

3.2. OUTROS PROJETOS DA ADFA

O Museu da Guerra Colonial de Vila Nova de Fa-

malicão é outro projeto de particular importância 

para a ADFA. A recolha, a preservação e divulga-

ção das memórias passa em especial, no interior 

da ADFA, pelo Museu da Guerra Colonial do qual 

a ADFA é parceira, através da Delegação de Vila 

Nova de Famalicão, da Câmara Municipal de Fa-

malicão e do Externato Infante D. Henrique, em 

Ruílhe, distrito de Braga. Os esforços desenvolvi-

dos pela ADFA relativamente ao acervo e espólio 

vão continuar a merecer uma atenção especial no 

sentido de que este modelo se constitua uma re-

ferência nacional sobre a Guerra Colonial.

Alguns dos projetos já tiveram a sua implementa-

ção, como seja com a Universidade de Coimbra/

Centro de Estudos Sociais, em que a ADFA coope-

rou nos projetos de investigação “Vidas marcadas 

pela história: a Guerra Colonial portuguesa e os 

deficientes das Forças Armadas” e “Trauma – víti-

mas, trauma e processos institucionais: para além 

de uma ética da vítima”. Precisa-se de se tirar as 

ilações e conclusões necessárias para projetos 

semelhantes com outras entidades e noutras 

áreas – nos moldes anteriores ou noutros mol-

des – com entidades de Ensino Superior, organi-

zações especializadas e científicas. Outro projeto 

que está em implementação e pretende-se o seu 

aprofundamento prende-se com a participação 

da ADFA no Conselho Consultivo do Observatório 

da Deficiência e Direitos Humanos, consubstan-

ciado no protocolo de cooperação assinado com 

o Instituto Superior de Ciências Socias e Políticas 

da Universidade de Lisboa no dia 24 de novembro 

de 2014.

Outros projetos estão em vias de desenvolvimen-

to, caso da realização de protocolos, nomeada-

mente com a Faculdade de Motricidade Humana, 

com a Universidade Nova de Lisboa e com a Facul-

dade de Medicina de Lisboa.

Pretende-se igualmente continuar a desenvolver, 

junto do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. 

(INR) os projetos cofinanciados pelo Programa 

Nacional de Financiamento a Projetos pelo INR, 

I.P. e manter o registo da ADFA como Organização 

Não Governamental das Pessoas com Deficiência 

(ONGPD) que, entre outras matérias, nos permite 

a candidatura a apoio financeiro para despesas de 

funcionamento.

Reforçar o envolvimento da ADFA como coorgani-

zadora na “Marcha dos Combatentes pela Paz” e 

na corrida “Lisboa Corre pela Paz”, no âmbito do 

Dia Internacional da Paz adotado por resolução 

das Nações Unidas é outra das suas preocupa-

ções. 

Por último, a Tipografia. Na sequência da audito-

ria externa efetuada a este centro produtivo e face 

aos pareceres e recomendações apresentadas ao 

Conselho Nacional da ADFA, foi decidido encon-

trar um novo enquadramento que salvaguarde 

os interesses da Associação, dos colaboradores 

e das responsabilidades para com terceiros. A Di-

reção Nacional tudo fará para se encontrar uma 

solução, a curto prazo de acordo com as delibe-

rações dos Órgãos Sociais e do Grupo de Missão.

3.3. DEFESA DOS NOSSOS DIREITOS/LEGIS-

LAÇÃO

Neste mandato, a ADFA continuará a defender 

com intransigência a aprovação de medidas le-

gislativas com vista a defender as reparações mo-

rais e materiais a que os associados têm direito e 

que constam do Processo Reivindicativo da ADFA 

aprovado em Assembleias-Gerais Nacionais:

Na sequência das decisões aprovadas nas ante-

riores AGN, nomeadamente a de 06NOV2010, na 

Academia Militar, na Amadora, a de 14ABR2012, 

na Universidade de Coimbra, a de 22ABR2013, 

no Colégio Militar, em Lisboa, a de 12ABR2014, 

no Porto, e a de 18ABR2015, na Academia Militar, 

na Amadora, a DN vai continuar a trabalhar no 

sentido da execução das deliberações junto do 

Ministério da Defesa Nacional e de outros órgãos 

de soberania.

Invocar a importância do DL 43/76, como docu-

mento inspirador e orientador das nossas reivin-

dicações para confirmar o estatuto específico 

dos Deficientes Militares. Este DL faz este ano 40 

anos. 

Como linhas orientadoras e assente nos valores 

ideais da ADFA – liberdade, pluralismo, partici-

pação, solidariedade, coesão e unidade – a DN 

propõe-se ainda:

3.3.1 CARTA MAGNA

A defesa dos direitos já consagrados e reconheci-

dos, considerando o DL 43/76, de 20JAN, como 

um estatuto intocável bem como toda a legisla-

ção aplicável aos deficientes militares – princípios 

a consignar no documento/proposta da Carta 

Magna, a submeter ao Ministério da Defesa Na-

cional, para posterior aprovação na Assembleia 

da República, via Comissão Parlamentar de Defe-

sa Nacional.

PLANO DE AÇÃO PARA APOIO AOS DEFICIEN-

TES MILITARES

Adotar como política de reabilitação da ADFA, 

nesta fase de envelhecimento em que os deficien-

tes militares se encontram, o documento apre-

sentado ao MDN – Ministério da Defesa Nacional, 

“Serviços de Reabilitação e Assistência aos Defi-

cientes Militares – Modelo e Estratégia de Ope-

racionalização”, elaborado com o apoio científico 

do CRPG – Centro de Reabilitação Profissional de 

Gaia.

a)No dia 28MAR2015 foi aprovado, em Conse-

lho Nacional, a proposta sobre o envolvimento e 

adesão da ADFA no desenho e implementação do 
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PADM – Plano de Ação para Apoio aos Deficientes 

Militares, que concretize operacionalmente o pre-

visto no DL 43/76, de 20JAN;

b) A ADFA propôs, como entidade a mobilizar para 

organizar, implementar e gerir o dispositivo de 

apoio e de reabilitação aos deficientes militares, o 

CRPG, dadas as suas competências especializa-

das nos domínios em causa, a sua relação com os 

deficientes militares e a sua ligação à ADFA;

c) Reforçar a garantia da qualidade e dignidade 

do atendimento, tratamento e acompanhamento 

dos deficientes militares no HFAR – Hospital das 

Forças Armadas, polos de Lisboa e Porto, bem 

como no Centro de Saúde Militar de Coimbra;

d) Propor ao Diretor do HFAR e aos subdiretores 

dos polos de Lisboa e Porto a realização de ações 

de sensibilização e formação para a temática da 

condição específica de deficiente militar;

e) Reforçar e fortalecer, na área da reabilitação, 

todas as medidas que visem o melhoramento do 

processo de fornecimento e/ou substituição de 

produtos de apoio e dispositivos médicos, salva-

guardando-se o princípio da livre escolha;

f) Foi celebrado Protocolo entre o MDN e a ADFA, 

no âmbito do PADM, em 11SET2015; 

g) Que o Plano se materialize em diploma a adotar 

pela Assembleia da República.

LAR MILITAR DA CRUZ VERMELHA PORTU-

GUESA 

a) Garantir que o Lar Militar da Cruz Vermelha 

Portuguesa (LMCVP) seja um equipamento so-

cial, a funcionar num contexto de residência as-

sistida para os grandes deficientes, no âmbito do 

DL 43/76, de 20JAN (n.º 5, do art.º 15.º), Despa-

cho homologatório do Secretário de Estado da 

Defesa Nacional, de 29NOV1996 (Regulamento 

do LMCVP) e Despachos do Secretário de Esta-

do da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, de 

18JUL2006 e 30MAI2007;

b) No exercício do direito de participação como 

membro do Conselho Consultivo do LMCVP, a 

ADFA deve acompanhar e exigir o estrito cumpri-

mento das competências do Conselho;

c) De acordo com a decisão do Conselho Consul-

tivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças 

Armadas de 11DEZ2014, a ADFA deve analisar e 

propor alterações ao Regulamento do LMCVP 

face ao agravamento das deficiências, envelheci-

mento e desestruturação familiar.

d) Face à implementação e desenvolvimento do 

PADM e ao agravamento das incapacidades / de-

ficiências, a ADFA considera ser premente a revi-

são do Protocolo de Cooperação assinado no dia 

12 de maio de 2015 entre o HFAR, o Lar Militar / 

CVP e o IASFA / ADM quanto alojamento, trans-

porte e alimentação para adaptação protésica e 

tratamento ambulatório.

DEFICIENTES MILITARES RESIDENTES NO 

ESTRANGEIRO 

Pugnar pela regulamentação da legislação aplicá-

vel aos deficientes militares oriundos e residentes 

nos PALOP – Países Africanos de Língua Oficial 

Portuguesa e outros países estrangeiros para 

efeitos de acesso à assistência médica, medica-

mentosa e protésica e também de acolhimento 

em Portugal.

Foram celebrados acordos com duas entida-

des prestadoras de cuidados de saúde (ICOR e 

CLINICARE), em Moçambique, em vigor desde 

01JUL2015.

Acompanhar e monitorizar a implementação do 

Protocolo celebrado com a ANDA – Associação 

Nacional de Deficientes Angolanos, no dia 27 de 

novembro de 2015.

3.3.2 QUESTÕES LEGISLATIVAS

DEFICIENTES MILITARES

a) Atribuição do abono suplementar de invalidez 

aos deficientes militares em serviço com menos 

de 60% de incapacidade;

Memorando remetido à SEADN, em 22JUL2015.

b) Abertura de prazo para revisão de processo por 

agravamento das lesões aos deficientes militares 

em serviço (pensionistas de invalidez, GDFA – 

Grande Deficiente das Forças Armadas e GDSEN 

– Grande Deficiente do Serviço Efetivo Normal);

Memorando remetido à SEADN, em 22JUL2015.

c) A aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS – Có-

digo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, aos deficientes em serviço abrangidos 

pelo art.º 127.º, do Estatuto da Aposentação, com 

efeitos a 01JAN2009;

Ofício remetido ao SEAF, em 23JAN2015;

E-mail remetido à SEADN c/c ao SEAF, em 

23JAN2015;

E-mail remetido ao INR, em 28ABR2015;

Contatos com o Gabinete do SEAF por cor-

reio eletrónico, em 03MAR2015, 22MAI2015 e 

26JUN2015 e vários contatos por telefone.

d) Reabertura do prazo para a qualificação como 

DCFA – Deficiente Civil das Forças Armadas, ao 

abrigo do DL 319/84, de 01OUT;

Memorando remetido à SEADN, em 22JUL2015.

e) A reposição do cálculo do abono e prestação 

suplementar de invalidez pela RMMG – Remune-

ração Mínima Mensal Garantida;

f) A não aplicação do regime do DL 503/99, de 

20NOV, aos deficientes militares do SMO – Servi-

ço Militar Obrigatório;

Memorando remetido à SEADN, em 22JUL2015.

Ofício ao Diretor da Direção de Proteção contra os 

Riscos Profissionais, em 22DEZ2015, para que os 

processos respeitantes aos deficientes militares, 

que correm pelo DPRP, tenham uma tramitação 

célere indo ao encontro das expetativas dos nos-

sos associados.

g) Não exigibilidade do título de habilitação legal 

para a condução para o DFA usufruir do ISV – Im-

posto Sobre Veículos;

Memorando remetido à SEADN, em 21ABR2015;

Memorando remetido ao SEAF, em 21ABR2015;

E-mail remetido ao INR, em 28ABR2015.

h) Pugnar para que o grau de incapacidade rele-

vante para efeitos de qualificação como GDSEN 

seja alterado para 60%;

Memorando remetido à SEADN, em 22JUL2015.

i) Exigir a aplicação do DL 233/2007, de 19JUN, 

aos DFA com o posto de furriel, com efeitos a 

01JAN2002;

Memorando remetido à SEADN, em 22JUL2015.

j) Que a CGA – Caixa Geral de Aposentações efe-

tue o cálculo do suplemento de serviço de para-

quedista aos DFA com base em 36 anos de ser-

viço;

l) Que a ADFA reivindique junto do CEME – Chefe 

do Estado-maior do Exército a indicação de um 

serviço capaz de dar resposta às dúvidas dos DFA 

sobre a aplicação do DL 296/2009, de 14OUT;

Memorando remetido ao CEME, em 27ABR2015.

m) Clarificação dos conceitos de “serviço de cam-

panha ou campanha”, “circunstâncias diretamen-

te relacionadas com o serviço de campanha” e 

“risco agravado equiparável ao definido nas situa-

ções revistas” anteriormente;

n) Acompanhar o trabalho desenvolvido pela 

equipa de projeto do MDN – Ministério da Defesa 

Nacional, para o redesenho do processo de qua-

lificação como DFA, no sentido da tramitação do 

processo nunca exceder o prazo de dois anos;

o) Região Autónoma dos Açores: que aos defi-

cientes militares, beneficiários titulares da ADM 

– Assistência na Doença aos Militares, no regime 

especial PRT 1034/2009, de 11SET, que residem 

na Região Autónoma dos Açores, não sejam res-

tringidos os seus direitos, nomeadamente no que 

concerne à realização de meios complementares 

de diagnóstico, em virtude da entrada em vigor da 

PRT 51/2014, de 30JUL.

Ofício remetido ao IASFA, em 17MAR2015.

CÔNJUGE/UNIDOS DE FACTO OU VIÚVA DE 

DEFICIENTE MILITAR 

a) Pugnar para que a PPS – Pensão de Preço de 

Sangue não esteja sujeita ao controlo de rendi-

mentos;

Ofício remetido à SEADN, em 01AGO2014;

Correio eletrónico do chefe do Gabinete da 

SEADN, em 13NOV2015, equacionada a apresen-

tação de proposta pelo MDN de uma norma em 

sede de projeto de Orçamento de Estado para 

2016 que salvaguarde o pretendido pela ADFA.

b) Que a aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, 

quanto à transmissibilidade de pensão, tenha 

efeitos pelo menos a 15MAR2014 (data em que a 

transmissibilidade de pensão ficou excecionada 

da CES – Contribuição Extraordinária de Solida-

riedade);

Ofício remetido ao SEAF, em 23JAN2015;

E-mail remetido à SEADN c/c ao SEAF, em 

28JAN2015;

E-mail remetido ao INR, em 28ABR2015;

Contatos com o Gabinete do SEAF por correio 

eletrónico, em 03MAR2015 e 22MAI2015 e vários 

contatos por telefone.

c) Manutenção na ADM – Assistência na Doença 

aos Militares dos cônjuges/unidos de facto quan-

do no exercício de funções com descontos para a 

Segurança Social (anterior Regime Protocolado).

E-mail remetido à SEADN, em 28JAN2015.

d) Pugnar para que a CGA, no caso de morte de 

pensionistas de invalidez no exercício de funções 

públicas, proceda ao cálculo das pensões, a que 

a viúva/unido facto tem direito, em separado 

(transmissibilidade de pensão + pensão de sobre-

vivência).

Ofício remetido à CGA, em 22JUL2015.

e) Que as pensões das viúvas/unidas de facto 

atribuídas por morte do deficiente militar e que se 

encontram degradadas devem ser revistas.

IASFA – INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DAS 

FORÇAS ARMADAS 

a) Pugnar pela inscrição dos pensionistas de inva-

lidez como beneficiários do IASFA;

b) A ADFA deve continuar a reivindicar para que 

seja aceite como membro efetivo do Conselho 

Consultivo do IASFA.

c) A ADFA considera que o Plano Estratégico para 

o Apoio Social do IASFA deve observar e integrar 

o que venha a ser delineado no âmbito do PADM.

PARTICIPAÇÃO

a) Potenciar as competências do CCADFA – Con-

selho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes 

das Forças Armadas, a quem incumbe as políticas 

de reabilitação dos deficientes das Forças Arma-

das;

b) Que a DGRDN – Direção-Geral de Recursos da 

Defesa Nacional monitorize o processo de reabili-

tação dos deficientes militares;

PRT 183/2015, de 15SET;

Despacho 10971/2015, de 02OUT.

c) Potenciar a participação da ADFA enquanto 

membro do Conselho Consultivo do Observató-

rio da Deficiência e Direitos Humanos que visa a 

monotorização da aplicação da Convenção dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência;

d) Manter e reforçar a participação da ADFA, em 

colaboração solidária com o Movimento das Pes-

soas com Deficiência, na definição e implementa-

ção da Política Nacional de Reabilitação.

Nas grandes decisões da ADFA, a DN pretende 

manter consultas permanentes às Delegações e 

efetuar reuniões com os SAJ – Serviços de Apoio 

Jurídicos, três a quatro vezes ao ano, via skype.

A ADFA irá também pugnar para que os direitos 

dos Deficientes Militares residentes no estran-

geiro, nomeadamente nos PALOP, lhes sejam ga-

rantidos em igualdade de circunstâncias com os 

demais, no cumprimento das leis em vigor.

Como prioridade das prioridades, a ADFA irá pug-

nar para que o PADM seja objeto duma lei especial 

aprovada pela Assembleia da República e que a 

Carta Magna mereça a aprovação do nosso Par-

lamento, tendo em conta o reconhecimento espe-

cífico dos Deficientes Militares transversal a todos 

os partidos políticos. 

3.4. ORGANIZAÇÃO INTERNA/REESTRUTU-

RAÇÃO DOS SERVIÇOS

O historial da ADFA diz-nos que ela soube e foi ca-

paz de, ao longo dos muitos anos da sua existên-

cia, estruturar-se por forma a poder corresponder 

às expetativas e exigências dos seus associados 

em geral. Contou ao longo desses muitos anos 

com órgãos nacionais muito atuantes e bem-

-sucedidos do ponto de vista representativo e rei-

vindicativo, dotou-se dos serviços essenciais aos 

apoios a esses mesmos órgãos e às delegações e 

descentralizou-se através destas com implanta-

ção em todas as regiões do País, numa lógica de 

maior proximidade aos seus associados.

Embora muito do que a ADFA se propôs com a 

sua fundação não tenha sido ainda alcançado, os 

41 anos que leva de existência foram francamente 

positivos quando vistos à luz do reconhecimento 

dos direitos dos deficientes, do apoio aos seus 

associados e da sua própria afirmação e imagem 

junto da sociedade em geral e das Instituições 

governamentais em particular. Feito o balanço, 

dir-se-á que a ADFA cumpriu de forma muito sa-

tisfatória os seus propósitos, contudo, parece-nos 

ser razoável reconhecer que em alguns aspetos a 

política seguida não terá acautelado convenien-

temente as condições necessárias para os novos 

desafios que se adivinham. Referimo-nos concre-

tamente e, sobretudo, à política que deveria nor-

tear a necessária e desejável coesão e à política 

que se impunha para que a ADFA, fosse, hoje, bem 

mais coesa e solidária.

Porque reconhecemos ter a ADFA algumas fragi-

lidades ao nível da gestão mas também porque 

prevemos um futuro desafiante e muito exigente, 

com o número de associados a diminuir natural-

mente mas a necessitar e a exigir novos e diferen-

tes apoios. Urge repensar, se não propriamente o 

modelo de gestão até aqui seguido pelo menos 

alguns dos aspetos e procedimentos que têm 

obviado a melhores níveis de eficiência, tanto de 

alguns serviços como da ADFA no seu todo. É para 

esta linha de raciocínio que apontam também as 

conclusões retiradas pelo Grupo de Missão do 

estudo que levou a cabo recentemente sobre a 

ADFA, conclusões em que, em grande parte nos 

revemos.

O novo mandato que agora se avizinha e que se 

pretende que seja um mandato que acrescente 

mais-valia à ADFA, do ponto de vista da gestão dos 

seus recursos, sejam eles patrimoniais, humanos 

ou financeiros, deverá pautar-se, a este nível, pela 

discussão interna entre todos os seus dirigentes 

com responsabilidade na área, a fim de se identi-

ficar, a breve trecho, o que possa constituir, neste 

momento, pontos fracos para uma gestão mais 

eficiente e racional. Para o efeito, pode-se contar 

não só com as conclusões a que o Grupo de Mis-

são chegou e a que já nos referimos, como tam-

bém, e sobretudo, com os fatores críticos por ele 

identificados e as sugestões e recomendações 

por ele feitas, sem prejuízo de outros e outras con-

sideradas pertinentes e oportunas.

Essa discussão deverá centrar-se em aspetos de 

natureza organizativa no que se refere aos ser-

viços oferecidos e a oferecer pela ADFA no seu 

conjunto e aos que são disponibilizados e a dis-

ponibilizar por cada uma das partes da sua estru-

tura (Sede Nacional e Delegações). Este diagnós-

tico deverá ser complementado com a avaliação 
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dos recursos humanos e outros disponíveis e os 

necessários a esses mesmos serviços, quer do 

ponto de vista da quantidade, quer da qualidade 

e da competência. Encerra-se esta discussão com 

a necessária avaliação sobre a rentabilidade dos 

serviços que, do ponto de vista financeiro e por 

terem receitas próprias, possam ser considera-

dos “centros de negócio” e sobre a viabilidade dos 

que, por não serem autossuficientes, terão que 

ser financiados por outras fontes. Esta avaliação 

deverá ser sempre balanceada com a natureza so-

cial de cada serviço e a importância dos mesmos 

para a necessária afirmação da ADFA.

Paralelamente, e já na posse de muita da informa-

ção recolhida neste diagnóstico prévio, deverá ser 

reavaliada a capacidade da ADFA, em toda a sua 

dimensão, na captação de recursos financeiros 

necessários ao seu normal funcionamento. O rela-

tório do Grupo de Missão contém informação que 

se reveste de particular importância para o efeito, 

em particular no que se refere à receita provenien-

te da quotização e de alguns projetos possíveis de 

concretizar. O diagnóstico e a reavaliação, traba-

lho facilitador do desenho organizativo da ADFA e 

da identificação e avaliação dos diversos “inputs/

outputs” dos serviços e de cada Delegação in-

cluindo a Sede Nacional, constituir-se-ão certa-

mente em importantes fontes de informação para 

a elaboração futura de orçamentos bem mais 

equilibrados e ajustados à realidade da ADFA.

Na convicção de que a gestão será tanto mais efi-

ciente quanto mais e melhor informação for dis-

ponibilizada aos dirigentes, os serviços, em parti-

cular os financeiros, deverão saber retirar mais e 

melhor proveito dos dados disponíveis, assumin-

do não apenas o papel de registadores de factos 

mas também de analistas. Através desta valência, 

os serviços poderão potenciar a elaboração de 

quadros de referência e análise, facilitadores da 

decisão, constituindo-se, por via disso, em impor-

tantes fatores de desenvolvimento da ADFA.

Mas, não será apenas na vertente da contabilida-

de financeira que o nível de informação poderá ser 

melhorado. Certamente que também será possí-

vel e desejável aumentar valor à gestão da ADFA 

se ela souber evoluir no sentido de aprofundar 

e melhorar o seu sistema contabilístico nos três 

grandes centros: Sede Nacional, Lisboa e Porto. A 

este propósito convirá reler o relatório do Grupo 

de Missão e levar em consideração as sugestões 

e recomendações por si formuladas sobre a ma-

téria.

É hoje consensual, no seio da ADFA, que se torna 

urgente reavaliar o funcionamento dos seus servi-

ços, reorganizá-los, adaptá-los aos interesses dos 

associados e dos objetivos da ADFA e proporcio-

nar-lhe boas condições de funcionamento. Neste 

sentido, estamos dispostos a criar um quadro de 

reorganização com regras claras de operaciona-

lidade e transversais a toda a Associação, defi-

nindo formas e regras de atuações profissionais 

muito precisas que privilegiem as interconexões 

em equipa, permitindo maior eficiência, maior 

agilidade, maior transparência e que respeitem os 

Estatutos existentes.

O recurso às novas tecnologias, embora tenha 

uma prioridade incontestável, deve ser contem-

plado dentro dos limites financeiros disponíveis, 

permitindo a referida interconexão em e de equi-

pas. Na área dos serviços prestados queremos 

prosseguir com os inquéritos sobre Avaliação da 

Satisfação junto dos associados de forma a me-

lhorar a eficiência da ADFA em termos de presta-

ção de serviços. A gestão dos recursos humanos, 

financeiros e patrimoniais deve ser realizada com 

critérios técnicos de qualidade, racionalidade e 

imparcialidade tendo em conta a situação finan-

ceira que atravessamos e os objetivos progra-

mados. Preocupa-nos particularmente o estado 

de sustentabilidade financeira da ADFA de forma 

a garantir a qualidade dos seus serviços e a sua 

dignidade e autonomia, tornando-se necessário 

conceder a este objetivo a prioridade máxima.

Só assim seremos fortes e considerados.

Os recursos financeiros são sempre escassos 

perante as necessidades existentes, tornando-se 

necessário majorar as fontes disponíveis e criar 

novas fontes alternativas de financiamento, o que 

não é fácil. Neste sentido, temos de ser criativos 

e procurar na prestação de alguns serviços e na 

realização de projetos nacionais e internacionais 

alguns meios complementares para, assim, alcan-

çarmos a necessária sustentabilidade das nossas 

ações. Temos de estar conscientes que somos os 

beneficiários diretos das atividades da ADFA e o 

nosso contributo, através do pagamento das quo-

tas é um dever estatutário e um vínculo material 

de ligação à Associação e de confiança no proje-

to que assumimos e realizamos a partir de 1974. 

Sobre esta matéria já existem alguns documentos 

de reflexão apresentados pelos associados que 

merecem análise e aprofundamento.

O documento elaborado pelo Grupo de Missão, 

que era uma pretensão no anterior triénio, tornou-

-se uma realidade e há que aproveitar os estudos, 

as análise e os debates já realizados abrangendo 

a reforma dos serviços e a gestão dos recursos 

humanos e financeiros para garantir o futuro da 

ADFA. Algumas recomendações realizadas pelo 

referido Grupo de Missão necessitam de ser tra-

balhadas com vista a adaptá-las em propostas 

concretas.

Em todo este processo de reestruturação inter-

na da ADFA, o papel do Conselho de Executivos, 

onde terá assento a Direção Nacional e os repre-

sentantes de cada Direção de Delegação, assume 

um caráter fundamental através dos pareceres 

que irá emitir. Assim, será de salientar dentro das 

suas competências: “a) O plano operacional e o 

orçamento geral da ADFA e o plano operacional 

e o orçamento de cada Delegação, e execuções 

respetivas, a apresentar ao CN; b) A criação, ex-

tinção e encerramento temporário de delegações 

e de núcleos no estrangeiro; c) A definição das 

orientações gerais a adotar na gestão económico-

-financeira e recursos humanos da Associação; d) 

A promoção e a realização de iniciativas e eventos 

de carácter nacional para os quais seja necessário 

mobilizar meios e recursos; e) Todos os assuntos 

que a DN e cada delegação agendarem.”

3.5. REVISÃO ESTATUTÁRIA

Em dezembro de 2015 foi aprovada a Revisão 

Estatutária. Os Estatutos são a verdadeira Cons-

tituição da ADFA à qual nos temos de subordinar 

e respeitar. Como tudo na vida, é preciso não nos 

cingirmos a um documento que é suscetível de 

ser melhorado à medida que os Estatutos, saídos 

dessa revisão, vão sendo implementados e tes-

tados. Dessa análise crítica irão surgir, por certo, 

recomendações (nomeadamente sobre a forma 

de Regulamentos e Normas complementares) 

que devem ser implementadas sem pôr em causa 

os referidos Estatutos e que permitam um aper-

feiçoamento da vida associativa e da gestão da 

ADFA como um todo.

3.6. SEDE NACIONAL – 25 ANOS

Propomos assinalar o 25º Aniversário da inau-

guração da nova Sede Nacional, ocorrida a 19 de 

Novembro de 1993. Consideramos que a Sede 

Nacional constitui um marco de afirmação e cida-

dania para a ADFA junto dos poderes constituídos 

e da sociedade em geral e contribuiu decisiva-

mente para a coesão e unidade dos associados 

em torno da nossa Associação e dos princípios 

ideais forjados a 14 de maio de 1974 e desenvol-

vidos na primeira Sede Nacional, no Palácio da 

Independência. 

3.7. HISTÓRIA DOS 40 ANOS DA ADFA

No seguimento das ações já levadas a cabo das 

comemorações dos 40 anos da ADFA continua 

em elaboração um livro, para publicação, alusivo à 

ADFA como testemunho do que foi a saga daque-

les que voltaram da guerra, magoados, mutilados 

e doentes. Está programado para 2016 a sua pas-

sagem ao prelo para que até ao fim do ano esse 

livro seja dado à estampa.

3.8. Jornal ELO, Página da NET, Centro de Do-

cumentação, Comunicação Social.

Reforçar a utilização do nosso jornal ELO, conti-

nuar a promover o nosso Centro de Documen-

tação e Informação (CDI), intensificar a relação 

com os media, quer a nível nacional quer a nível 

regional, é outra das nossas grandes preocupa-

ções. Um capítulo separado, pela sua premência 

e importância, diz respeito ao recurso às novas 

tecnologias e às redes sociais, nomeadamente 

mantendo sistematicamente atualizada a ADFA 

na internet, para divulgação da missão da ADFA 

e das espectativas dos associados, com realce 

para a afirmação da cidadania das pessoas com 

deficiência junto da sociedade e do poder políti-

co. Neste sentido, consideramos primordiais os 

investimentos na área do desenvolvimento das 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 

dentro da ADFA.

4. RELACIONAMENTO INTERNO

A ADFA, ao afirmar-se como uma ONG, continua-

rá a assegurar dinâmicas de cooperação ativa 

com organizações de antigos combatentes, cí-

vicas, culturais e outras, e movimentos de pes-

soas com deficiência, tendo em vista a partilha 

de experiências, e também a contribuição para a 

afirmação na sociedade portuguesa dos direitos 

das minorias. A ADFA pretenderá, assim, forçar o 

agendamento destas matérias nos fóruns sociais 

e políticos.

Tendo em conta a criação da Secretaria de Estado 

da Inclusão das Pessoas com Deficiência, a ADFA 

empenhar-se-á no relacionamento com esta Se-

cretaria de Estado no sentido de potenciar o va-

lioso património de que é detentora, com vista a 

adoção de medidas legislativas que promovam e 

facilitem a participação e a inclusão das pessoas 

com deficiência; terá em conta a Declaração Uni-

versal dos Direitos Humanos e cumprirá integral-

mente as responsabilidades que lhe foram atribuí-

das com o prémio “Direitos Humanos 2015”, que 

constam da Convenção das Nações Unidas sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência bem 

como a Lei de Bases Gerais do regime jurídico da 

prevenção, habilitação, reabilitação e participação 

das pessoas com deficiência.

5. RELACIONAMENTO EXTERNO

5.1. FMAC – FEDERAÇÃO MUNDIAL DE ANTIGOS 

COMBATENTES E VÍTIMAS DE GUERRA

Propomo-nos reforçar a cooperação com orga-

nizações congéneres nacionais e também com 

organizações internacionais, como é o caso da 

Federação Mundial de Antigos Combatentes e 

Vítimas de Guerra – FMAC. Propomo-nos apro-

fundar as relações de cooperação com organi-

zações congéneres holandesas, nomeadamente 

com a Bond van Netherlands Military (BNMO), 

a WONDED HARRIES e o VETERAUS INSTITUT. 

Propomo-nos preparar e organizar um encontro, 

em Lisboa, com o Grupo de Trabalho da Europa do 

Sul da qual fazem parte Portugal, Espanha, Itália, 

Grécia, Israel e Palestina.

5.2. PAÍSES LUSÓFONOS

De acordo com os Protocolos de Cooperação já 

existentes, pretendemos dinamizar e desenvol-

ver as relações de cooperação e intercâmbio de 

experiências com as organizações congéneres 

destes países. Pretendemos também reforçar as 

relações de cooperação e amizade com a nossa 

congénere ADFA Maputo. 

5.3. CPLP – COMUNIDADE DOS PAÍSES DE 

LÍNGUA PORTUGUESA

No âmbito da CPLP, vamos diligenciar, em coope-

ração com as nossas congéneres, pela criação de 

uma estrutura dedicada à análise dos problemas 

dos Deficientes Militares, procurando respostas 

concertadas na área da reabilitação e da inclusão 

social.

6. DINÂMICA DE PARTICIPAÇÃO NA VIDA AS-

SOCIATIVA

Como é timbre da ADFA, o trabalho associativo 

desenvolve-se com dinâmicas de participação 

dos associados. Os contributos, sugestões e crí-

ticas são imprescindíveis no fortalecimento do 

afeto e estratégia associativas.

A Direção Nacional da ADFA, a nível interno e na 

prossecução da dinamização, estruturação e go-

vernação associativa, irá pugnar por uma maior 

força e coesão recorrendo a um diálogo asserti-

vo e gerador de posicionamentos participados e 

assumidos, à manutenção da sustentabilidade 

associativa e económico-financeira e à formula-

ção, de forma clara, dos contornos da estratégia 

associativa e reivindicativa para o presente futuro, 

indicando as suas orientações e prioridades.

A Direção Nacional tudo fará para promover sem-

pre encontros descentralizados, em coordenação 

com as Direções de Delegação, com os associa-

dos das Delegações e com as estruturas da comu-

nidade.

É também objetivo da Direção Nacional propor ao 

Conselho Nacional a realização de um Congresso 

da ADFA que terá como objetivo nacional analisar, 

discutir e aprovar “O Estado da Arte atual, para 

onde vai a ADFA e o seu legado para a posterida-

de”, assim como outros assuntos fundamentais 

para a nossa Associação.

Esta é uma candidatura de serviço à causa da 

ADFA, para continuada defesa dos direitos dos 

Deficientes Militares. A nossa recandidatura foi 

decidida na convicção da solidariedade não só 

dos associados mas também com todas as or-

ganizações que visem a defesa das pessoas com 

deficiência. Não poderemos estar nesta missão 

de outra forma que não a de continuarmos a ser 

apoiados e ajudados por todos: associados e diri-

gentes nacionais e das delegações.

Sentimo-nos honrados, mas conscientes em hu-

mildade, pela responsabilidade que o futuro nos 

reserva.

Em jeito de conclusão, os candidatos dos Ór-

gãos Sociais Nacionais às eleições para o triénio 

2016/2018, pretendem, aqui, manifestar um justo 

agradecimento a todos os membros dos Órgãos 

Sociais das Delegações e Nacionais que cessaram 

funções por várias razões, tendo dado um contri-

buto muito responsável à vida associativa. No 

entanto, ninguém está dispensado. Todos somos 

poucos. O nosso obrigado.

Entendemos aqui dizer que este documento é 

uma proposta de programa, o que significa que 

está em discussão e todos os contributos são 

muito bem-vindos. É do lado dos associados que 

está o saber. Portanto, aguardamos empenho crí-

tico dos associados e Delegações ao programa 

apresentado.

É hora de saudar os que pela primeira vez chegam 

aos Órgãos Sociais e que aceitam este desafio. É 

um gesto de cidadania, de mérito e de solidarie-

dade para os que continuam nesta marcha de es-
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forço e militância, é a confi rmação de que a ADFA 

com a nossa experiência continuará a assegurar 

o presente e o futuro dos associados e suas famí-

lias com dignidade. Apesar dos tempos bastante 

difíceis que estamos e vamos viver é imperativo 

manifestar que todos, sem exceção, estamos im-

buídos de um franco e empenhado espírito asso-

ciativo.

Reafi rmar também que é à volta do espírito dos 

valores do 25 de abril, participação, democracia 

e cidadania que todos os dias viveremos a ADFA.

Nós como candidatos também prestamos singe-

la homenagem aos associados e integrantes da 

Comissão “ad hoc” que deram, em 14 de maio, o 

verdadeiro grito do Ipiranga. A ADFA é luta, utopia, 

projetos, história, desafi os e memória de todos 

que contribuíram e contribuem para a vida desta 

nossa casa.

A 20 de janeiro de 2016 evocamos e lembramos 

bem o dia da publicação do DL 43/76. É preciso 

reavivar esse momento da história da ADFA. Cum-

primentar todos os que anonimamente prepara-

ram e executaram o plano de luta, desde o dia da 

fundação da ADFA, esses inolvidáveis momentos, 

inesquecíveis, de coragem, incerteza e desafi o, 

mas para sempre convictos da nossa razão.

É animados deste espírito que também partimos 

para este mandato que será, inequivocamente, 

repleto de afetos, “lágrimas” … e inundados de 

sorrisos.

A confi ança é total na ADFA, a esperança terá que 

renascer todos os dias, como acontece com o 

empenho dos associados, que sempre disseram 

e dizem: Presente!

“Pedras no caminho? Guardo todas, um dia vou 

construir um castelo…”

Fernando Pessoa

ÓRGÃOS SOCIAIS DAS DELEGAÇÕES 
AÇORES – LISTA A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente: Manuel Pereira de Medeiros – Asso-

ciado 8038

1º Secretário: António Branco Lopes Gonçalves – 

Associado 2634

2º Secretário: Manuel Botelho Tavares – Associa-

do 5341

Direção de Delegação

Presidente: Paulo Alberto Moniz Esteves – Asso-

ciado 15175

Secretário: Dídio Luís Viveiros Correia – Associa-

do 1441

Tesoureiro: Victor de Medeiros Sousa Poím – As-

sociado 5814

1º Vogal: Moisés Pereira da Luz – Associado 5520

2º Vogal: Gilberto de Sousa – Associado 5811

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente: João Manuel Bettencourt da Silva – 

Associado 415

Relator: José António da Costa Raposo – Associa-

do 8414

Vogal: Manuel Francisco Soares Alegre – Associa-

do 4516

Conselho de Delegação

Efetivos

Jaime Fernando Leite Domingues – Associado 

5919

Luís Fernando Amaral – Associado 15172

Manuel Barbosa Carlos – Associado 4578

José Paulino – Associado 5025

Brivaldo da Silva Bettencourt Picanço – Associa-

do 7449

António Neves da Silva Vicente – Associado 7647

Luís Alberto Borges Cabral – Associado 6975

Suplentes

Manuel Pedro da Silva Medeiros – Associado 7547

João Carlos Medeiros Rufi no – Associado 5920

Manuel Almeida Moniz Tomé - 5303

Programa de Ação

É intenção da lista A candidata, continuar a pug-

nar por:

- À semelhança dos anos anteriores, manter uma 

Relação de proximidade com todos os seus asso-

ciados de forma a inteirar-se das suas necessida-

des, tendo em vista solucioná-las;

- Manter o apoio psicológico e social através da 

RNA para a Ilha de S. Miguel e implementar o 

apoio da Rede, para as restantes ilhas onde sejam 

sinalizados casos;

- Propor a extensão do PADM para as ilhas desta 

Região Autónoma, onde sejam sinalizados casos 

que nele se enquadrem. 

- Apoiar os Defi cientes Militares necessitados, 

com um serviço de transporte adaptado para os 

que se deslocarem a Ponta Delgada, quer sejam 

de outras localidades de S. Miguel, quer sejam de 

outras Ilhas, para tratar do processo de substi-

tuições de próteses e de cadeiras de rodas, bem 

como de outros materiais de consumo. 

- Manter o programa de visita aos núcleos da De-

legação.

- Elaborar um plano que vise as obras de manu-

tenção e conservação dos apartamentos e das 

instalações da sede.

- Visando a segurança, a economia e a proteção 

do meio ambiente, proceder à substituição da 

rede de gás existente, por um sistema elétrico 

de aquecimento de águas sanitárias, constituído 

por um painel solar com depósito acoplado a uma 

bomba de calor, e a substituição dos esquentado-

res e fogões a gás, por equipamentos elétricos de 

indução.

- Diligenciar para que o imóvel da sede da Dele-

gação, seja dotado de um sistema de proteção e 

segurança, constituído por 5 extintores, 5 siste-

mas de iluminação de emergência e sinalética, e 

também por um sistema de alarme de intrusão.

- Criar programas que visem a manutenção física 

e de reabilitação dos Defi cientes Militares e dos 

cônjuges, bem como atividades culturais, recrea-

tivas e de lazer, através de visitas a museus, biblio-

tecas e a pontos de interesse histórico.

BRAGANÇA – LISTA A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - Francisco Augusto Maltez, Associado 

16066

1.º Secretário - Valdemar Luís Ramos, Associado 

12810

2.º Secretário - José Augusto Pereira Gomes, As-

sociado 2779

Direção de Delegação

Presidente - Domingos António Seca, Associado 

2778

Secretário - José Manuel Rodrigues Cristóvão, As-

sociado 2789 

Tesoureiro - Francisco António Fernandes, Asso-

ciado 5455

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente - Aníbal dos Santos Fernandes, Asso-

ciado 2769

Relator - José Clemente Reis, Associado 2774 

Vogal - Gil do Espírito Santo Martins, Associado 

2777 

Conselho de Delegação

Efetivos

António Eugénio Fernandes, Associado 8287 

Olímpio Sebastião Ferreira, Associado 2783 

Manuel Joaquim Morais, Associado 1870 

Acácio José Cordeiro, Associado 2784 

Mário dos Santos Geraldes, Associado 7408 

Luís Manuel Mendes, Associado 2780 

Emílio Joaquim Benigno Torrão, Associado 11286

Suplentes

Raúl Almeida Bragança, Associado 12811

Programa de Ação

Os Órgãos Sociais da Delegação de Bragança, 

que exerceram o mandato que agora termina, 

assumiram nova candidatura. Fazem-no porque 

mais uma vez não apareceu outra alternativa, e 

porque a Delegação e o trabalho realizado em prol 

da continuidade desta casa não nos deixa dúvidas 

em assumir que temos cada vez mais que conti-

nuar unidos e não deixar agora o barco à deriva.

Tal como anteriormente não prometemos nada, 

neste momento também não o iremos fazer, no 

entanto garantimos que continuaremos a traba-

lhar dentro daquilo que as nossas capacidades 

o permitam, para que a ADFA seja mais forte e 

coesa, não só no que concerne à Delegação, mas 

também a nível Nacional.

A ADFA tem trabalhado com todo o empenho em 

dois objetivos distintos, mas ambos importantes, 

pois permitem aferir cada vez mais a nossa rea-

lidade presente e futura. Falamos da Gestão da 

Qualidade e da Rede Solidária. No primeiro caso 

permite-nos facilmente viver interligados quer 

a nível de vida associativa, quer a nível de Asso-

ciação. O segundo objetivo tem por base estar 

presente, dizer estamos aqui, somos uma família 

para as conquistas e para as derrotas, não temos 

hora nem dia marcado para nos lembrar que na 

Associação eu Sou, Tu és, mas acima de tudo, To-

dos somos. 

Hoje mais que nunca temos que continuar a lutar 

pelos direitos adquiridos para todos, não esque-

cendo uma vez mais que alguns continuam a não 

ser aplicados, e neste caso referimo-nos aos pen-

sionistas de Invalidez e às viúvas que continuam 

a ser penalizados mas não esquecidos no ceio da 

nossa Associação. Com eles vamos continuar a 

lutar para que se aplique a Lei.

Queremos continuar a desenvolver, colaborar e 

apoiar ações e/ou projetos de interesse Local e 

Nacional.

Vamos continuar a lutar para que não sejamos es-

quecidos. Vamos acreditar na união.

Programa de Ação do Conselho de Delegação

O Conselho de Delegação candidato ao mandato 

do triénio 2016/2018 apresenta como seu progra-

ma de ação, desempenhar as funções para que foi 

eleito. Sempre no sentido construtivo em cola-

boração com todos os Órgãos desta Delegação, 

bem como com os Órgãos Nacionais. Tomando o 

compromisso de que seremos o órgão Consultivo 

desta delegação, decidindo as propostas apresen-

tadas ao mesmo, além da discussão e apreciação 

dos orçamentos e relatório de contas. Apresen-

tando soluções para que esta delegação continue 

com ação reivindicativa no que concerne aos De-

fi cientes em Serviço e às Viúvas. Seremos exigen-

tes connosco próprios e com o que nos rodeia. A 

Direção da Delegação pode contar connosco, não 

deixando de poder fazer os reparos que julgarmos 

necessários em relação ao que possa acontecer. 

Desejamos que este mandato seja pelo menos, se 

não melhor, que se mantenha ao nível do anterior. 

Este Conselho tudo fará para que tudo corra bem. 

COIMBRA – LISTA A – “UNIDADE E COESÃO”

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - José Maria Damas dos Santos Pinto 

- Associado 6618

1º Secretário – Carlos Alberto Oliveira Deus Almei-

da - Associado 6214

2º Secretário – Alberto Branco Cortesão - Asso-

ciado 12508

Direção de Delegação

Presidente - José Soles Girão - Associado 895

Vice-presidente - José dos Santos Dias Temido - 

Associado 233

1º Secretário - Mário António Ferreira dos Santos 

- Associado 1107

1º Vogal - Manuel Correia de Bastos - Associado 

1312

2º Vogal - Fernando Geraldo Marques Santa - As-

sociado 1378

3º Vogal - Joaquim Augusto Piedade Gaspar - As-

sociado 241

Tesoureiro - Vítor Manuel Silva de Oliveira - Asso-

ciado 218

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente - José Almeida Silva - Associado 2278 

Relator – José Gonçalves Nunes - Associado 1674

Vogal – Francisco Ângelo Soares Batista - Asso-

ciado 14412

Conselho de Delegação

Efetivos

José Dias Martins - Associado 1549

José Martins Maia - Associado 244 

Vítor Manuel Alves Rochete - Associado 912

José da Conceição - Associado 7158

António Fernando Abrunhosa Amorim - Associa-

do 2702

Bartolomeu de Castro - Associado 10208

Mário Dinis dos Santos - Associado 1326

Suplentes

Fernando Martins Morais - Associado 3172

Luís Rodrigues dos Santos - Associado 1307

Programa de Ação

A ADFA é uma só – Uma ADFA de todos, com to-

dos e para todos.

A Lista A por Coimbra defenderá uma associação 

com uma estratégia comum que defenda os as-

O restaurante Bacalhau, do asso-
ciado José Almeida da Silva, pa-
trocinou a Lista “A”, candidata aos 
Órgãos Sociais da Delegação de 
Coimbra
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sociados, sem diferenças nem privilégios entre si.

A ADFA é constituída por 12 delegações com ca-

raterísticas muito diferentes entre elas, mas os 

associados são todos iguais perante a ADFA e 

têm que receber da ADFA o mesmo apoio, inde-

pendentemente do local onde vivam e da delega-

ção em que estão inscritos, e para isso lutaremos 

para que todos os recursos da ADFA sejam usa-

dos para apoiar os associados, principalmente 

os mais necessitados, e para que ninguém seja 

abandonado quando já não tiver energia para a 

vida associativa. 

A ADFA não é um clube da terceira idade, é sim 

uma associação que foi criada para servir os de-

ficientes militares nos seus problemas de saúde e 

de reabilitação, agravados agora com a idade.

A coesão da ADFA é uma prioridade. Nós lutare-

mos para manter a ADFA unida em consonância 

com os seus Órgão Centrais sem tentações de 

protagonismo pessoal ou rivalidades regionais e 

tudo faremos para denunciar e combater essas 

tentações que enfraquecem o poder reivindicati-

vo da ADFA junto do poder político.

Manteremos a cooperação com o Hospital Militar 

de Coimbra de onde temos recebido sempre todo 

o apoio num espírito de verdadeira parceria. 

Com o avançar da idade as nossas deficiências 

agravam-se e é muito importante uma assistên-

cia médica de excelência a todos os deficientes 

militares da região centro, como a que recebemos 

no Hospital Militar de Coimbra.

O PADM (Plano de Ação para Apoio ao Deficiente 

Militar) já iniciou a sua atividade na Delegação de 

Coimbra e já tem a cooperação do Hospital Militar 

de Coimbra. Este projeto da iniciativa da Direção 

Nacional destina-se a eliminar as barreiras buro-

cráticas entre os vários serviços e entidades para 

servir o deficiente militar de uma forma mais rá-

pida e eficiente, levando a ajuda onde existir um 

deficiente que precise dela.

O PADM é a solução que vai à procura do proble-

ma.

Lutaremos pelas reivindicações de todos os de-

ficientes militares, de modo a manter os direitos 

adquiridos e a fazer valer os direitos esquecidos.

A conjuntura económica é cada vez mais adver-

sa para a ADFA e com a crescente debilidade dos 

nossos associados temos que otimizar os nossos 

recursos materiais e humanos para nos fazermos 

ouvir e respeitar.

Para isso temos que saber escolher os nossos di-

rigentes e conhecer os seus programas e estraté-

gias e mantermo-nos unidos em torno deles para 

exigirmos do poder político o respeito pelos nos-

sos direitos tão arduamente adquiridos e chamar-

-lhe à atenção das injustiças que prevalecem.

A Lista A para os Órgão da Delegação de Coimbra 

tem uma visão nacional da ADFA e lutará por ela.

Dinamizaremos a descentralização da ADFA, 

atualmente com uma incidência bipolar Porto – 

Lisboa ao mesmo tempo que promoveremos o 

diálogo entre as delegações para reforçar as es-

tratégias de interesse comum e fortalecer efetiva-

mente a coesão nacional da ADFA.

O restaurante Bacalhau, do nosso associado José 

Almeida da Silva, patrocina as despesas de comu-

nicação da Lista A.

Évora – Lista A – “Reforçar a ADFA”

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - Inácio Augusto Carmelo Grazina - As-

sociado 652

1º Secretário – João António Cardoso Jaleca - As-

sociado 1204

2º Secretário – Justino Joaquim Pereira Parreira - 

Associado 1208

Direção de Delegação

Presidente - Manuel Joaquim Calhau Branco - As-

sociado 1591

Secretário - João Manuel Mocho Rolo - Associado 

6177

Tesoureiro - Augusto José Rato Barreto - Associa-

do 12179

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente - João Quinha Azinhais - Associado 

925

Relator – Manuel Inácio Gomes Pastor - Associa-

do 2128

Vogal – Filipe Joaquim Pereira Serol - Associado 

5397

Conselho de Delegação

Efetivos

José Lourenço Pereira - Associado 1313

Agripino José Ludovico Cascalho - Associado 

1586

Fernando Manuel Barroso - Associado 1997

Joaquim Manuel Vicente Saragoça - Associado 

2149

João Carlos Figueiredo Nobre - Associado 2262

Alberto dos Santos Varges - Associado 4109

Manuel Jacinto Bonifácio Pechincha - Associado 

6626

Suplentes

Augusto José Marchante de Oliveira - Associado 

1203

Joaquim Gregório Seco Soudo - Associado 9580

Programa de ação

Como motivações maiores para a candidatura 

desta lista está o desejo e o dever de continuar a 

servir a ADFA e a apoiar os associados do nosso 

território.

Abrangendo esta delegação um vastíssimo ter-

ritório, temos consciência das dificuldades e das 

insuficiências que temos tido no levantamento, 

antecipação e resolução de problemas dos sócios 

que dela dependem e nela se apoiam. 

Temos, agora, fundadas esperanças de que, com 

o apoio e o incentivo adicional do Programa de 

Apoio aos Deficientes Militares, da responsabili-

dade do Ministério da Defesa, em parceria com a 

Associação, possamos dispor de meios financei-

ros próprios para, mais de perto e melhor, perce-

bermos as dificuldades dos sócios de modo a me-

lhor podermos contribuir para o seu bem-estar.

É nosso propósito, terminado o ciclo de obras de 

melhoramento da sede, promover atividades que 

motivem a participação dos sócios no dia-a-dia da 

delegação e que contribuam para uma melhor so-

ciabilização de cada um e aumentem a coesão do 

todo associativo. 

No mesmo sentido prosseguiremos um conjunto 

de atividades que habitualmente promovemos 

como visitas guiadas, um passeio alargado de três 

dias e o convívio de Natal.

Continuaremos a participar no reforço da unidade 

da ADFA, para que, solidariamente empenhados 

em respostas equitativas aos problemas dos só-

cios, encontremos soluções uniformes no todo 

nacional, com especial atenção e medidas de 

apoio às pequenas delegações e aos sócios mais 

afastados das delegações e dos centros de poder 

e decisão e de apoio administrativo, social e sani-

tário. 

Continuaremos a apoiar a nossa secção de Orien-

tação que tanto prestígio tem granjeado para a 

ADFA.

Prometemos uma gestão equilibrada que garanta 

uma resposta adequada aos problemas e solicita-

ções dos sócios.

Famalicão – Lista A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - Manuel Reis Alves da Costa - Associa-

do 16907

1º Secretário - Vítor Manuel Oliveira Cunha- Asso-

ciado 4054

2º Secretário: Virgílio Oliveira Dias - Associado 727

Direção de Delegação

Presidente - Anquises Fernando Cróccia Barbosa 

de Carvalho - Associado 3505

Secretário - Augusto Correia da Silva - Associado 

82

Tesoureiro - Joaquim Manuel Martins da Mota - 

Associado 4024

1º Vogal - Jerónimo da Silva - Associado 5438

2º Vogal - Domingos Sá Carneiro - Associado 2833

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente - José Maria Gomes Cerqueira - Asso-

ciado 4022

Relator - Fernando Rocha Barbosa - Associado 

758

Vogal - Joaquim Ribeiro Ferreira - Associado 4021

Conselho de Delegação

Efetivos

Domingos Freitas Ribeiro - Associado 1810

Fernando Ferreira - Associado 4028

Joaquim Gomes Sá Miranda - Associado 3869

José Maria Martins da Silva - Associado 13559

Joaquim Fernandes - Associado 6151

Jerónimo de Sousa Mendes - Associado 3470

Manuel Guimarães Carvalho Faria - Associado 

6844

Suplentes

José Maria Gonçalves Ferros - Associado 7333

Luís Fernandes Ribeiro - Associado 5072

Programa de Ação

A Lista de Associados candidata às Eleições para 

os Órgãos Sociais desta, denominada de LISTA “A”, 

a realizar em 20 de Fevereiro de 2016, apresenta 

aos Associados o  Programa de Ação, baseando-

-se em duas componentes, Interna e Externa.

Propõe-se:

Internamente:

1. Continuar a atividade que os Órgãos cessantes 

vinham a desenvolver;

2. Pugnar em colaboração com os Órgãos Sociais 

Nacionais e restantes Delegações, pela aprovação 

do atual pacote reivindicativo em discussão com 

o Governo;

3. Continuar a dinamizar o Núcleo de Guimarães 

em conjunto com a sua Direção, no desenvolvi-

mento de todo o tipo de iniciativas;

4. Desenvolver contatos periódicos com Associa-

dos, através de reuniões descentralizadas; 

5.Continuar a dialogar com a Câmara Municipal, 

sobre o Monumento aos Ex – Combatentes da 

Guerra Colonial, a erigir nesta Cidade;

6. Continuar a procura constante de soluções que 

proporcionem acautelar os problemas que se avi-

zinham com a nossa 3ª Idade, mormente no que 

diz respeito a acordos com Instituições com La-

res;

7. Continuar a colaborar com o Museu da Guerra 

Colonial, do qual esta Delegação é Associada;

8. Abrir as ”portas” da Delegação aos Associados 

e familiares, bem como a toda a Comunidade 

Famalicense, através do Grupo de Ação Social 

já constituído e onde estamos integrados, bem 

como através de ações de sensibilização a realizar 

nas instalações desta;

9. Continuar com o Programa estabelecido no que 

diz respeito á regularização de Quotas em atraso 

dos seus associados, através de uma campanha 

ainda mais aguerrida do que a já ocorrida, que nos 

proporcionou trazer de volta a esta Delegação um 

número significativo de Associados que aderiram 

ao respetivo programa de incentivo;

10. Analisar e pôr em prática, se for caso disso, ou-

tras formas de regularização de Quotas em atra-

so, tendo em conta a situação atual do Associado; 

11. Incentivar, promover e dignificar o trabalho das 

Funcionárias desta Delegação, bem como de toda 

a ADFA;

Externamente:

Sensibilizar as Câmaras Municipais para a proble-

mática da Pessoa com Deficiência, em especial 

nas áreas da Saúde, Emprego, Educação, 3º Idade, 

Transportes e Acessibilidades, entre outras;

1. Continuar a integrar todos os grupos de traba-

lho e comissões para que formos solicitados pela 

Câmara Municipal em particular e qualquer outra 

Entidade que nos contate nesse sentido;

2. Apoiar o programa Eleitoral dos Órgãos Sociais 

Nacionais que venham a ser eleitos, desde que os 

mesmos não colidam com os objetivos e ativida-

des desta;

Faro – Lista A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - José Manuel da Silva Furtado - Asso-

ciado 20

1º Secretário - Jorge Manuel Matos dos Santos - 

Associado 1981

2º Secretário - Aníbal Francisco da Silva - Associa-

do 2095

Direção de Delegação

Presidente - José Joaquim Guerreiro Mestre - As-

sociado 11845

Secretário - Horácio José Fernandes Luz - Asso-

ciado 13841

1º Vogal - Vítor Manuel da Costa - Associado 10018

2º Vogal - José Martins Raimundo - Associado 

1533

Tesoureiro - Manuel Rodrigues Bravo Nunes - As-

sociado 12105

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente - Francisco José Martins Manita Seve-

rino - Associado 620

Secretário - Florentino José Esteves Pacheco - As-

sociado 11847

Relator - Hélder Manuel Henriques - Associado 

6913 

Conselho de Delegação

Efetivos

José Francisco Guerreiro dos Santos - Associado 

10880

Artur Martins Cabrita - Associado 4195

António Manuel Cavaco Brito – Associado 3369

Amadeu Pereira Guerreiro - Associado 7617

Firmino Joaquim Martins - Associado 8559

Suplentes

João Isidro das Dores Damásio - Associado 11445

António Manuel Fernandes de Pádua - Associado 

10622

Programa de Ação

A ADFA tem um historial de 42 anos de que todos 

os seus associados se deverão orgulhar. Ela sou-

be, ao longo dos seus já muitos anos de existência, 

derrubar barreiras e enfrentar conceções menos 

favoráveis, em prol do reconhecimento dos direi-

tos dos seus associados e da sua própria afirma-

ção e imagem.

Fê-lo nunca reclamando privilégios, apenas de-

senvolvendo ações legítimas sempre muito parti-

cipadas e onde sempre imperou o grande sentido 
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crítico mas solidário dos seus associados. Fê-lo 

congregando na sua sede e delegações aspira-

ções e expetativas de quem reivindica direito à 

dignidade e à cidadania.

Pese embora não tenham sido ainda atingidos to-

dos os objetivos a que a ADFA se propôs aquando 

da sua fundação, o balanço que se pode e deve 

fazer do resultado da atividade por si desenvol-

vida até hoje é bastante positivo, sem prejuízo de 

que se considere o trabalho incompleto enquanto 

houver associados privados dos seus direitos em 

geral, de um padrão de vida com o mínimo de qua-

lidade e dignidade e de uma assistência médica e 

social minimamente condigna.

Em vésperas de celebrar o seu 42º aniversário, a 

ADFA realiza mais um ato eleitoral para a eleição 

dos seus órgãos dirigentes nacionais e de delega-

ção.

Estas eleições, que terão lugar no próximo mês 

de fevereiro, realizam-se num momento em que o 

País inicia um novo ciclo político em resultado das 

eleições legislativas do passado mês de outubro. 

Um novo ciclo que traz à maioria da população 

Portuguesa infindáveis esperanças de mudança 

no sentido de um maior desenvolvimento do País 

e de mais justiça e equidade económica e social.

Mas, este é também um momento em que a ADFA, 

na continuação do que tem sido a sua política rei-

vindicativa e de defesa dos direitos dos seus asso-

ciados, bem como da sua própria afirmação junto 

da sociedade em geral e dos órgãos de poder em 

particular, desenvolve uma estratégia de atuação 

em várias frentes no sentido de poder correspon-

der da melhor forma aos anseios e expetativas 

dos seus associados.

A ADFA, enquanto associação defensora dos direi-

tos de reintegração e de assistência dos deficien-

tes e enquanto instituição solidária com todos os 

que pugnam e defendem os princípios da justiça e 

da equidade, deverá rever-se nos novos ventos de 

mudança, mas também saber aproveitá-los por 

forma a melhor poder realizar os seus propósitos 

alcançar os seus objetivos prioritários. Para o efei-

to, ela terá que se assumir como uma associação 

una, solidária e suficientemente forte para enfren-

tar os desafios que se adivinham.

É nesta lógica, da unidade e do fortalecimento da 

ADFA que um grupo de associados da Delegação 

de Faro e subscritores do presente programa, de-

cidiram candidatar-se aos órgãos da Delegação, 

procurando dar continuidade ao que de bom e po-

sitivo foi feito pelos executivos anteriores em prol 

da sua afirmação e do apoio aos associados, mas 

também com a aspiração de que ela, Delegação, 

assuma um papel ainda mais relevante na união 

e coesão da ADFA, bem como na participação da 

discussão do que são as linhas orientadoras da 

ação dos órgãos nacionais.

Para o efeito, esses associados que agora se 

candidatam propõem-se executar um plano que 

compreende as seguintes grandes linhas de ação:

- Mobilizar os associados para uma maior adesão 

à sua associação;

- Diagnosticar a situação dos associados em geral 

face aos direitos que lhes são reconhecidos e aos 

que a ADFA reivindica;

- Apoiar os associados em tudo o que são assun-

tos de natureza processual, de reintegração e as-

sistencial;

- Incrementar relações com instituições e organis-

mos regionais, no sentido de afirmar ainda mais a 

ADFA e a Delegação de Faro;

- Intensificar com a sede e com as restantes dele-

gações as relações já existentes, por forma a que 

a Delegação e os seus associados possam tirar 

mais proveito dos serviços internos e externos à 

ADFA;

- Apoiar os órgãos nacionais em tudo o que é ma-

téria de afirmação junto dos órgãos de poder e de 

reivindicação dos direitos dos deficientes;

- Disponibilizar os serviços da Delegação para 

uma participação ativa nos programas nacionais 

de reintegração e assistência, como é o caso do 

PADM (Plano de Apoio aos Deficientes Militares) e 

em outros de interesse para os associados.

As ações aqui propostas só serão exequíveis e 

possíveis de levar à prática se a Delegação for ca-

paz de se estruturar e organizar com os meios e 

recursos necessários, se dispuser de uma gestão 

quotidiana orientada para e eficiência e se for sufi-

cientemente ativa na mobilização dos associados 

para a sua participação.

Nesta perspetiva, consideram os candidatos ser 

necessário e prioritário:

- Dotar a Delegação dos meios tecnológicos e 

outros que facilitem e permitam melhorar níveis 

de conexão com os sistemas de informação da 

ADFA;

- Recrutar um funcionário administrativo com ca-

pacidade para adquirir as competências necessá-

rias ao normal funcionamento da Delegação em 

todas as suas vertentes;

- Proceder a uma análise económica/financei-

ra da Delegação a fim de avaliar a sua situação 

atual do ponto de vista dos recursos financeiros 

existentes e da capacidade que ela tem em gerar 

receitas, a fim de melhor poder perspetivar ações 

futuras conducentes a uma maior solidez, tanto 

financeira como económica;

- Proceder a avaliações periódicas sobre as ati-

vidades desenvolvidas e da sua evolução econó-

mica/financeira por forma a estabelecer quadros 

de referência que possam ser úteis para decisões 

futuras.

- Realizar periodicamente reuniões gerais de 

associados para debate sobre assuntos do seu 

interesse e para informação sobre a situação da 

Delegação.

Na convicção de que o futuro será bem mais exi-

gente para a sociedade em geral e que, em con-

trapartida, os deficientes militares necessitarão 

de novos e diferentes apoios, nem que seja pelo 

aumento da sua média de idades, todos nós asso-

ciados da ADFA obrigamo-nos à auto-mobilização 

no sentido de tornar a ADFA mais una, mais forte 

e mais solidária a fim de que possa enfrentar com 

sucesso os desafios que se adivinham

Porque assim pensamos e porque ainda nos sen-

timos com força para podermos dar um pouco de 

nós à ADFA, decidimos então apresentar a candi-

datura que se suportará no programa aqui apre-

sentado, na ideia de que desta forma poderemos 

guindar a Delegação a um outro nível de desem-

penho, bem mais compatível com o que a ADFA m 

geral dela espera.

Lisboa – Lista A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - Manuel Ferreira Teixeirinha - Associa-

do 2411

1º Secretário - Fernando de Jesus Sousa - Associa-

do 210

2º Secretário - Luís Rodrigues Cardoso Moreia - 

Associado 10719

Direção de Delegação

Presidente - Francisco Simão Caroço Janeiro - As-

sociado 919

Secretário - Augusto Manuel da Silva Rodrigues - 

Associado 16344

Tesoureiro - Avelino Estêvão Pimentel de Oliveira 

- Associado 36

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente - Aníbal Victor da Silva Marques - As-

sociado 7496

Relator - José Monteiro da Cruz - Associado 7187

Vogal - Amadeu Rodrigues Vaz - Associado 1219

Conselho de Delegação

Efetivos

Francisco Rafael da Conceição Gomes - Associa-

do 14754

Fernando da Silva Ribeiro - Associado 264

Domingos Correia Borrego - Associado 9683

Armando Barradas da Conceição - Associado 206

José António Alves da Silva - Associado 4089

Suplentes

Joaquim Simões Torais - Associado 1759

João Monteiro Ferreira - Associado 12886

Programa de Ação

I – Introdução

Os Órgãos Socias da Delegação de Lisboa que 

se candidatam às eleições para o triénio de 

2016/2018 estão conscientes que só com muita 

determinação e com objetivos muito bem defi-

nidos poderão continuar a consolidar os nossos 

direitos já adquiridos, continuar a pugnar por di-

reitos ainda não satisfeitos e não deixar esmore-

cer toda uma dinâmica associativa que tem sido 

apanágio de todos os órgãos associativos.

Por isso é imperativo que todos nós estejamos 

imbuídos de um espirito aberto em torno de uma 

ADFA Solidária, mais forte, e que tenha como ob-

jetivo o superior interesse do Associado, superan-

do assim todas as divergências ocasionais que 

eventualmente surjam. 

II – Princípios

Os candidatos aos Órgãos Sociais da Delegação 

vão cumprir e fazer cumprir os Estatutos e Regu-

lamentos da ADFA, assim como todas as decisões 

da Assembleia-Geral e do Conselho da Delegação.

Apoiaremos sempre os Órgãos Sociais Nacionais 

na defesa intransigente dos interesses dos nossos 

associados, para que estes sintam uma coesão 

associativa forte em torno de uma ADFA que é de 

todos Nós e que só com esta associação perma-

nentemente ativa poderemos garantir os nossos 

direitos, trabalhar para que outros direitos ainda 

não satisfeitos sejam concretizados, que cada vez 

são mais necessários, não só para os seus asso-

ciados mas também para as nossas famílias. 

III – Objetivos

Vamos propor à Direção Nacional que se crie uma 

estrutura nos serviços da Delegação com vista à 

melhoria do atendimento aos nossos associados, 

com formação atualizada em tempo oportuno 

para os funcionários que prestam serviço no aten-

dimento no âmbito da secretaria, assim como nos 

serviços inerentes. 

Pensamos que a digitalização de todos os proces-

sos dos associados é fundamental para um me-

lhor atendimento e controlo associativo.

Vamos continuar a insistir na fidelização do cartão 

de saúde ADM/IASFA/ADFA para que haja uma 

consolidação financeira nas Delegações, com re-

flexo nos Órgãos Sociais Nacionais. 

Vamos continuar a trabalhar em conjunto com a 

Direção Nacional com vista à revogação do Decre-

to-Lei Nº 503/99. E que a percentagem dos GD-

SEN seja considerada a partir dos 60%.

Que o Decreto-Lei Nº 296/09 seja revisto pelas 

entidades militares em tempo útil, para que a to-

dos aqueles que se dirigiram com requerimentos 

fundamentados sobre a sua situação seja revista 

o mais rapidamente possível.

Que o Indexante de Apoio Social seja discutido 

com a Direção Nacional para que se acabe com a 

violação do Decreto-Lei nº 43/76, e que se a ADFA 

tiver que ir para tribunal, o faça quanto antes, em 

prol daqueles que há muito vêm sendo prejudica-

dos.

Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa – que 

o regulamento do Lar Militar seja concretizado e 

nele fique contemplado a obrigatoriedade de ou-

vir a Direção Nacional sempre que existam vagas, 

isto é que cumpra o nº 5 do artigo 15º do Decreto-

-Lei nº 43/76.

IV - Reivindicações

No âmbito das reivindicações continuaremos 

a pugnar para que os deficientes militares que 

ainda não tenham os seus processos concluídos, 

apesar de muitos não serem ainda associados 

efetivos, jamais os poderemos esquecer e para 

isso vamos continuar a prosseguir a nossa tarefa, 

que é ajuda-los. Seremos persistentes e por nós 

vamos desbravando caminhos e propomo-nos 

derrubar barreiras existentes para que este mar-

tírio, se transforme em justo alívio para os nossos 

associados.

Por isso continuaremos a incomodar o poder ins-

talado há muito e a combater a inercia adminis-

trativa, de que por vezes é insensível ao tempo e 

à vida das pessoas, por mais penosa que ela seja.

Para nós, todos associados que estão fragilizados 

e que poderão vir a necessitar de Nós, terão todo 

o nosso apoio para que nunca se sintam abando-

nados.

Vamos continuar a manter uma ligação proactiva 

com os Núcleos, continuaremos a reforçar a des-

centralização já existente e com o poder autárqui-

co da nossa área geográfica, manteremos uma 

ligação para uma melhoria das acessibilidades 

para deficientes e idosos.

Vamos criar fatores motivacionais junto dos nos-

sos associados no sentido de que, para além do 

dever moral, sintam também o dever material de 

pagar as quotas atempadamente.

V – Um Futuro com Dignidade

Quando hoje a nossa média da idade está nos 69 

anos e muitos de nós vamos estando cada vez 

com menos saúde, é necessário que se encontre 

uma solução com a máxima rapidez para aquilo 

que cada um precisa.

É sabido que quando precisaram de nós para a 

Guerra, foi em tempo relâmpago que decidiram 

como e para onde devíamos de ir e para reparar 

condignamente as nossas deficiências, algumas 

demoram até aos dias de hoje.

Por isso, hoje queremos que cuidem de Nós, não 

com paliativos, nem com conversa fiada, nem com 

bonitas palavras, para deixarem tudo na mesma.

Assim, nesta problemática do Outono/Inverno da 

vida sobretudo, quando as folhas caem a solução 

terá de ser imediata e razoável para que nunca 

nos sintamos abandonados.

Estes Órgãos estarão sempre atentos a tudo isto 

e nunca evitarão esforços para que nenhum asso-

ciado fique desamparado ou que se deixe abalar 

por falsas promessas.

O Plano de Ação de Apoio aos Deficientes Mili-

tares - PADM não basta constar no ELO. Há que  

diligenciar no sentido de pôr em prática os proto-

colos assinados. 

Os Órgãos Sociais da ADFA devem ser intransi-

gentes em relação a esta matéria.

VI – Gestão Interna

Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa como 

coabitam com a Direção Nacional, num espaço 

que é Nacional, terão de encontrar sempre uma 

forma equilibrada e através do diálogo contínuo, 

como nos tem caracterizado nos últimos anos, so-

bretudo desde que o atual presidente da Direção 

Nacional vem gerindo os destinos da ADFA.

Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa terão 

sempre uma atenção especial em relação aos tra-

balhadores desta associação, porque são eles que 

interagem com os nossos associados, e por isso o 

bem-estar deles é essencial para todos nós.

Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa conti-

nuarão a diligenciar na recuperação de associa-

dos sobretudo daqueles que deixaram de pagar 

quotas há muito, desligando-se da ADFA. Vamos 

continuar a enviar-lhes correspondência, quer no 

dia do seu aniversário, quer na solicitação do pa-

gamento das suas quotas, fazendo o possível para 

os manter próximos da ADFA.
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As receitas provenientes das quotas são funda-

mentais para podermos honrar os compromissos 

característicos de uma boa gestão da Delegação.

Vamos continuar com o atendimento na Secreta-

ria, no Serviço Social e no Serviço Apoio Jurídico o 

melhor que nos for possível. 

Neste mandato, tal como nos anteriores, a pre-

sença constante de um elemento da Direção da 

Delegação terá de ser quase sempre em perma-

nência.

VI - Conclusões

Os candidatos aos Órgãos Sociais da Delegação 

de Lisboa estarão sempre disponíveis para em 

conjunto com os associados e com o Órgãos 

Nacionais, desenvolverem todos os esforços em 

prol de uma ADFA, que terá de ser mais Solidária 

e Proativa numa sociedade que cada vez é mais 

complexa e por vezes muito pouco solidária para 

com aqueles que mais precisam e que menos ca-

pacidades têm para solicitar o que quer que seja. 

Programa de Ação do Conselho de Delegação

A Lista Autónoma para o Conselho da Delegação 

de Lisboa trabalhará sempre em conjunto com 

os Órgãos Sociais da Delegação, no sentido de 

interajuda e sempre na procura da solidariedade 

associativa, com vista à promoção da integração 

de todos os nossos associados.

A Lista Autónoma ao Conselho da Delegação irá 

cumprir e fazer cumprir os Estatutos da ADFA.

Analisará sempre todos os relatórios, contas e re-

gulamentos, assim como as propostas da Direção 

da Delegação.

É nossa intenção e desejo procurar em conjunto 

com a Mesa da Assembleia-Geral da Delegação e 

com a Direção da Delegação de Lisboa fazer apro-

var propostas, orçamentos e relatórios que sejam 

promissores para a ADFA e que nunca sejam pos-

tos em causa por órgãos da ADFA, nomeadamen-

te pelo Conselho Nacional.

Estamos conscientes que só o diálogo constru-

tivo, com o Conselho Nacional e com a Direção 

Nacional poderá engrandecer uma ADFA que é de 

todos Nós.

A Lista Autónoma para o Conselho da Delegação 

está convicta que o associativismo é fundamental 

para todos Nós e para as nossas famílias, promete 

estar sempre atenta aos nossos direitos e jamais 

esquecerá o nosso percurso nos 41 anos da nossa 

existência.

Madeira – Lista A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - Rui Manuel Catanho da Silva - Asso-

ciado 6455

1º Secretário - Manuel Brás da Costa - Associado 

4252

2º Secretário - José Aníbal Cardoso Correia - As-

sociado 8918

Direção de Delegação

Presidente - João Manuel Martins - Associado 

11013

Secretário - José Estevão de Abreu - Associado 

9074

Tesoureiro - João José Nobre Pereira - Associado 

9619

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente - José João Macedo - Associado 7743

Relator - Manuel de Freitas Gouveia - Associado 

4502

Vogal - Manuel Gregório Gouveia - Associado 

16669

Conselho de Delegação

Efetivos

João Manuel Preira Reis Gonçalves - Associado 

14625

José Agostinho Gonçalves - Associado 10483

Manuel José Abreu Gonçalves - Associado 14160

José Agostinho Nóbrega - Associado 2522

Agostinho Gerardo Andrade - Associado 5793

Suplentes

João Paulo Gomes - Associado 3739

Jaime Figueira Camacho - Associado 11058

Programa de Ação

Olhar o Futuro

Após o último triénio em que se procurou atingir 

os objetivos programados no sentido de cumprir 

e dignificar a missão da ADFA, na Delegação da 

Madeira, entendeu-se dar continuidade ao traba-

lho em curso e apresentar uma recandidatura às 

eleições para os anos de 2016/2018.

O desafio, agora que a fasquia está mais elevada, é 

ainda mais difícil de concretizar. Primeiro, porque 

os objetivos a levar a cabo são maiores e segundo, 

pela dura realidade de que os anos estão a passar 

e, com o seu avolumar, as capacidades individuais 

são menores, as necessidades dos deficientes mi-

litares agudizam-se e muitas esposas, têm cada 

vez menos possibilidade física para continuarem 

a ser o grande esteio de toda uma vida.

Nesta Delegação, há quase dois anos, foi possível 

dar início à atividade do Polo do Stress de Guerra, 

com o apoio de psiquiatra, psicólogo e assistente 

social, destinado aos antigos combatentes madei-

renses.

É uma missão que está em curso, que mobili-

za recursos administrativos, de manutenção de 

instalações e outros, mas que se pretende incre-

mentar, considerando até que as unidades madei-

renses que combateram na guerra do Ultramar 

foram, na maior parte das vezes, destacadas para 

os cenários mais difíceis das zonas de combate.

Foi um compromisso que a ADFA assumiu pe-

rante a Rede Nacional de Apoio, do Ministério da 

Defesa Nacional que, nesta Delegação, queremos 

cumprir cabalmente.

A partir de agora, outra missão nos está acome-

tida, também fruto de uma decisão do Ministé-

rio da Defesa Nacional, no sentido de apoiar os 

deficientes militares, nesta fase etária em que as 

dificuldades individuais e familiares tendem a au-

mentar com prejuízo do nível de vida, e quantas 

vezes, da perda de dignidade humana.

Através de um acordo que envolve o Ministério da 

Defesa Nacional, o Hospital das Forças Armadas, 

os três Ramos das Forças Armadas, a ADFA e o 

CRPG, está a ser criado um novo serviço de apoio 

aos deficientes militares, que funcionará em Lis-

boa, Porto e Coimbra e nos Açores e Madeira.

Trata-se do PADM - Plano de Apoio aos Deficien-

tes Militares, visando ajudar a resolver situações 

difíceis, que muitos dos que se deficientaram ao 

Serviço da Pátria infelizmente estão a passar e 

sem que alguém lhes dê a mão. Para o efeito va-

mos contar na Delegação da Madeira com a cola-

boração de uma assistente social e psicóloga, que, 

com o apoio dos nossos serviços administrativos, 

farão um levantamento individualizado das situa-

ções que precisem de apoio, a fim de procurar-se 

fazer o que for mais conveniente e necessário.

Em todas estas missões, temos que olhar o futuro, 

juntos, órgãos sociais da Delegação e associados, 

porque todos somos precisos.

Com a união e a colaboração de todos e de cada 

um, temos o garante de uma ADFA mais unida e 

mais forte, mas acima de tudo, mais Solidária.

Programa de Ação do Conselho de Delegação

Os elementos da Lista Autónoma ao Conselho de 

Delegação da Madeira, candidata às Eleições para 

o mandato 2016-2018, tomaram conhecimento 

e corroboram o Programa de Ação apresentado 

pela Lista A, candidata aos Órgãos Sociais.

Este Conselho propõe-se dar pleno cumprimento 

às funções Estatutárias que lhe estão acometidas 

e, sempre que o julgue necessário, apresentar 

propostas no sentido de melhorar e colaborar na 

atividade associativa da Delegação.

Porto – Lista A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - Manuel Rodrigues dos Santos - Asso-

ciado 4737

1º Secretário - Albino da Fonseca Loureiro - Asso-

ciado 4122

2º Secretário - Júlio Dinis de Sousa Chamusca - 

Associado 4971

Direção de Delegação

Presidente - Abel Artur dos Santos Fortuna - As-

sociado 580

Secretário - José Joaquim Xavier Teixeira Macha-

do - Associado 246

Tesoureiro - Martinho da Rocha Nunes - Associa-

do 3412

1º Vogal - Leonel Joaquim Moura da Rocha Pereira 

- Associado 7437

2º Vogal - Joaquim de Jesus Baptista - Associado 

6532

Conselho Fiscal de Delegação

Presidente - Pedro Emílio de Lacerda Ferreira do 

Vale - Associado 245

Relator - Nicolau João Teixeira Azevedo - Associa-

do 1514

Vogal - Alexandre Eduardo Jesus Ribeiro - Associa-

do 13079

Conselho de Delegação

Efetivos

Afonso da Silva Almeida - Associado 5323

Celestino de Sousa Fonseca - Associado 4818

Maria da Conceição Lourenço de Sousa Paulo - 

Associado 15749

José Vitorino Pereira Rio - Associado 14051

Camilo Augusto dos Reis Miranda - Associado 

5454

José da Silva Pereira - Associado 1417

Nuno André de Sousa Silva - Associado 16526

Suplentes

José Manuel de Carvalho Ribeiro - Associado 

13623

Teófilo António Martins da Mota - Associado 11678

Manuel Torres Maltez da Costa - Associado 4813

Manuel Tavares de Campos - Associado 10268

Programa de Ação

1 – Continuar o Projeto Associativo

A presente candidatura subscrita pelos Órgãos 

Sociais cessantes afirma-se na linha de continui-

dade de prossecução do Projeto Associativo, que 

tem vindo a ser desenvolvido na Delegação.

Este projeto centra a sua ação na vontade dos 

Associados, cabendo aos Órgãos Sociais ouvi-los, 

acolher as suas sugestões e propostas, promo-

vendo a sua discussão de forma a validar a sua 

justeza e legitimidade.

A prática de uma ação descentralizada permiti-

rá melhor conhecer essa vontade, pelo que esta 

orientação fará parte desta linha de atuação.

Outra vertente deste projeto é a abertura da De-

legação à sociedade, através da implementação 

de serviços que satisfaçam necessidades não só 

dos Associados, mas também das pessoas com 

deficiência em geral.

Neste enquadramento também manterá a pos-

tura de abertura dos seus serviços à comunidade 

local, assumindo-se como “socialmente útil”.

Defensores da autonomia administrativa e finan-

ceira consagrada nos Estatutos, os subscritores 

defendem uma ADFA orgânica e funcionalmente 

descentralizada, mas com dimensão nacional.

Neste sentido manterão uma estreita coopera-

ção com os Órgãos Sociais Nacionais, pugnando 

pela adoção de medidas estruturais que eliminem 

constrangimentos, nomeadamente na área de 

gestão económico-financeira.

2 – Desenvolvimento Estrutural da Delegação

A estrutura de Serviços da Delegação, resultante 

do desenvolvimento, é constituída por duas áreas:

Os serviços que diretamente respondem às ne-

cessidades dos Associados, na vertente do apoio 

administrativo, social e jurídico, do convívio, do 

desporto e do lazer, também direcionados para 

apoiar outras delegações;

Os serviços na vertente da reabilitação e de in-

clusão social orientados para necessidades dos 

Associados e pessoas com deficiência, tais como 

o Centro de Atividades Ocupacionais, Serviços 

Clínicos e outros.

Enquanto que a primeira vertente se enquadra no 

contexto da ação desenvolvida pelas restantes 

Delegações, a segunda área de serviços torna-se 

cada vez mais exigente a sua gestão, face à sua 

natureza e âmbito.

Considerando este quadro e ainda os constran-

gimentos que resultarão do envelhecimento dos 

Associados, da necessidade de estruturalmente 

criar condições para que de futuro sejam susten-

táveis, os subscritores propõem:

- Dar continuidade à implementação do plano 

de reformulação das instalações, tendo em vista 

uma reorganização funcional das atividades, se-

gundo a seguinte programação:

Recuperação do edifício da Rua de Francos “Pa-

lacete Cor de Rosa”, cujas obras se iniciaram em 

Dezembro de 2015, para instalar o Centro Asso-

ciativo e Social do Porto (CASP).

Neste espaço funcionará a sede da Delegação 

com as suas várias valências, em condições mais 

condignas.

Remodelação e ampliação do pavilhão “pré-fabri-

cado”, incorporando outras valências para além 

das já existentes, criando o Centro de Apoio Inte-

grado do Porto (CAIP).

Esta remodelação incluirá ainda o Serviço de 

Refeições, o Campo de Jogos e a criação de um 

auditório.

Pretende-se que esta estrutura autonomize a sua 

gestão.

Para a realização das obras será fundamental 

uma forte coesão associativa, que expresse a von-

tade de finalmente, a Delegação ter instalações 

condignas.

3 – Reparação, Reabilitação e Apoio Social

A defesa de uma linha reivindicativa que corporize 

os anseios e os direitos justos e legítimos dos De-

ficientes Militares e suas famílias, contará com o 

empenhamento desta candidatura.

As propostas e sugestões dos Associados, após 

discussão e debate no sentido de avaliar a sua 

justeza e legitimidade, serão integradas nas pro-

postas reivindicativas a submeter à Assembleia 

Geral Nacional.

De entre as várias medidas que constituem as 

atuais reivindicações da ADFA, pugnamos para 

que seja efetuado um profundo e amplo debate 

sobre as seguintes:

Os Deficientes Militares oriundos da fase de pre-

paração e/ou participação na Guerra Colonial 

encontram-se divididos em vários grupos:

- Deficientes das Forças Armadas ao abrigo do 

decreto-lei 43/76;

- Pensionistas de Invalidez em Campanha (Defi-

cientes com menos de 30% de incapacidade atri-

buídos depois de 1976);

- Deficientes em serviço ao abrigo do decreto-lei 
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498/72;

- Grandes Defi cientes das Forças Armadas (Defi -

cientes em serviço com 60% ou mais de incapa-

cidade);

- Grandes Defi cientes de Serviço Efetivo Normal 

(Mais de 80% de incapacidade);

- Defi cientes abrangidos pelo decreto-lei 503/99.

Propõe-se encontrar um estatuto mais harmo-

nioso e justo que consagre os direitos sociais e 

económicos de todos os Defi cientes Militares, 

acabando com as desigualdades de tratamento.

Esta questão continua a ser de fulcral importância 

no seio da ADFA;

Estatuto das Viúvas

Ano após ano vai crescendo o número de Asso-

ciados falecidos e consequentemente aumenta o 

número de Associadas (Viúvas).

A legislação que abrange estas mulheres é de dois 

tipos: Pensões de Preço de Sangue e Pensões de 

Sobrevivência.

O montante destas pensões é muito diversifi cado, 

não existe um teto mínimo e estas vão-se degra-

dando ano a ano, com prejuízo para as pensões 

mais antigas.

É tempo de a ADFA propor uma legislação especí-

fi ca para todas, sem exceção;

Outras desigualdades

O atual quadro legislativo que abrange os Defi -

cientes Militares, incorpora algumas desigualda-

des, nomeadamente:

- Impedimento legal dos Defi cientes Militares 

abrangidos pelo estatuto da aposentação pública, 

de requererem a revisão das suas incapacidades 

para além dos dez anos após a fi xação da pensão, 

quando se agravam as suas defi ciências;

- Aplicação do decreto-lei 503/99 aos Defi cien-

tes do Serviço Militar Obrigatório de que resulta 

a atribuição de pensões reduzidas entre 30,00 € 

e 100,00 € mensais. Não sendo justo, é ainda hu-

milhante pelo que esta situação deve merecer um 

tratamento associativo em moldes diferentes do 

que tem sido até esta data;

- Não atribuição do abono suplementar de inva-

lidez a todos os Defi cientes Militares em Serviço, 

em razão da desvalorização de cada um;

No domínio social, manter o programa Mediação 

Social do Porto – Rede Solidária, apoiando os As-

sociados internados nos hospitais e instituições, 

promovendo visitas domiciliárias e apoiando-os 

nas questões de mobilidade (transporte).

Esta rede terá a colaboração de um grupo de As-

sociados em regime de voluntariado;

4 – Núcleos

Serão mantidos os Núcleos de Chaves e Santa 

Maria da Feira, como estruturas de dinamização e 

prolongamento dos Serviços da Delegação.

Serão convocados os Plenários de Núcleo para 

eleição das suas Direções conforme preceituado 

nos Estatutos.

Propõe-se manter o apoio aos designados “Nú-

cleos Informais”, organizados a partir do volunta-

riado associativo e da disponibilização de instala-

ções, por parte de Instituições e Autarquias locais.

5 – Cooperação Intrainstitucional

A Cooperação Intrainstitucional nos vários domí-

nios, será pautada pelas seguintes orientações:

Cooperar com a Direção Nacional:

- Na implementação das propostas reivindicativas 

aprovadas pelos Associados em Assembleia Geral 

Nacional,

- Na concretização do Plano de Ação para Apoio 

Aos Defi cientes Militares (PADM), segundo as 

orientações expressas, colocando neste objetivo 

total empenho,

- Na motivação dos Associados para a participa-

ção nas Assembleias Gerais Nacionais e outras 

iniciativas de caracter nacional,

- Na colaboração com o Jornal ELO,

- No acompanhamento da situação da gestão 

económico-fi nanceira da Associação, nomeada-

mente na concretização das medidas propostas 

no quadro das recomendações do Grupo de Mis-

são;

Cooperar com as Delegações em todas as ações 

que prossigam os objetivos e fi ns da Associação;

Manter a cooperação institucional e técnica com 

o CRPG potenciando-a nas matérias relacionadas 

com a reabilitação e a reintegração social dos De-

fi cientes Militares.

6 – Gestão

No domínio da gestão propõe-se as seguintes 

orientações:

Gerir a Delegação de acordo com o Plano de Ati-

vidades e o orçamento, após aprovação pelo Con-

selho de Delegação;

Executar as obras nas instalações de acordo com 

o seguinte:

- A recuperação do Prédio da Rua de Francos será 

por donativos de Associados, de empresas, de 

Autarquias Locais e do produto de iniciativas de 

angariação de fundos,

- As obras a realizar no âmbito do Projeto do Cen-

tro de Apoio Integrado do Porto (CAIP) serão su-

portadas através de candidaturas a programas de 

fi nanciamento;

Pugnar junto da Direção Nacional pela adoção de 

uma orientação nacional para a gestão dos recur-

sos humanos que tome em linha de conta a cria-

ção de tabelas remuneratórias, avaliação de de-

sempenho e um plano de formação profi ssional.

7 – Desafi o aos Associados

Os desafi os que a Delegação enfrenta nos pró-

ximos anos, nomeadamente no que se refere à 

remodelação das instalações, exigem uma forte 

coesão e unidade associativas.

Por isso, a presente candidatura convoca todos os 

Associados para tomarem parte nesta missão.

SETÚBAL – LISTA A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente – Abílio Marques Loureiro - Associado 

4899

1º Secretário – Estêvão José Mira Carvalho - As-

sociado 9266

2º Secretário – Carlos Ferreira de Sousa Machadi-

nho - Associado 8648

Direção de Delegação

Presidente – José da Silva Pinto Faria - Associado 

3371

Secretário – José Manuel Raminhos - Associado 

646

Tesoureiro – José Carlos Correia Isac - Associado 

12381

Programa de Ação

Não era nossa intenção recandidatar-nos a novo 

mandato para os Órgãos Sociais da Delegação de 

Setúbal da ADFA.

Como ainda há muito que fazer, principalmente no 

acompanhamento dos nossos associados e fami-

liares, nesta fase da vida, dada a idade que todos 

já vamos tendo, pois temos que nos amparar uns 

aos outros, principalmente na saúde e resolução 

dos problemas que de cada vez mais aparecem.

Continuamos sem ver resolvida a situação relati-

va ao abono suplementar de invalidez e prestação 

suplementar, que continua a ser paga com base 

no IAS e não no salário mínimo, como consta do 

DL 43/76. Vamos continuar a insistir com os Ór-

gãos Nacionais, a quem compete resolver esta 

situação.

De cada vez se começa a sentir mais o problema 

dos DFA com 60% ou mais de incapacidade, com 

necessidade de internamento e, o Estado não 

criou ainda condições para o efeito, conforme está 

consagrado no n.º 5 do artigo 15º do Decreto-lei 

43/76.

Vamos continuar a ajudar a resolver os problemas 

associativos que ainda subsistem e, com o passar 

dos anos se vão agravando, em especial os gran-

des defi cientes.

Apoiar os Órgãos Sociais Nacionais para que 

de uma vez por todas, se resolva a situação das 

instalações da antiga EPAM, de maneira a que as 

mesmas possam ser aproveitadas para benefício 

dos defi cientes.

Incrementar o relacionamento com todas as as-

sociações de e para defi cientes e entidades civis e 

militares, em especial as autarquias.

Desenvolver e dinamizar ações desportivas, cul-

turais e recreativas, privilegiando o convívio entre 

associados e familiares.

Manter e incentivar as visitas aos associados, 

principalmente aos portadores de grandes defi -

ciências e com difi culdades de se deslocarem à 

Sede da Delegação.

Por estas e muitas outras situações que nos preo-

cupam, reconsiderámos aceitar a recandidatura.

VISEU – LISTA A

Mesa da Assembleia-Geral de Delegação

Presidente - António Pais Ferreira - Associado 586

1º Secretario - António Rodrigues Cardoso - Asso-

ciado 1180

2º Secretario - Germano Coimbra de Sousa - As-

sociado 1223

Direção da Delegação

Presidente - João Manuel Santos Gonçalves - As-

sociado 684

Tesoureiro - Manuel Almeida Barreiros - Associa-

do 15388

Secretario - Manuel Santos Garcias - Associado 

15806

Conselho Fiscal da Delegação

Presidente - José Silva Ferreira - Associado 881

Relator - Laureano José Vieira da Silva - Associado 

607

Vogal - José Luís Duarte - Associado 2107

Conselho da Delegação

Francisco Ferreira Batista - Associado 6581

Claudino Joaquim Ferreira - Associado 2289

João da Costa Vasconcelos - Associado 1400

Zeferino Espírito Santo Gomes Marcela - Associa-

do 6910

Manuel Matos Vaz - Associado 9753

António Campos Mesquita - Associado 819

Carlos Alberto da Costa Abrantes - Associado 

4379

Jorge Manuel Costa Pinto - Associado 5797

António Fernandes Pais - Associado 3529

Programa de Ação

A Delegação da ADFA de Viseu ao longo dos anos 

tem trabalhado para o engrandecimento da Asso-

ciação dos Defi cientes das Forças Armadas e pela 

melhoria de condições de vida dos seus associa-

dos.

A ADFA de antes, de hoje e de amanhã quer-se for-

te e unida, com objetivos, de forma a que todos os 

associados sejam sempre apoiados na sua zona 

de residência. Dizemos isto há anos, hoje estamos 

a chegar lá, fazendo cumprir o Dec. Lei 43/76 de 

20 de Janeiro.

Desde o 25 de Abril de 1974, do fi m de Guerra 

Colonial, não se compreende que os governos de 

Portugal não tenham sabido ou querido cumprir a 

legislação que abrange os defi cientes militares e a 

ADFA não foi capaz, até hoje, de fazer valer esses 

direitos.

A ADFA deve unir-se no seu todo nacional, fazen-

do valer os valores legislativos na saúde, Dec. Lei 

134/97,de 31 de Maio, fazer valer o serviço/cam-

panha, isenção de IRS para todos os defi cientes 

militares e fazer valer a atualização das pensões 

dos DFA pelo SMN (Salário Mínimo Nacional) 

atualização das pensões dos defi cientes em ser-

viço e viúvas, que vivem na miséria, fazendo cum-

prir o Dec. Lei 43/76 de 20 de Janeiro e criação do 

Estatuto do Defi ciente Militar.

Como temos feito a nível local, com as ações in-

ternas e externas, realizadas e que deram e dão os 

seus frutos, como prova a afi rmação da ADFA nes-

ta região da Beira Alta, distritos de Viseu e Guarda, 

gostaríamos e teríamos muito orgulho, como o 

fi zemos com a saúde, nas pensões para as viúvas, 

que continuam baixas e se querem já atualizadas 

para valores dignos do Ser Humano. Ver toda a le-

gislação acima descrita, reconhecida e atualizada.

Para os homens que combateram e deram a vida 

por Portugal, pergunto: o que é isto, para quem 

sofre e continua a sofrer os horrores da Guerra 

Colonial?

No reconhecimento destes valores os Órgãos da 

Delegação de Viseu candidatam-se a mais este 

mandato, na esperança que os Órgãos Nacionais 

cumpram e façam cumprir o Governo de Portugal 

na atualização e aprovação da legislação ao tem-

po em que vivemos. O nosso futuro é hoje!

A lei do IRS prevê que os contribuin-
tes possam consignar 0,5% deste 
imposto a instituições religiosas, de 
solidariedade social ou a pessoa co-
letiva de utilidade pública. A ADFA 
está enquadrado neste última cate-
goria de instituição e os associados 
e amigos da associação poderão 
confi rmar aquela percentagem do 
valor do IRS liquidado à ADFA, bas-
tando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 E DESDE JÁ O NOSSO Obrigado
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AUDI  

AUDI A 1 SPORTBACK

1.2 TFSI Sport  150 cv 19.072,20 25.010,00

1.4 TFSI  S tronic Sport 150 cv 21.064,07 27.460,00

1.4 TDI 116 cv 16.433,44 23.170,00

1.6 TDI Sport 116 cv 17.734,25 24.770,00

1.6  TDI Sport S tronic 116 cv 19.607,10 23.457,00

AUDI A3 LIMOUSINE

1.4 TFSI Sport 150 cv 26.486,84 34.130,00

1.6 TDI Attraction S tronic  110 cv   23.394,52 32.230,00

2.0 TDI Sport  150 cv 25.801,15 37.540,00

2.0 TDI Sport  S tronic 27.058,91 39.790,00

2.0 TDI  Sport 184 cv 28.458,72 41.090,00

2.0 TDI Attaction 184 cv 26.426,20 38.590,00

2.0 TDI Sport S Tronic quattro 31.708,27 46.340,00

AUDI A 3 SPORTBACK

1.4 TFSI Sport 25.877,08 33.380,00

1.4 TFSI Sport S tronic 27.706,35 35.630,00

1.8 TFSI Sport S tronic 28.525,68 39.640,00

1.6 TDI Attraction 110 cv 20.793,61 28.820.00

1.6 TDI Sport 110 cv 23.257,03 31.850,00

1.6 TDI Attraction S Sport 110 cv 23.691,35 35.017,00

1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.914,85 34.100,00

2.0 TDI Attraction 150 cv 23.101,72 34.290,00

2.0 TDI Sport 150 cv 24.638,50 38.462,00

2.0 TDI Attraction S tronic 150cv 24.359,49 36.540,00

2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.392,01 39.040,00

2.0 TDI Attraction 184 cv 25.759,30 37.840,00

2.0 TDI Sport  184 cv 27.791,82 40.340,00

2.0 TDI Sport S tronic quattro 184 cv 31.098,51 45.590,00

AUDI A4 LIMOUSINE BUSINESS LINE

2.0 TDI 136cv 29.681.58 42.805,00

2.0 TDI 136 Multitronic 30.519,07 45.345,00

2.0 TDI 150 cv 30.485,98 43.935,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 32.232,75 46.435,00

2.0 TDI 190 cv 32.428,35 46.535,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 34.346,57 49.035,00

AUDI A 4 LIMOUSINE

1.8 TFSI 120 cv 24.822,34 36.160,00

2.0 TDI 136 cv 26.653,13 39.080,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 27.490,62 41.620,00

2.0 TDI 150 cv 27.457,53 40.210,00

2.0 TDI  Multitronic 150 cv 42.710,00

2.0 TDI 190 cv 29.399,90 42.810,00

2.0 TDI 190 cv multitronic 31.318,12 45.310,00

2.0 TDI 190  cv quattro S.Tronic 33.108,90 49.310,00

3.0 TDI V6  245 cv quattro S tronic 41.776,76 68.490,00

AUDI A 4 AVANT

1.8 TFSI 120 cv 26.194,41 38.010,00

2.0 TDI 136 cv 27.928,59 40.930,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 28.708,66 43.730,00

2.0 TDI 150 cv 28.675,84 42.060,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 30.261,11 44.560,00

2.0 TDI 190 cv 30.469,16 44.660,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 32.374,93 47.160,00

2.0 TDI 190 cv quattro S. Tronic 33.979,22 51.160,00

3.0 V6 TDI QUATTRO S TRONIC

2.0 TDI 150 cv 30.684,21 44.460,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 32.659,58 46.960,00

2.0 TDI  190 cv 31.927,87 46.060,00

2.0 TDI 190 Multitronic 33.960,39 48.560,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 35.370,93 52.560,00

AUDI A 5 SPORTBACK BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 33.826,49 48.325,00

2.0 TDi 150 cv Multitronic 35.801,86 50.824,00

2.0 TDI 190 cv 35.070,15 49.925,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.513.20 56.425,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.102,67 52.425,00

AUDI A4 AVANT BUSINESS LINE

2.0 TDI 136 cv 30.957,05 44.655,00

2.0 TDI  136 cv Multitronic 31.737,12 47.155,00

2.0 TDI  150 cv 31.704,30 45.785,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 33.289,57 48.285,00

2.0 TDI 190 cv 33.497,62 48.385,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 35.403,39 50.885,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 37.007,67 54.885,00

AUDI Q3 PI

2.0 TDI 150 cv 26.976,65 39.970,00

2.0 TDI 150 cv Sport 28.732,75 42.130,00

2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.512,07 44.730,00

2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 30.961,09 46.980,00

AUDI Q5

2.0 TDI 150 cv 31.331,83 48.220,00

2.0 TDI 150 cv 32.535,97 52.220,00

2.0 TDI 150 cv 38.435,90 58.610,00

AUDI Q5 BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 34.726,14 52.395,00

2.0 TDI 150 cv quattro 35.930,28 56.395,00

2.0 TDI 190 cv 39.797,69 60.285,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 41.830,21 62.785,00

AUDI A8

Hybrid tiptronic 245 cv 83.927,16 109.560,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Clean 
Diesel 

77.116,79 113.000,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Longo 
Clean Diesel

78.889,03 115.700,00

2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00

2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN  

POLO

1.2TSI 90cv Trendline 5 Portas 13.232,12 18.080,10

1.2 TSI 90 cv Lounge 5 Portas 14.291,89 19.383,62

1.2 TSI DSG 110 cv Highline 5 Portas 17.223,56 22.999,78

1.4I TDI 90 cv Trendline 5 Portas 15.087,94 21.569,92

1.4I TDI 90 cv Lounge  5 Portas 16.147,69 22.873,41

1.4I TDI DSG 90 cv Lounge  5 P 17.551,63 24.698,51

1.4I TDI 90 cv R.Line 5 P 16.387,88 23.168,85

1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.212,40 24.232,13

GOLF

1.2 TSI  105cv Trendline 5 Portas 18.072,73 24.315,82

1.4 TSI DSG  105 cv Trendline 5 Portas 19.571,85 26.164,81

1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 18.540,73 27.395,25

1.6 TDI 105 cv Confortline 19.695,94 28.886,45

1.6 TDI  105cv Highline 5 Portas 21.492,08 31.095,70

1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 20.031,85 29.510,51

2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 23.423,60 36.102,50

2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 24.274,67 38.063,15

2.0 TDI 150 cv 5 Portas Highline      25.219,74 38.311,76

2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 29.829,81 44.193,03

2.0 TDI DSG 184cv GTD 5 Portas 30.263,49 45.667,71

GOLF VARIANTE GASOLINA

1.4  TSI 140 cv Confortline 20.882,47 28.952,66

1.4  TSI 140 cv Highline 22.590,88 31.054,01

1.4  TSI DSG 140 cv Confortline 22.523,19 30.737,60

1.4 TSI  DSG 140cv Highline 24.231,73 32.838,95

MOTORES GÁS NATURAL - GASOLINA

1.4 TGI 110 cv Confortline 24.125.06 33.219,35

1.4 TGI 110 cv Confortline 25.825,94 35.078,28

VOLKSWAGEN GOLF VARIANT DIESEL

1.6 TDI 90 cv Confortline 20.740,83 30.382,55

1.6 TDI 105cv Confortline 21.183,29 30.926,78

1.6 TDI DSG 105cv Sportline 23.063,41 33.379,91

1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 22.614,69 32.827,99

2.0 TDI 150cv Confortline 25.095,20 38.299,16

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.008,94 40.196,30

PASSAT

1.6 TDI 120cv Confortline  24.571,25 35.366,35

1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.343,69 37.405,86

2.0 TDI 145cv Confortline 24.847,36 37.915,23

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.081,58 40.136,27

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 26.962,07 41.359,86

2.0 TDI DSG 190cv Highline 28.924,09 43.773,14

2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 34.534,01 53.632,29

PASSAT CC

2.0 TDI 14cv BlueMotion Technology  28.269,61 43.038,84

2.0 TDI DSG 143cv BlueMotion Technology 28.804,01 45.337,17

2.0 TDI 177cv BlueMotion Technology 31.094,30 46.583,09

2.0 TDI DSG 177cv 31.888,26 49.442,61

PASSAT VARIANT

1.6 TDI 120cvConfortline 25.791,48 37.007,82

2.0 TDI 150cv Confortline 26.011,59 39.417,53

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.884,45 41.334,68

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 28.341,34 43.126,65

2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 45.539,91

2.0 TDI DSG 240cv HighIine 35.008,63 54.371,98

VOLKSWAGEN TIGUAN

2.0 TDI 110 cv Sport 4x2 Blumotion 21.442,44 37.379,36

2.0 TDI 140 Trend 4x2 Blumotion 23.150,66 39.480,47

2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 24.445,69 42.315,65

2.0 TDI 140cv Trak 4x4 Bluemotion 27.261,27 46.517,80

2.0 TDI DSG 140cv Track 4x4 Bluemotion 28.945,41 49.109,50

2.0 TDI DSG 140 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.415,81 49.688,03

2.0 TDI 177 cv Track 4x4 Bluemotion 28.605,34 48.344,39

2.0 TDI 177 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.075,,70 48.922,93

2.0TDI 177 cv  DSG Track 4x4 Bluemotion 30.289,54 50.936,10

2.0 TDI 177 cv DSG Sport 4x4 Bluemotion 30.759,90 51.514,64

VOLKSMAGEN SHARAN

2.0I TDI 140 cv Blue TDI Confortline 31.821,02 46.024,35

2.0I TDI  140 cv Blue TDI Highline 33.574,38 48.180,98

2.0I TDI  140 cv DSG6 Blue TDI Confortline 33.258,81 48.052,90

2.0I TDI 140 cv DSG6 Blue TDI Hghline 35.012,17 50.209,53

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Confortline 33.331,34 48.402,19

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Highline 35.084,68 50.558,79

SKODA   

NOVO FABIA

1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 6V 13.061,22 18.000,00

1.2  TSI Style 110 cv Cx 6V 13.753,43 18.851,40

1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.528,91 19.800,20

1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.219,81 20.650,00

1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.456,04 20.907,50

1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.146,95 21.757,30

1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.802,73 22.711,30

1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.493,63 23.561,11

1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 14.985,61 21.608,00

1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.676,52 22.457,80

RAPID SPACEBACK

1.6 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 15.633,84 24.098,37

1.6 TDI Elegance 90 cv Cx 5V 16.720,06 25.575,00

1.6 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 16740,79 26.444,05

1.6 TDI DSG Elegance 90 cv Cx 7V 17.827,01 27.780,09

1.6 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 16.372,67 25.007,13

1.6 TDI Elegance 105 cv Cx 5V 17.461,48 26.486,96

OCTÁVIA

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6v 20.302,66 27.908,57

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG Cx 7V 22.546,38 30.435,19

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 5V 19.600,12 28.686,00

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 7V 21.491,27 31.223,89

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.204,81 33.291,69

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx 6V 22.532,12 35.838,10

2.0 TDI 150 cv Elegance 20.738,50 32.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG 22.049,70 35.145.50

OCTÁVIA BREAK

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6V 21.190,63 29.249,99

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG 7V 23.435,60 31.778,22

1.6I TDI 105 cv Elegance Cx 5V 20.489,40 29.873,60

1.6I TDI 105 cv Elegance  DSG Cx 7V 22.265,50 32.410,90

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.867,20 34.480,60

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx  6V 23.420,10 37.023,20

SUPERB

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.085,70 34.486,72

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx7V 26.368,98 38.736,04

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 24.989,83 39.108,35

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 26.874,50 45.535,65

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 25.204,99 39.443,30

2.0 TDI 170 cv Elegance dsg CX 6v 27.158,37 44.508,41

SUPERB BREAK

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.681,96 35.360,70

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 6V 27.085,78 39.785,72

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 25.741,62 40.033,06

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 27.536,86 44.350,35

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 26.295,10 40.952,15

2.0 TDI 170 cv Elegance DSG Cx 6V 27.837,58 45.343,84

YETE

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance GreenLine Cx 5V 18.576,97 27.500,04

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance DSG Cx 7V 19.027,53 29.853,04

2.0 TDI CR 110 cv 4x2 Elegance Cx 5V 19.513,93 32.902,08

2.0 TDI CR 110 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 21.020,49 38.053,57

2.0 TDI CR 140 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 24.560,97 42.061,60

2.0 TDI CR 140 cv  4x4 Elegance DSG Cx 6V 24.930,89 44.820,16

2.0 TDI CR 170 cv 4x4 Elegance Cx 6V 27.818,57 45.548,31
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Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: (pessoalmente ou através do telefone ou email: (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)
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Público

Venda 
Público

Escrevem os Associados

Não sei se existe um caminho. Tenho a certeza de que o mais importante é saber e que-
rer caminhar.
Quarenta e dois anos passados, já com muitas perdas físicas, que as doenças, as defi -
ciências, físicas e outras, se encarregaram de nos roubar. Mortes que, porém, não apa-
garam da nossa memória os muitos camaradas que já partiram.
Eis-nos, em mais um momento de particular importância associativa.
As eleições que se aproximam não podem ser, não são, mero formalismo estatutário. 
São o refl exo da força da instituição, o exercício da democracia que escolherá os seus 
representantes no interior e exterior da ADFA.
As injustiças e desigualdades que ainda imperam, relativas aos direitos de muitos defi -

cientes militares, não podem desmobilizar-nos, bem como as importantes conquistas já 
conseguidas não devem adormecer-nos.
Ninguém nos dará nada se não continuarmos a lutar. A lutar pelo que é nosso, pelo que 
é justo.
É pois fundamental votar no dia 20 de fevereiro, a nível nacional e local.
Com o espírito crítico que nos distingue, a amizade que nos estimula, votar para os ór-
gãos sociais da ADFA é ter a certeza da força que temos e que nos une e que jamais 
deixará que nos desviem do objetivo traçado em 14 de maio de 1974.

José Maia
Associado 244

Eleições e participação associativa
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A Fechar

Audiência com ministro 
da Defesa Nacional
A Associação vai ser recebida em audiência pelo ministro 
da Defesa Nacional, José Azeredo Lopes, no próximo dia 
2 de fevereiro, nas instalações do Ministério da Defesa Na-
cional, em Lisboa. A ADFA pretende apresentar as “expeta-
tivas dos Deficientes das Forças Armadas em relação ao 
Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares (PADM) 
e outros assuntos de caráter legislativo relevantes para a 
nossa Associação”.
Como o ELO já noticiou na última edição, a ADFA remeteu o 
pedido de audiência ao ministro da Defesa Nacional, apre-

sentando-se como “ONG representativa dos deficientes 
militares que mantém contatos permanentes com o Mi-
nistério da Defesa Nacional, por onde passa o processo de 
reabilitação e inclusão social dos nossos associados, que 
serviram Portugal em condições de risco e perigosidade 
agravada, como foi o caso da Guerra Colonial”.
A ADFA está “convicta de que o Ministério da Defesa Nacio-
nal continuará a desenvolver as políticas sociais que visam 
o processo de inclusão dos deficientes militares”.

A ADFA vai realizar uma reunião do Conselho de Executi-
vos no próximo dia 1 de março, em local a designar.
O Conselho de Executivos foi estatutariamente reconhe-
cido na última revisão da norma que rege a ADFA, nas reu-
niões de 17 de outubro e de 5 de dezembro de 2015.

A ADFA vai ser recebida pelo Grupo Parlamentar do Bloco 
de Esquerda, por solicitação daquele partido político, no 
próximo dia 1 de fevereiro, na Assembleia da República, 
em Lisboa.
O ELO dará notícia desse encontro na próxima edição.

Em preparação do ato eleitoral de 20 de fevereiro, os candi-
datos da Lista “A” aos Órgãos Sociais Nacionais da ADFA vão 
encontrar-se com os associados no Porto, no próximo dia 6 
de fevereiro, e em Lisboa, no dia 16 de fevereiro, nas respeti-
vas sedes de Delegação. Do programa dessas visitas constam 
reuniões com os Órgãos Sociais das Delegações pela manhã 
e, da parte da tarde, reuniões com os associados.

Conselho de Executivos Bloco de Esquerda Eleições na ADFA

Atribuição da Ordem do Mérito

A ADFA evoca, no próximo dia 13 de fevereiro, o momento em 
que foi agraciada pelo então Presidente da República, em 1996, 
com a Ordem do Mérito. Como membro honorário da Ordem 
do Mérito, a ADFA foi galardoada por “atos ou serviços meritó-
rios praticados no exercício de quaisquer funções, públicas ou 
privadas, que revelem abnegação em favor da coletividade”. A 
ADFA congratula-se por evocar esta distinção pelo Chefe do 
Estado.
Na Sessão Solene de imposição da condecoração, em 13 de 
fevereiro de 1996, o Presidente da República, Mário Soares, ma-

XXI Governo Constitucional

Evocação – 13 de fevereiro de 1996

Quem não se recorda do Luís Aguiam do Palácio da Independên-
cia?... Andava sempre ali pelo pátio do palácio, sempre bem-disposto 
e disponível para ajudar. Vicissitudes várias levaram-no a afastar-se 
do nosso convívio, raramente aparecendo na atual Sede Nacional.  
Acaba de nos deixar este associado “histórico” da ADFA, que fez par-
te do Grupo Ad hoc, que preparou o caminho para a criação da ADFA 
logo a seguir ao 25 de Abril. Era o associado n.º 4, que fez parte da 
primeira direção da nossa Associação, eleita na primeira Assembleia 

realizada no Pavilhão dos Desportos, em 29 maio de 1974.
A última vez que veio à ADFA foi no dia 19 de setembro do ano fin-
do, data em que se evocou a Luta de setembro de 1975, na qual o 
Aguiam esteve totalmente envolvido. Faleceu no dia 14 de dezembro 
de 2015. Terminou a sua caminhada e a sua guerra. Que descanse na 
paz dos justos!

 Um “histórico” que nos deixa

Marcelo Rebelo de Sousa é o Presidente elei-
to da República Portuguesa, como resultado 
das eleições presidenciais de 2016, estando 
programada a sua tomada de posse para 9 de 
Março próximo.
O professor, nascido em Lisboa, em 12 de de-
zembro de 1948, foi também jornalista, tendo 
dirigido os jornais Expresso (1980-1983) e Se-
manário (1983-1987). Foi comentador políti-
co na TSF (1993-1996) e na televisão, na TVI 
(2000-2004 e 2010-2015) e na RTP1 (2005-
2010).
Foi dirigente na Acção Católica Portuguesa e é 
presidente da Fundação da Casa de Bragança 
desde 2012. É também associado fundador do 
Lions Clube Costa do Estoril (1981) e foi presi-
dente da Associação de Pais da Escola Salesia-
na do Estoril, na década de 1980.
Marcelo aderiu ao Partido Social Democrata 
após a sua fundação, em maio de 1974, tendo 
sido o primeiro presidente da Comissão Políti-
ca Distrital de Lisboa (1975-1977) deste parti-
do. Ainda em 1975 foi eleito deputado à Assem-
bleia Constituinte.
Em 1981 ingressou no VIII Governo Constitu-
cional como secretário de Estado da Presidên-
cia do Conselho de Ministros. Em 1982 passou 
a assumir o cargo de ministro dos Assuntos 
Parlamentares.
Em 1990 encabeça a candidatura do PSD à 
Câmara Municipal de Lisboa, sendo derrotado 
por Jorge Sampaio. Manteve-se como verea-
dor até 1993.
Foi presidente da Assembleia Municipal de 
Cascais (1979-1982) e presidente da Assem-
bleia Municipal de Celorico de Basto (1997-
2009).
Foi membro do Conselho de Estado em 2000-
2001 e, novamente, a partir de 2006.

Eleições 
Presidenciais 2016

nifestou “a honra” por estar entre os associados e o interes-
se pela Associação, prestando “homenagem aos deficientes 
e àqueles que lutaram pela nossa Pátria e que sacrificaram 
muito das suas vidas válidas a uma causa que foi a causa da 
nossa Pátria”. Mário Soares reiterou “um grande respeito” pe-
los associados e pela Associação e por tudo o que a ADFA fez 
por Portugal.
Classificando a Guerra Colonial como uma guerra injusta, 
considerou que “a Pátria tem uma dívida em aberto para com 
todos vós e que o mínimo que vos pode fazer é dar-vos con-
dições para que se possam associar e através dessa Associa-
ção, (...) ganhar autoconfiança, autoestima através do asso-
ciativismo”. Mário Soares afirmou que “os tempos mudaram, 
mas nós temos um problema social e um problema humano 
e um problema de respeito pelos nossos semelhantes, pelos 
nossos concidadãos e também pelas Forças Armadas, que é 
respeitar os deficientes das Forças Armadas. É por isso que 
esta Associação é tão importante, e é por isso que esta Asso-
ciação deve ser acarinhada pelos poderes públicos, e é por 
isso que nós hoje estamos aqui, nestas instalações e estamos 
aqui fraternalmente e respeitosamente em relação a todos 
os deficientes das Forças Armadas, sejam portugueses, por-
tugueses de Portugal, ou africanos, portugueses ou não por-
tugueses, isso não nos interessa porque nos sentimos todos 
irmãos”.


